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mara 


ministro das minas e 
hidrocarbonetos da bolívia 


visita o brasil 


Discurso pronunciado pelo Ministro de Estado das Relações 


Exteriores, Roberto de Abreu Sodré, por ocasião da visita 


do Ministro das Minas e Hidrocarbonetos da Bolívia, 
Fernando lIllanes de la Riva, em 7 de janeiro de 1988. 


Excelentíssimo Senhor 
Ministro Fernando Ilianes de la Riva, 


Excelentíssimo Senhor 
Secretário-Geral das Relações Exteriores, 


Senhores Embaixadores, 
Minhas Senhoras, meus Senhores, 


É com o pensamento voltado para a amizade 
histórica entre o Brasil e a Bolívia que tenho a 
honra de saudar a presença de Vossa Exce- 
lência nesta Casa. Sua visita é um testemu- 
nho eloquente da vontade política de coope- 
ração que anima nossos Governos, e, em no- 
me dos interesses comuns que nos aproxi- 
mam, desejo expressar-lhe a satisfação com 
que meu Governo estende sua acolhida fra- 
terna a uma elevada autoridade boliviana es- 
treitamente vinculada às iniciativas de coope- 
ração econômica com o Brasil. 


A missão que traz Vossa Excelência ao nosso 
país, Senhor Ministro, não apenas atesta a 
densidade e as perspectivas sempre auspicio- 
sas do relacionamento bilateral, mas também 
reflete o espírito de convergência que se faz 
notar, de forma cada vez mais nítida, nas ati- 
tudes e percepções de nossos Governos em 
face da realidade internacional. 


Nações vizinhas e amigas, orgulhosas de sua 
tradição de convívio harmonioso no seio da 
comunidade latino-americana, o Brasil e a Bo- 
lívia estão unidos tanto por sua vocação de- 
mocrática quanto por uma autêntica identida- 


de de aspirações na luta pelo desenvolvimen- 
to econômico e pelo bem-estar social. 


Vossa Excelência chega ao Brasil, Ministro 
Fernando lllanes, em período dos mais signifi- 
cativos na história de nossos dois países. Tan- 
to o Brasil quanto a Bolívia consolidam atual- 
mente seus regimes democráticos, buscam 
superar a fase de incertezas e dificuldades 
que vêm enfrentando na construção de seu 
progresso e marcham cortfiantes na trilha da 
estabilidade política e da paz social. 


À crise que temos enfrentado na América La- 
tina, sobretudo no tocante ao endividamento 
externo, ameaça frustrar nossas perspectivas 
de crescimento. Mas ela contribui, por outro 
lado, para fortalecer nossa disposição no sen- 
tido da conjugação de esforços entre os paí- 
ses da região, conscientes da gravidade e 
complexidade dos problemas que os afetam. 
Meu Govemo acompanha atentamente a luta 
desenvolvida por nossos irmãos bolivianos pa- 
ra o soerguimento e a prosperidade de sua 
nação e tem dado provas não apenas de soli- 
dariedade, mas também de ativa colaboração. 


Temos de reconhecer que as dificuldades 
econômicas com que se defrontam nossos 
países criam muitas vezes obstáculos difíceis 
de transpor para tornar realidade alguns proje- 
tos mais ambiciosos de cooperação. Mas o 
diversificado arcabouço jurídico-institucional 
que rege as iniciativas de colaboração entre o 
Brasil e a Bolívia é expressivo da nossa inter- 
ção de promovermos juntos importantes reali- 
zaçô -. Infelizmente, nem sempre podem via- 
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bilizar-se os objetivos que nos propomos al- 
cançar, seja por escassez de recursos, seja 
por limitações técnicas, seja ainda pela demo- 
ra no processo de maturação a que forçosa- 
mente devem sujeitar-se alguns projetos e ini- 
ciativas. 


Conscientes dessa realidade, mas com inalte- 
rável vontade política de cooperação, temos 
hoje a preocupação de imprimir sentido práti- 
co e realista às negociações que ambos os 
Governos vêm empreendendo com vistas ao 
maior adensamento de nossos vínculos eco- 
nômicos e comerciais. A cooperação entre o 
Brasil e a Bolívia só tem a ganhar com essa 
diretriz, e seus resultados, estou seguro, se fa- 
rão sempre sentir nos mais diversos campos. 


Como sabe Vossa Excelência, o Governo bra- 
sileiro tem dedicado particular atenção ao es- 
tudo das alternativas de abastecimento de 
gás ao mercado nacional, levando em conta, 
sobretudo, o fato de que, desde a conclusão 
do primeiro acordo brasileiro-boliviano sobre 
fomecimento desse produto, em 1974, altera- 
ram-se as condições inicialmente cogitadas 


para atendimento dos principais centros con-' 


sumidores do país. 


Em vista do grande interesse de ambas as 
partes em retomar as negociações sobre o 
tema, passou-se a examinar a possibilidade 
de ser criada uma demanda para o gás natu- 
ral boliviano na região de Corumbá, próximo à 
fronteira com o Brasil, de modo a viabilizar a 
construção de um gasoduto desde a região 
produtora na Bolívia até a região consumidora 
brasileira. 


Os estudos sobre o assunto prosseguem, e o 
Governo brasileiro procura detectar maneiras 
economicamente factíveis de gerar uma de- 
manda de gás natural boliviano em Corumbá. 
Esta é, sem dúvida, uma tarefa complexa, 
pois se trata de favorecer a criação de um 
mercado em uma área cujo potencial de con- 
sumo é ainda reduzido. Confiamos, contudo, 
que esses estudos venham a indicar cami- 
nhos que possibilitem a cooperação almejada 
nesse setor. 


Desejo, ao mesmo tempo, enfatizar nosso 
contentamento pela iniciativa de criação de 
um Grupo de Trabalho entre a Eletrobrás e a 
ENDE, com vistas a estudar as posibilidades 
de fomecimento ao Estado de Rondônia, no 
Brasil, de energia elétrica a ser gerada pela 
Bolívia na usina hidrelétrica de Cachuela Es- 
peranza. Trata-se de um objetivo importante 
no âmbito da cooperação energética entre os 
dois países, que, quando implementado, com 
tribuirá para o desenvolvimento da região fron- 
teiriça dos dois países. 


Ao agradecer a amável visita de Vossa Exce- 
lência, que certamente fortalece o espírito de 
amizade e diálogo sempre presente nas rela- 
ções entre nossos países, quero expressar a 
confiança de meu Govemo no futuro de nossa 
cooperação econômica bilateral e, ao mesmo 
tempo, nossa disposição de encontrar fórmu- 
las práticas que favoreçam o maior estreita- 
mento dos vínculos entre os dois países. 


Nesse espírito, desejo erguer minha taça em 
um brinde a Vossa Excelência e sua comitiva 
com os votos de saúde pessoal e de crescen- 
te prosperidade para a grande fratema Nação 
boliviana. 


brasil e fnuap 
assinam acordo 


Discurso pronunciado pelo Ministro de Estado das Relações 


Exteriores, Roberto de Abreu Sodré, por ocasião da 


assinatura de Acordo de Cooperação Técnica e Horizontal 


com 0 Fundo das Nações Unidas para Atividades de 


População (FNUAP), no Palácio do amaraty, em Brasília, 


em 7 de janeiro de 1988. 
Excelentíssimo Senhor 


Representante do Fundo das Nações Unidas 
para Atividades de População, Doutor Peter 
Koenz, 


É com satisfação que recebo Vossa Excelên- 
cia nesta cerimônia, no Itamaraty, em que 
procedemos à assinatura do Acordo de Coo- 


peração Técnica e Horizontal entre o Governo. 


brasileiro e o Fundo das Nações Unidas para 
Atividades de População. 


Desde o término da Segunda Guerra Mundial, 
quando se começaram a fazer sentir os efei- 
tos do progresso da saúde pública nos países 
em desenvolvimento, as questões demográfi- 
“«aS ocupam posição de relevo na agenda in- 
ternacional. 


O Brasil tem participado ativamente das dis- 
cussões sobre o assunto nos foros multilate- 
rais, consciente das implicações da problemá- 
tica populacional para o desenvolvimento 
econômico e acompanhando a evolução do 
pensamento internacional em matéria demo- 
gráfica. 


Lembro, a esse respeito, as projeções estatís- 
ticas neo-malthusianas que os países indus- 
trializados difundiram nas décadas de sessen- 
ta e setenta, anunciando a exaustão futura 
dos recursos naturais em escala mundial em 
função do crescimento populacional das na- 
ções em desenvolvimento. Na medida em que 


novos dados indicaram a tendência à queda 
das taxas de natalidade de algumas dessas 
nações, visão menos pessimista do problema 
passou a prevalecer. 


Não compartilhando aquela perspectiva apo- 
calíptica que levou à receita do “crescimento 
zero” como modelo para os países do Terceiro 
Mundo, o Brasil tem a firme convicção de que 
as políticas de controle demográfico não po- 
dem substituir as políticas de desenvolvimer- 
to. 


Nesse contexto, a questão populacional deve 
ser encaminhada mediante ações de alcance 
efetivo, especialmente nos planos da educa- 
ção, da saúde, da habitação, da capacitação 
técnica, sempre de acordo com o princípio de 
que o planejamento familiar constitui direito 
fundamental do ser humano, livre de imposi- 
ções do Governo. A meta do crescimento de- 
mográfico deve ser o somatório das ações au- 
tônomas e bem informadas dos casais e dos 
indivíduos. 


O Acordo de Cooperação Técnica entre o 
Brasil e o Fundo das Nações Unidas, inscre- 
vendo-se no quadro da política demográfica 
do nosso país, consagra a convicção brasileira 
de que o caminho válido pata a solução dos 
problemas da saúde, da mortalidade infantil, 
da distribuição demográfica desigual, entre 
outros, é o da cooperação para o desenvolvi- 
mente dentro de uma visão de longo prazo. 


Agrada-me especialmente ressaltar que O pre- 
sente acordo reforça o processo de Coopera- 
ção Técnica entre Países em Desenvolvimen- 
to, contribuindo para que as atividades do 
Fundo das Nações Unidas para Atividades de 
População ampliem as oportunidades de co- 
laboração no sentido Sul-Sul. 


Quero testemunhar ao Doutor Peter Koenz, 
Representante no Brasil do Fundo das Na- 


ções Unidas para Atividades de População, o 
reconhecimento do Brasil pela colaboração 
que o Fundo vem prestando à implementação 
de programas de assistência técnica em ma- 
téria de população aos países em desenvol- 
vimento, entre os quais o nosso. Espero que 
essa cooperação se desenvolva e se amplie, 
conforme a vocação humanitária que inspirou 
a criação do FNUAP e de acordo com os prin- 
cípios que orientam a política demográfica 
brasileira. 


em brasília o ministro das 
relações exteriores de cuba 


Discurso pronunciado pelo Ministro de Estado das Relações 
Exteriores, Roberto de Abreu Sodré, por ocasião de jantar 
em homenagem ao Ministro das Relações Exteriores de 
Cuba, Isidoro Malmierca, no Palácio do Itamaraty, em 


Brasília, em 19 de janeiro de 1988. 


Excelentíssimo Senhor 
Isidoro Malmierca, 
Ministro das Relações Exteriores de Cuba, 


Ao propiciar novo contato de alto nível entre 
as diplomacias brasileira e cubana, esta visita 
de Vossa Excelência, Senhor Ministro Isidoro 
Malmierca, marca expressivamente o grau de 
amadurecimento e o sentido construtivo a que 
chegaram as relações entre nossos países. 
Transcorrido menos de um ano desde minha 
viagem a Havana, onde mantive com Vossa 
Excelência e outras autoridades de seu Go- 
verno entendimentos destinados a impulsionar 
nossa cooperação, tenho hoje a grande honra 
de recebê-lo no Itamaraty e oferecer-lhe, como 
à Senhora de Malmierca e sua comitiva, todo 
o calor da hospitalidade brasileira. 


Voltamos a nos reunir para dar continuidade a 
um processo de reaproximação que se desen- 
volve com realismo e segurança. Temos, de 
parte a parte, nítida consciência da importân- 
cia de nosso diálogo. Em pouco tempo, forta- 
lecemos nosso conhecimento recíproco e 
plantamos as sementes de um relacionamen- 
to fundado na lealdade e no respeito mútuo. 


O Brasil e Cuba se reencontram com a firme 
convicção de que, acima de diferenças de 
concepção política ou econômica, é perfeita- 
mente viável imprimir a seus laços um caráter 
harmonioso e criativo. 


O Brasil, Senhor Ministro, acredita na eficácia 
do diálogo, da solidariedade e da cooperação 
como instrumentos de convívio fértil entre as 


nações. Consideramos, da mesma forma, que 
o fiel acatamento aos princípios da igualdade 
soberana dos Estados, da autodeterminação 
dos povos, da não-intervenção em assuntos 
internos, da solução pacífica e negociada dos 
conflitos, será sempre o alicerce de relações 
estáveis e cada vez mais promissoras. 


É nesse espírito que o Brasil e Cuba procuram 
hoje construir pontes de entendimento e com- 
fiança. Sem atitudes preconcebidas, desejam 
consolidar uma prática de colaboração compa- 
tível com os desafios e as exigências da vida 
internacional contemporânea. Nossas preocu- 
pações estão voltadas para O presente e para 
o futuro. 


Estamos persuadidos de que, em meio a tan- 
tas injustiças e incompreensões que caracteri- 
zam o mundo de hoje, nossos países têm 
uma contribuição a dar para que a paz, 0 sa- 
ber e os frutos do progresso deixem de ser 
privilégio apenas de algumas nações e se dis- 
tribuam com equanimidade por todos os qua- 
drantes da Terra. 


Países com diversificados interesses diplomá- 
ticos, o Brasil e Cuba estão conscientes de 
que não se podem dar as costas um ao outro. 
Os pontos de contato de sua atuação regional 
e intemacional tornam útil, e mesmo obrigató- 
rio, que mantenhamos um intercâmbio per- 
manente de opiniões é procuremos ampliar, 
tanto quanto possível, as faixas de conver- 
gência. No mundo cada vez mais interligado 
em que vivemos, cada nação não pode deixar 
de sensibilizar-se para as angústias, os an- 
seios o as esperanças da outra. 


Diu + vuva, paises latino-amefi- 
canos. Encontramos na formação de nossos 
povos e de nossas culturas elementos natu- 
rais de aproximação. Temos o legítimo direito 
de aspirar a que a América Latina possa cres- 
cer livre da insegurança gerada pela confron- 
tação ideológica ou da iniquidade de um sis- 
tema econômico que penaliza duramente as 
nações em desenvolvimento. Como latino- 
americanos, nossos dois países devem colo- 
car a inteligência e a capacidade de realiza- 
ção de seus povos a serviço dos interesses 
supremos da região, contribuindo para que ela 
supere seus desafios e progrida em paz e li- 
berdade. 


Verificamos hoje no cenário latino-americano 
uma profunda transformação de mentalidade. 
Sem abdicar das opções que soberanamente 
se propuseram seguir, nossos países perce- 
bem claramente as vantagens de sua união. 


Sob esse prisma, vejo com otimismo e con- 
fiança o atual desenvolvimento das relações 
entre o Brasil e Cuba. Relações que deseja- 
mos não apenas amistosas, mas também ins- 
piradas pelo momento histórico que estamos 
vivendo em toda a América Latina — momento 
de conscientização de nossas potencialidades 
e de descoberta de caminhos novos e imagi- 
nativos para a afirmação de nossos interesses 
soberanos. 


Foi com a exata percepção desse momento 
histórico, caro Ministro Malmierca, que, na 
célebre reunião de Acapulco, o Presidente Jo- 
sé Sarney tomou a iniciativa de levantar a 
questão da reinserção de Cuba no esforço de 
consolidação da unidade latino-americana e 
ao seu retorno pleno aos mecanismos institu- 
cionais de cooperação regional. 


Para o Brasil, no momento em que nos dedi- 
camos, juntamente com outras nações irmãs 
do continente, a uma séria e profunda reflexão 
sobre nossos desafios comuns e a forma co- 
mo entrentá-los, o exame daquele tema não 
poderia mais ser adiado. No momento em que 
empreendemos o caminho gradual e realista 
da integração econômica, o qual esperamos 
possa vir a beneficiar o maior número possível 
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de países da América Latina e do Caribe, não 
poderiamos ignorar o papel que uma nação 
com o dinamismo e o potencial de Cuba seria 
capaz de exercer na ampliação dos níveis de 
intercâmbio e complementação na região. No 
momento em que se torna imprescindível o 
fortalecimento das posições dos países em 
desenvolvimento, não podemos deixar de 
aproveitar o capital diplomático que nos pro- 
porcionam as coincidências entre nossos Go- 
vernos quanto aos problemas econômicos in- 
ternacionais. 


No espírito que animou o gesto do Presidente 
Sarney no encontro de Acapulco, desejo rea- 
firmar, aqui, a esperança do Govemo brasilei- 
ro de que a presença de Cuba nas iniciativas 
de interesse para a América Latina e o Caribe 
contribua para estreitar os laços de unidade e 
concórdia em toda a região. 


O Brasil, Senhor Ministro, é orgulhoso de sua 
identidade cultural, de sua vocação democrá- 
tica e de seu destino indissociavelmente liga- 
do ao de seus irmãos latir o-americanos e ca- 
ribenhos. Os povos do continente comparti- 
lham muitas conquistas e frustrações em suas 
experiências históricas, nas quais aprenderam 
a se conhecer e respeitar. Como aprenderam, 
também, a se compreender e estimar frater- 
nalmente. Tudo isto despertou em nós a 
consciência de que nosso rumo deve ser inva- 
riavelmente o da tolerância, do diálogo, da 
colaboração. 


Foi com a mesma convicção que o Brasil e 
Cuba assumiram, a 25 de junho do ano pas- 
sado, a decisão histórica de reatar suas rela- 
ções diplomáticas. Estou seguro de que muito 
poderemos fazer juntos. É grande o potencial 
de nossa cooperação em diversos setores, e a 
própria dessemelhança entre os sistemas 
econômicos pode constituir um fator positivo 
no quadro do relacionamento bilateral e regio- 
nal. O Brasil é um mercado atraente para pro- 
dutos originários de Cuba, assim como já fo- 
ram ali identificadas por nossos empresários 
valiosas oportunidades comerciais. Há tam- 
bém amplo espaço para progredirmos em 
termcs de cooperação científica e tecnológica. 


Tem sido importante, ademais, no que diz 
respeito à política multilateral, a coordenação 
de posições entre o Brasil e Cuba, seja no 
Grupo dos 77, seja na ONU, no SELA e em 
outros foros. 


Senhor Ministro, 


Alegra-me ter a oportunidade de retribuir em 
território brasileiro a calorosa acolhida que me 
foi dispensada em Cuba, assim como a todos 
os que me acompanharam naquela visita de 
gratas recordações. Guardo bem viva, espe- 
cialmente, a lembrança de meus contatos 
com o Presidente Fidel Castro, que não só me 
honrou com suas generosas atenções, mas 
também me concedeu o prazer de conversa- 


ções extremamente interessantes. 


Nesta Casa, recebemos Vossa Excelência e 
sua comitiva com o apreço e a estima que nu- 
trimos pelo povo cubano, na certeza de que 
nosso novo encontro redundará em grande 
benefício para a maior aproximação entre am- 
bas as nações e para a contínua realização 
dos ideais mais elevados da América Latina. 


Ergo minha taça — solicitando a todos os pre- 
sentes que façam o mesmo — em um brinde à 
saúde e felicidade do Presidente Fidel Castro, 
à ventura pessoal de Vossa Excelência e da 
Senhora de Malmierca, cujos dotes de inteli- 
gência e simpatia a todos nos cativam, e à 
prosperidade da grande e valorosa Nação cu- 
bana. 
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visita do presidente 
sarney à colômbia 


Discurso proferido pelo Presidente José Samey, por 


ocasião do banquete oferecido pelo Presidente da Colômbia, 


Virgítio Barco, em Bogotá, dia 8 de fevereiro de 1988. 


Excelentíssimo Senhor 
Presidente Virgílio Barco, 


Um sentimento que me domina desde a che- 
gada a Bogotá é a emoção do reencontro com 
a valorosa Pátria colombiana. Na terra batiza- 
da com o nome do Descobridor, erguida sobre 
a herança de Bolívar e Santander, vejo a ima- 
gem de força e bravura que simboliza o pro- 
gresso desta Nação, que sempre acreditou na 
liberdade, na justiça, e jamais se abateu nas 
tempestades da História. 


Toca-nos profundamente, a mim e a minha 
comitiva, a alegria de desfrutar nesta acolhida 
o calor da amizade que une nossos países, 
aqui reeditada na saudação cordial e fratema 
de Vossa Excelência. Comprovo, na generosi- 
dade de suas palavras, a atenção e o carinho 
que O povo e o Governo da Colômbia dispen- 
sam a esta visita. 


Devo expressar-lhe, por tudo isso, Senhor 
Presidente, minha profunda gratidão. 


Vim à Colômbia em momento de fortes espe- 
ranças para toda a América Latina. Verifica- 
mos que o esforço de paz na região centro- 
americana tem sido fecundo e promissor, Bra- 
sil e Colômbia sentem-se recompensados de 
estar contribuindo, ao lado de outras nações 
irmãs do continente, para aquela ação pacifi- 
cadora, que visa a manter os povos da área 
afastados da confrontação ideológica, garan- 
tir-lhes a vigência de regimes pluralistas e 
ajudá-los a superar os obstáculos a seu de- 
senvolvimento. 


Há dois meses, estivemos, os Chefes de Es- 
tado do Grupo dos Oito, reunidos em Acapul- 
co. Demos então impulso à reflexão sobre 
nossos problemas comuns e à tarefa de des- 
cobrir caminhos imaginativos que nos levam à 
realização plena de nossos anseios. Aquele 
memorável encontro confirmou a consistência 
da vontade política latino-americana no senti- 
do da construção de um futuro com indepen- 
dência e dignidade. 


A América Latina demons “a que é capaz de 
responder aos desafios da hora presente. 


Revigorados pela fé democrática, marchamos 
com segurança em direção ao nosso destino. 


Revalorizamos nossa identidade. Plantamos 


as raízes da estabilidade política e do cresci- 
mento econômico. Empreendemos, com toda 
obstinação, a luta que irá redimir nossos po- 
vos das angústias e das frustrações que os 
têm acompanhado ao longo do tempo. Na 
proximidade do terceiro milênio, vamos abrir 
as portas da criatividade científica, das con- 
quistas tecnológicas, e assegurar para nossos 
povos o direito de viver em sociedades prós- 
peras e modernas. 


Sabemos que a capacidade de realização de 
nossos países é continuamente posta à prova 
em meio às incertezas e incompreensões pre- 
valecentes no cenário internacional. Mas em 
nenhum momento duvidamos de nossas pró- 
prias forças, das vantagens da nossa união e 
solidariedade. É sobre nossa certeza que es- 
tamos edificando gradativamente a obra da in- 
tegra: ão da América Latina. 
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Países que não têm poupado esforços nesse 
sentido, o Brasil e a Colômbia honram sua 
tradição histórica de diálogo e cooperação. 
Sem esmorecimento, trabalham para o êxito 
de suas iniciativas conjuntas e para a consoli- 
dação de um clima de paz, entendimento e 
convivência democrática em todo o continen- 
te. 


Estou seguro de que, nesta minha visita, ire- 
mos acrescentar mais dinamismo e eficácia 
aos nossos vínculos de cooperação. Venho 
disposto a explorar, junto a Vossa Excelência 
e seu Governo, as inúmeras oportunidades 
que se oferecem para alcançarmos esse obje- 
tivo. Longe está o tempo em que a geografia 
constituía empecilho a nossa maior aproxima- 


ção. 


Desejo expressar-lhe, Presidente Virgílio Bar- 
co, minha grande satisfação pelas conversa- 
ções que temos mantido. E junto com a men- 
sagem de amizade que os brasileiros dirigem, 
por intermédio de seu Presidente, a toda a 
Nação colombiana, quero transmitir a Vossa 
Excelência minha convicção de que, através 
de nossa troca de impressões e experiências, 
estamos fortalecendo o espírito de unidade 
entre o Brasil e a Colômbia. 


Sou admirador do descortino político, do espi- 
rito democrático e da arraigada vocação lati- 
no-americanista de Vossa Excelência. Sua 
atuação à frente da Nação colombiana revela 
as qualidades do homem de Estado e consti- 
tui exemplo da liderança que o torna credor do 
apoio e da confiança de seu povo. 


Os dias que passo nesta cidade são momen- 
tos de confraternização brasileiro-colombiana. 
Mais do que isso, porém, quero que minha vi- 
sita se transforme no início de uma nova ca- 
minhada conjunta, a caminhada definitiva de 
dois povos vizinhos e amigos, decididos a 
transformar em atos concretos o ideal de coo- 
peração que os anima. 


Peço a todos que levantem comigo suas ta- 
ças em um brinde à saúde e felicidade do 
Presidente Virgílio Barco e de sua mulher, ao 
continuo êxito de sua ação de Governo, à 
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prosperidade do nobre povo colombiano e ao 
estreitamento dos laços entre nossos países. 


discurso do presidente josé sarney 
durante almoço oferecido pelo 
chanceler londono 


Discurso pronunciado pelo Presidente José Sarney 
no almoço oferecido pelo Chanceler Londono, 

da Colômbia, no dia 9 de fevereiro de 1988, por 
ocasião de sua visita aquele país. 


Senhor Ministro, 
Meus Senhores, 


Muito agradeço as generosas e amáveis pala- 
vras de Vossa Excelência e, de maneira muito 
especial, a gentileza de criar esta oportunida- 
de de encontrar-me com expoentes da intelec- 
tualidade colombiana. 


A admiração que tenho pela cultura colombia- 
na, crescente a cada reencontro com uma de 
suas manifestações, faz com que esta reunião 
se constitua em momento inesquecível de mi- 
nha visita a Bogotá e numa dessas raras re 
cordações que constituem o suave contrapon- 
to das densas atividades do homem público. 


Jovem, meu primeiro contato com a literatura 
colombiana foi fantástico. Caiu-me às mãos 
La Vorágine, e José Eustasio Rivera passou 
a ser um dos autores marcantes na minha 
formação, no conhecimento da poderosa força 
temática que entrelaça nossos dois países, a 
selva, a exploração e os destinos que se rom- 
pem. 


A beleza da poesia também paira sobre a lite- 
ratura da Colômbia. Em León de Greiff temos 
o homem de profundo sentido rítmico e sutil 
ironia; Jorge Isaacs, o poeta de Rio Moro e o 
novelista romântico do grande marco literário 
que é Maria; Rafael Pombo, o coroado poeta 
nacional da Colômbia em 1905, viu no. misté- 
rio da vida o tema de seus versos; Asunción 
Silva, o Cantor do Noturno, voz' personalís- 
sima, o elo que ligou as fontes do Romantis- 
mo às brumas do Simbolismo; Gaitán Durán, 
um mito, promessa ceifada aos 38 anos, “um 
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poeta nato”, segundo André Holgufn; final- 
mente Porfírio Barba-Jacob, um dos maiores 
poetas da Colômbia em todos os tempos, se- 
phor de uma manifestação lírica nova, ao 
mesmo tempo violenta e doce; Carlos Obre- 
gón, o poeta que navegou pelo mar da tragé- 
dia e que lembrou a palavra, seu instrumento 
de trabalho: “toda palabra es un retomo/hacia 
el silencio del mar profundo que la crea”. 


Não terminaria tão cedo o rol dos escritores 
colombianos, se eu tivesse de usar com eles 
ainda que uma modesta justiça salomônica. 


Largo é o firmamento desses astros da cria- 
ção literária, ampla e alta como a Cordilheira. 


Maria, Arturo Cova e Aureliano Buendia são 
três personagens-tipo da novelística: o clássi- 
co do Romantismo, o personagem da selva e 
da denúncia e a grande figura do realismo 
fantástico de Cem anos de solidão. 


A presença de Gabriel Garcia Márquez abre 
para O mundo as veias de um cenário de fan- 
tasia que passa por toda a América Latina. 
Sua força é a força que emana do homem de 


nossas Américas, que desce de Sierra Madre, 


no México, e vai até a Terra do Fogo, passam 
do pela Amazônia e o Sertão brasileiro, pelo 
Chaco e as lhanuras da Patagônia. 


Às raízes comuns e nossas culturas, que se 
nutrem na história ibérica e, mais remotamen- 
te, na rica herança das origens latinas de nos- 
sas línguas e do direito que molda, até hoje, 
tantos instrumentos reguladores de nossa so- 
ciedade, o aporte das populações indígenas 
ou africanas que, em proporções diferentes, 
contribuíram para nossa formação nacional, 
são elementos de aproximação entre brasilei- 
ros e colombianos. 


Olhando para o futuro, sentimos como nosso 
dever não somente o culto destas tradições 
comuns mas também o de forjar laços cultu- 
rais que serão o substrato indispensável a to- 
do o processo de integração política e econô- 
mica da América Latina. 


Este esforço deve orientar-se, a meu juízo, 
não apenas no sentido da necessária aproxi- 


mação entre as elites intelectuais de nossos 
países. Almejamos que, para as novas gera- 
ções, Maria ou Arturo Cova povoem O imagi- 
nário dos jovens brasileiros, assim como Ira- 
cema ou Quincas Borba façam parte do uni- 
verso dos sonhos dos colombianos. Que O 
mesmo fenômeno se reproduza nas artes e 
nas ciências e teremos construído um acervo 


comum de imagens, memórias e anseios, ver- 
dadeira pedra angular dos alicerces de paz e 
de cooperação latino-americanas. 


palavras do presidente josé sarney 
na prefeitura de bogotá 


Discurso pronunciado pelo Presidente José Sarney, 
na cerimônia de entrega das chaves da cidade 
de Bogotá, no dia 9 de fevereiro de 1988. 


Excelentíssimo Senhor, 
Alcalde Mayor de Bogotá, 


Recebo com muita honra e particular satisfa- 
ção as chaves de Santa Fé de Bogotá. Este 
ato abre-me simbolicamente as portas desta 
bela cidade, que, por sua cultura e suas tradi- 
ções políticas, bem merece o título de Atenas 
americana. 


Há quatrocentos e cinqúenta anos, conquista- 
dores animados de idealismo e ambição esta- 
beleciam na magnífica paisagem deste alti- 
plano andino a cidade que seria chamada a 
exercer um papel transcendental na história 
da Colonização da Nova Granada, da inde- 
pendência da Grã-Colômbia e da América. 


Quase simultaneamente, iniciavam-se na cos- 
ta leste do continente sul-americano as po- 
voações que dariam origem às primeiras cida- 
des brasileiras. Lançavam-se então nos Am 
des, nas costas do Pacífico e do Atlântico, as 
bases de novas nações, ricas de tradições 
comuns e dos valores culturais, religiosos e 
políticos que fazem de nosso continente uma 
singular e fraterna comunidade. 


Associo-me, orgulhosamente, às comemora- 
ções dos 450 anos de Bogotá. 
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Com grande emoção, revejo a cidade em que 
correu de mãos em mãos a Declaração dos 
Direitos do Homem, traduzida por Narino e 
impressa por Espinosa de los Monteros; a ci- 
dade cujos próceres foram responsáveis por 
ações gloriosas e vitais da saga da indepen- 
dência; a cidade em que Bolívar viveu mo- 
mentos tão importantes de sua vida; a cidade 
que soube associar tradições fidalgas e voca- 
ção democrática; a cidade que é hoje não 
somente a capital política, mas a metrópole 
de cinco milhões, centro econômico e cultural 


de uma grande nação de trinta milhões de - 


habitantes. 


Ao agradecer esta honrosa homenagem, pe- 
ço-lhe, Senhor Alcalde Mayor, que transmita a 
todos os bogotanos minha saudação e os vo- 
tos da admiração e fraterna amizade que lhes 
envia O povo brasileiro, animado, sempre e 
cada vez mais, do puro ideal de estreitar os 
laços de cooperação americana e de irmanar 
as nações do continente na luta pela demo- 
cracia, pela justiça, pela dignidade do homem. 


discurso do presidente josé sarney 


Discursos do Presidente José Sarney em 9 de 
fevereiro de 1988, na cerimônia de assinatura 
de Atos Bilaterais 


Excelentíssimo Senhor 
Presidente Virgílio Barco, 


Tenho reafirmado constantemente a priorida- 
de latino-americana da política externa do 
Brasil. Ela responde a uma vocação de ami- 
zade e entendimento com nossos vizinhos e 
se expressa hoje, com toda clareza, na contri- 
buição que estamos prestando para o fortale- 
cimento da cooperação e do diálogo no conti- 
nente. 


A visita que ora faço à Colômbia, as conver- 
sações aqui mantidas com Vossa Excelência 
e os atos firmados nesta solenidade são ins- 
trumentos concretos dessa política. 


E também na perspectiva da América Latina 
que a Colômbia se projeta internacionalmente 
e participa do novo despertar da consciência 
integracionista de nossos povos. Plenamente 
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identificada com os anseios e peculiaridades 
da região, a Colômbia contribuiu significati- 
vamente para moldar-lhe a formação cultural, 
a tradição democrática e o desenvolvimento 
sócio-econômico. 


Honra-me partilhar com Vossa Excelência es- 
te momento em que nossos países, conscien- 
tes de seu destino comum, ratificam sua von- 
tade política de aproximação. No rumo da 
unidade, da associação de esforços, da criati- 
vidade de suas ações conjuntas, o Brasil e a 
Colômbia estão persuadidos de que não se- 
guem apenas 0 caminho correto, mas o cami- 
nho necessário. 


Vivemos, hoje, uma realidade intemacional 
agravada por restrições e discriminações im- 
postas aos países em desenvolvimento. Seus 
legítimos reclamos por uma nova ordem eco- 


. nômica, fundada na igualdade e na justiça, 


enfrentam a insensibilidade e a indiferença 
das nações industrializadas. Este quadro de 
dificuldades deve indubitavelmente conduzir 


. &o reforço da nossa cooperação mútua. 


Não me refiro apenas ao tema crucial da dívi- 
da externa, mas à ampla problemática da in- 
serção da América Latina na economia inter- 
nacional, que compromete as perspectivas de 
nosso desenvolvimento. Af se incluem as 
questões do protecionismo e outras práticas 
que enfrentamos no comércio com os países 
do hemisfério norte, a instabilidade dos preços 
dos produtos primários, a redução dos fluxos 
de investimento imprescindíveis ao nosso 
crescimento, a ameaça de a região vir a ficar 
marginalizada da atual revolução tecnológica. 


Guardadas as características próprias de cada 
país, a América Latina é palco de situações 
tormentosas que, somente pela abnegação de 
nosso trabalho e pela confiança no potencial 
de nossa colaboração, poderão ser contoma- 
das. Como afirmei na reunião presidencial de 
Acapulco, estou convencido de que não de- 
vemos esperar que venha de fora a ajuda sal- 
vadora. Precisamos lutar com nossas próprias 
forças! 


an untar 


e 


Temos uma imensa dívida social a saldar com 
nosso próprio povo. Não podemos frustrar o 
direito de nossos concidadãos a uma vida 
digna e próspera. 


A América Latina só encontrará esperança na 
rota do crescimento econômico. A todo custo, 
devemos esconjurar os fantasmas da reces- 
são e do desemprego. Cumpre-nos erguer em 
nosso continente uma comunidade de nações 
dispostas, realisticamente, a coordenar ações 
para que todas possam crescer livre e sobera- 
namente. 


Brasil e Colômbia estão conscientes do desa- 
fio que representa essa opção e dão os pas- 
sos necessários para colocá-la em prática. Es- 
tamos, com esta visita, aprimorando a estrutu- 
ra de nosso relacionamento e ampliando as 


faixas de convergência em função dos pro 


blemas que nos são próximos. 


Esse empreendimento comum insere-se no 
quadro da intensa movimentação diplomática 


que, em todos os níveis, vem contribuindo pa-- 


ra revigorar a participação da América Latina 
no mundo. As relações em nosso continente 
experimentam fase rica em iniciativas ligadas 
à paz e ao desenvolvimento. Entre essas ini- 
ciativas, inclui-se o “Procedimento para Esta- 
belecer a Paz Firme e Duradoura na América 
Central”, adotado em 7 de agosto último na 
Guatemala. O Brasil considera que esse ins- 
trumento segue merecendo O apoio de toda a 
comunidade internacional, pois reflete o pen- 
samento, por nós endossado sem reservas, de 
que a solução para os problemas da América 
Central só será encontrada no respeito a prin- 
cípios como os da autodeterminação, da 
não-ingerência e do pluralismo democrático. 


Continuaremos, nesse sentido, através do 
Grupo de Apoio, a acompanhar e incentivar os 
esforços de mediação do Grupo de Contado- 
ra, fundamentais para o equacionamento re- 
gional de toda a questão centro-americana. 


A criação, em dezembro de 1986, no Rio de 
Janeiro, do Mecanismo Permanente de Com- 
suita e Concertação Política, é outro exemplo 
do dinamismo e da vontade de cooperação 


que hoje caracteriza as relações na América 
Latina. Há dois meses estivemos reunidos em 
Acapulco, os Chefes de Estado do Grupo dos 
Oito, em demonstração clara de que pode- 
mos, na América Latina, responder de forma 
objetiva, madura e coordenada aos desafios 
comuns enfrentados por nossos países. 


Tais esforços naturalmente se somam à revi- 
talização crescente dos foros regionais, cuja 
importância é vital para o encaminhamento, a 
articulação e o ordenamento das questões de 
interesse da América Latina e do Caribe. 


Com a reforma de sua Carta, a Organização 
dos Estados Americanos se apresenta mais 
bem aparelhada para atender eficazmente à 
expectativa dos países-membros, em que pe- 
se suas dificuldades orçamentárias. 


Paralelamente, seria muito árduo compreen- 
der a realidade intemacional na América Lati- 
na e os avanços logrados na malha de rela- 
ções econômicas e comerciais entre os países 
da região sem a participação da ALADI, como 
órgão dedicado à progressiva ampliação das 
correntes de comércio regional, ou do SELA, 
como mecanismo de consulta na área eco- 
nômica. 


O Consenso de Cartagena é outro instrumen- 
to que, voltado exclusivamente para a com- 
plexa e primordial questão da dívida externa, 
tem-se revelado útil, ao realçar a inegável di- 
mensão política do problema. 


Os entendimentos e acordos celebrados para 
o combate ao tráfico de drogas são igualmen- 
te expressivos da nossa disposição de traba- 
lharmos juntos para erradicar este gravíssimo 
problema. 


Consideramos que o adensamentó e a revita- 
lização das ações de caráter multilateral na 
América Latina constituem, em seu conjunto, 
fato diplomático particularmente auspicioso. 
Representam uma prova da. capacidade de 
resposta política aos múltiplos problemas, 
muitos deles inéditos, com os quais hoje nos 
defroni-zmos. 
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Essas iniciativas, Senhor Presidente, estão 
relacionadas a um movimento maior na Amé- 
fica Latina: o do crescimento e da consolida- 
ção democrática. Vencidos os percalços do 
autoritarismo e da instabilidade institucional, 
pode-se afirmar que a América Latína está 
atingindo sua maturidade política. Com toda a 
carga de participação e legitimidade que traz 
para as relações sociais e para o trato da coi- 
sa pública, a democracia integra efetivamente 
o homem na sociedade. Assegura O respeito 
aos direitos da pessoa humana e a proteção 
das liberdades fundamentais. 


O fortalecimento das instituições políticas na 
América Latina é extremamente positivo e 
contribui para a intensificação do relaciona- 
mento entre nossos países. Cumpre-nos pre- 
servar e reforçar essa tendência histórica, so- 
bretudo diante de questões, como a dívida ex- 
terna, que, ao gerar instabilidade econômica, 
podem ameaçar a consolidação democrática. 


Senhor Presidente, 


O Brasil e a Colômbia têm dado mostras con- 


cretas de sua determinação de fortalecer as. 


bases de seu relacionamento. Vimos am- 
pliando o entrosamento de posições no que 
respeita à atuação nos foros regionais e sub- 
regionais, como é o caso do Tratado de Coo- 
peração Amazônica. O Brasil, enquanto sede 
da Secretaria Pro-Tempore do Conselho de 
Ministros, criada por aquele Tratado, tem re- 
cebido valioso apoio, não só da Colômbia, 
como dos demais países-membros, para a 
execução do Plano de Ação que abrange ini- 
ciativas nas áreas de saúde, telecomunica- 
ções, botânica, hidrologia e transportes. Em 
março próximo, em Brasília, reunir-se-á pela 
terceira vez o Conselho de Cooperação Ama- 
zônica, mecanismo de que dispõe o Tratado 
para a necessária avaliação e orientação de 
suas atividades. Nesse próximo encontro, a 
Secretaria Pro-Tempore do Tratado passará, 
conforme previsto, do Brasil para a Colômbia, 
cujo interesse cada vez maior pela Amazônia 
é garantia adicional de impulso à nossa coo- 
peração. 
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Também no âmbito dos foros multilaterais es- 
pecializados, como a Organização Intemacio- 
nal do Café, os dois países têm contribuído 
para criar um clima de entendimento produti- 
vo. 


O Brasil e a Colômbia praticam, em proveito 
mútuo, uma política de boa convivência, bus- 
cando sempre maior aproximação e maior 
complementaridade. Nossa vontade de coope- 
ração suplanta todo tipo de barreira! 


Há, na verdade, amplo espaço para a intensi- 
ficação das relações bilaterais, desde a área 
econômico-comercial, passando pela coopera- 
ção técnica, científica e tecnológica, até a co- 
operação cultural e o turismo. A variedade de 
acordos ora celebrados é clara mostra da po- 
tencialidade e do dinamismo de nosso rela- 
cionamento. Estamos concluindo um Ajuste 
Complementar ao Acordo de Cooperação 
Científica e Tecnológica no Campo das Ativi- 
dades Espaciais. Firmamos um Acordo sobre 
Sanidade Animal. Concluímos outro Acordo 
para a construção de aeroportos na Amazônia. 
Celebramos um Protocolo para operação de 
importação, pelo Brasil, de carvão térmico 
colombiano, bem como para a cooperação 
técnica na área do carvão siderúrgico; outro 
ainda para a cooperação técnica e empresa- 
rial entre a Petrobrás e a Ecopetrol. Concluf- 
mos protocolo para a cooperação no setor dos 
transportes ferroviários na Colômbia e, final- 
mente, outro protocolo de cooperação para O 
desenvolvimento da região de Guainia, dentro 
de um quadro de cooperação fronteiriça que 
abrange, ademais, um projeto de desenvolvi- 
mento integrado das comunidades vizinhas ao 
eixo Tabatinga-Apaporis, ora em execução. 


Atestam ainda a vitalidade de nossas relações 
as missões governamentais e empresariais 
que temos trocado nos últimos anos, na busca 
de oportunidades de complementação ou de 
empreendimentos conjuntos. 


As condições ora concretizadas nos atos que 
acabamos de assinar, e naqueles celebrados 
em anos anteriores, oferecem instrumental 
bastante significativo para os nossos objeti- 
vos. 


Há, como vimos, campo vasto de trabalho, 
com forte apoio em nosso entendimento polf- 
tico. Confio plenamente no futuro de nossa 
cooperação. Ela será cada vez mais a expres- 
são da amizade entre nossos povos e da 
consciência dos interesses e desafios comuns 
que assinalam nosso destino. 


discurso do presidente virgílio barco 


discurso do Presidente Virgílio Barco, em 9 de 
fevereiro de 1988, na cerimônia de assinatura de 
Atos Bilaterais 


Para el pueblo y e! Gobierno de Colombia, su 
presencia entre nosotros, Sehior Presidente, es 
motivo de gran satisfacción y complacencia. 
Es, además, la oportunidad para emprender 
una renovada acción de concertación política 
y económica. En momentos en que en Améri- 
ca Latina comienza a percibirse y concretarse 
un nuevo sentido de unidad, de solidaridad, de 
integración y de autonomfa, nuestra acción 
conjunta y coordinada es cada vez más urgen- 
te y tiene mayor trascendencia. E 


El Brasil, en el ámbito regional, continental y 


mundial, ha alcanzado una proyección excep-' 


cional gracias a una inteligente acción política 

y a una dinámica ofensiva económica y co- 

mercial. América Latina debe reformular sus 

relaciones con el Brasil así como Usted, Sefior 

Presidente, le ha dado una renovada proyec- 
ión continental a su país. 


Coincidimos en que hoy más que nunca el 
continente precisa integrarse para crecer y 
prosperar. Libramos conjuntamente la lucha 
contra el proteccionismo comercial adoptado 
por los países industrializados, la parálisis en 
los precios de las materias primas y las res- 
tricciones a nuestro desarrollo científico y tec- 
nológico. 


La década de los ochenta llegó para América 
Latina con grandes esperanzas en el campo 
político y con graves dificultades en el área 
económica. A medida que los sistemas demo- 
cráticos se iban expandiendo por todo el con- 
tinente, el tratamiento de las políticas econó- 
micas, condicionadas por la deuda externa he- 


redada de los afios setenta, cerraba oportuni- 
dades de acción para los goblemos. La demo- 
cratización de su país, como la de otras na- 
ciones hermanas, ha sido un signo de espe- 
ranza en medio de estos afios difíciles. Segu- 
ramente, por esta razón, su Ilegada a la Presi- 
dencia del Brasil, fue y sigue siendo amplia- 
mente bienvenida. 

No es un secreto, Sefior Presidente, que la 
democracia en el continente, al aproximarse el 
final de la década, está amenazada. Tiene 
muchos enemigos. Los principales se nutren 
de las dificultades económicas, agudizadas y 
crecientes en varios lugares del continente, y 
de la acción conjugada, en no pocas ocasio- 
nes, del narcotráfico. Se requieren acciones 
conjuntas, debemos aunar nuestros esfuerzos 
y dar prueba de una gran solidaridad, si que- 
remos que durante los últimos anos del pre- 
sente siglo América Latina pueda seguir po- 
fundizando y ampliando la democracia. 


El pluralismo político, la participación ciuda- 
dana, la tolerancia de las iceas diferentes con 
la consiguiente libertad de expresión, y el 
ejercicio amplio de las demás libertades pú- 
blicas, son el fundamento del progreso equili- 
brado y de la armonfa social. Es cierto que la 
consolidación de un sistema de gobiemo ba- 
sado en estos principios, no está exenta de di- 
ficultades y de costos. Pero los beneficios que 
de él se derivan, los superan con creces. La 
democracia es el mejor camino para alcanzar 
la paz, la libertad y la justicia social. 


La deuda extema de no pocos de los Estados 
Latinoamericanos se ha constituido no sola- 
mente en el cuello de botella de sus respecti- 
vos desarrollos económicos, sino también en 
una evidente amenaza contra las democra- 
cias, en algunos casos, laboriosa y heróica- 
mente alcanzadas. Í 


El Brasil y Colombia expresaron en la Decla- 
ración de Acapulco que para mejorar el nivel 
de vida de nuestros pueblos y fortalecer los 
processos democráticos en el área, es indis- 
pensable solucionar el problema de la deuda 
externa. A pesar de que en estos momentos 
el caso colombiano posee características 
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excepcionales dentro del ámbito regional y 
nuestra economia presenta un panorama de 
extraordinaria solidez, nos preocupa honda- 
mente el problema y somos solidarios con los 
deinás países hermanos de la América Latina 
respecto a las medidas y acciones que adop- 
ten sobre el particular. 


La crisis económica actual fue desencadena- 
da en gran parte por algunos Estados indus- 
trializados que decidieron adoptar una política 
recesiva de aumento de las tasas de interés 
descargando sobre los países de la región el 
costo de los ajustes económicos que introdu- 
jeron en sus respectivas economias. 


Los acontecimientos recientemente ocurridos 
en los principales mercados de valores del 
mundo no deben conducir a medidas egoistas 
que agraven aún más los problemas de las 
naciones en vias de desarrollo. Un mayor pro- 
teccionismo de las economias de los países 
más industrializados reducirfa las posibilida- 
des de crecimiento de los países menos 
avanzados y haria más difícil y gravoso el pa- 
go de la deuda externa. La comunidad inter- 
nacional tiene que reconocer que los niveles 
de interdependencia a los cuales hemos lIle- 
gado, aconsejan la concertación política y ar- 
mónica. Los más débiles no deben sufrir por 
medidas unilaterales que tomen los países 
més. poderosos. A largo plazo, ellos también 
enidrán perjudicados. 


En Colombia estamos creando las condicio- 
nes sociales que fortalezcan nuestro sistema 
democrático y, al mismo tiempo, estamos 
conduciendo a la nación hacia una nueva eta- 
pa de mayor competencia política. Nuestro 
Plan de Desarrullo, que hemos denominado 
de Economía Social, permite que la acción del 
Estado beneficie principalmente a los más 
pobres y a quienes hasta ahora habían que- 
dado marginados del progreso. 


Y como si esio fuera poco, en estos momen- 
tos los colombianos estamos dialogando 
acerca de la posibilidad de convocar un refe- 
réndum. Se trata de uno de los debates más 
trascendentales de nuestra historia política 
que seguramente conducirá a la apertura de 
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los nuevos caminos de cambio social y de re- 
forma institucional. 


El escenario intemacional no debe convertirse 
en obstáculo insalvable para que los países 
en vias de desarrollo puedan robustecer y 
consolidar sus economias y avanzar así libre- 
mente en la constitución de sistemas políticos 
más pluralistas y participativos. 


El terrorismo es otro de los obstáculos que 
buscan impedir el avance del proceso de de- 
mocratización en el continente. Naciones co- 
mo las nuestras son hoy víctimas de este fla- 
gelo de nuestra era. En nuestra Nación, el ter- 
rorismo está vinculado a la acción del narco- 
tráfico. 


Como consecuencia del narcotráfico, varios 
países latinoamericanos hemos sido víctimas 


- de una tremenda injusticia. Mientras libramos 


una batalla que nos ha costado la vida de 
grandes hombres y mientras nos empefiamos 


en conservar el sistema democrático, y, aún 


más, en mejorarlo, la tolerancia con la circula- 
ción de la droga en los países consumidores 
permite el fortalecimiento de grupos que in- 
tentan, por medios criminales, socavar la es- 
tabilidad de los gobiemos que actúan dentro 
de los marcos constitucionales. 


El narcotráfico es un problema internacional 
que debe tratarse multilateralmente. Solamen- 
te si desactivamos la inmensa red de la pro- 
ducción, del procesamiento, del transporte, del 
financiamiento y del consumo, lograremos evi- 
tar que sus inmensas utilidades se destinem 
al financiamiento de organizaciones crimina- 
les que atentan contra la estabilidad democrá- 
tica. Pero ante todo, y esto debe quedar muy 
claro, solamente en la medida en que logre- 
mos reducir el consumo, se podrá cortar de 
raiz el mal, porque desaparecerá la fuente de 
las ganancias fabulosas que pueden lograrse 
mediante esta actividad ilegal e inmoral. 


EI continente debe unirse en la lucha contra el 
comercio ilegal de estupefacientes. En la 
cumbre de presidentes del llamado “Grupo de 
los 8”, realizada en Acapulco, el pasado mes 
de noviembre, tratamos el tema. En la decla- 
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ración final sefialamos que el éxito en la lucha 
contra el narcotráfico “no podrá ser alcanzado 
si no se cuenta con la acción concertada de 
tados los Estados, especialmente con la de 
los países industrializados, donde están loca- 
lizados los mayores centros de consumo”. 


Cualquier política, por estricta y audaz que 
sea, en últimas resultará insatisfactoria, si los 
países consumidores continúan descargando, 
en países como Colombia, casi toda la res- 
ponsabilidad en esta lucha que es de toda la 
comunidad civilizada de naciones. Esta es 
una de las consideraciones que cada vez ad- 
quire mayor peso en el disefio de estrategias 
globales y en la toma de decisiones concretas 
entre nosotros. Por esta razón, mientras no se 
le de un tratamiento multilateral consistente al 
problema, la ciudadanfa no entenderá que los 
más altos riesgos y los más grandes costos 
en esta cruzada, corran por cuenta de una 
sola de las partes, precisamente, esa es la 
verdad, la menos dotada en términos de re- 
cursos para encabezaria. Ello hace esta tarea 
aún más desigual y, no nos engafiemos, limita 
sustancialmente las posibilidades de éxito. 


Brasil y Colombia han sido socios principales 
del proyecto más exitoso de estabilización de 
precios de productos básicos, como lo es el 
Acuerdo Internacional del Café. Este instru- 
mento de cooperación internacional ha permi- 
tio equilibrar los intereses de los 50 países 
xoductores y los 24 países consumidores. 
También ha contribuido al progreso social y 
económico de muchos países en desarrollo. 


El acuerdo se ha venido perfeccionando en 
forma pragmática durante los últimos 25 afios. 
Ahora nos corresponde proponer la prórroga 
de este instrumento fundamental para la es- 
tabilidad de nuestras economfas. El acuerdo 
actual expira en septiembre de 1989 y por eso 
tiene sentido plantear su prórroga en la próxi- 
ma reunión del Consejo Internacional del Ca- 
fé. 


A Brasil y a Colombia les ha correspondido 
impulsar las negociaciones y coordinar a los 
productores de Asia, Africa y América Latina. 
La historia demuestra que el entendimiento 


y la coordinación de Brasil y Colombia es 
esencial para mantener el orden, la disciplina 
y la estabilidad de! mercado mundial del café. 
Esta coordinación ha sido posible gracias a la 
existencia de instituciones cafeteras sólidas y 
a uma voluntad política firme como la demos- 
trada tanto por el Instituto Brasilefio del Café, 
como por nuestra Federacién. 


Es obvio que aí mayor productor mundial del 
grano le corresponde mayor responsabilidad 
en la coordinación de los productores y en el 
impulso de las negociaciones. Es cierto que 
los dos países y, especialmente el Brasil, han 
avanzado em forma significativa en el proceso 
de diversificación de sus economías y de su 
comercio exterior. Sin embargo, el sector cafe- 
tero continua siendo un elemento significativo 
de sus ingresos de divisas y fundamental co- 
mo generador de empleo productivo y como 
multiplicador de la actividad económica. Por 
eso debemos continuar las políticas de esta- 
bilidad y defensa del mercado a nivel interna- 
cional 


La creación del “Grupo de los 8”, en noviem- 


. bre pasado, es um paso en la dirección correc- 


ta. La unidad latinoamericana alrededor de in- 
tereses comunes es una condición necesaria. 
Hemos visto que entre estos ocho países exis- 
te una férrea voluntad de concertación. Así lo 
vimos, hace tres semanas, cuando en el seno 
de la Organización de los Estados America- 
nos, esa voluntad sirvió de base para estimu- 
lar una gran convergencia continental en apo- 
yo de Colombia y de nuestra lucha frente al 
narcotráfico. Nuestra nación está agradecida 
con Usted, Sefior Presidente, por habernos 
acompafiado en este debate diplomático que 
dejó tan significativas lecciones. 


Ha quedado claro que el “Grupo de los 8” tie- 
ne grandes posibilidades para convocar a las 
demás naciones del hemisferio. Y se ha de- 
mostrado que la Organización de Estados 
Americanos es un escenario que puede servir 
eficientemente a la causa del tratamiento se- 
reno y acertado de los problemas y de los de- 
sacuerdos. Hemos dejado ver que la existem 
cia de posiciones diversas no tiene que com- 
ducir al conflicto. Por el contrario, se ha de- 
mostrado que éstas pueden ser resueltas sa- 
tisfac' amente. 
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Continuaremos con los esfuerzos encamina- 
dos a lograr la pacificación de la América 
Central. Colombia ha visto com satisfacción y 
entusiasmo la concertación del Acuerdo de 
Esquipulas |l, asf como sus posteriores desar- 
rolos. Aunque puede estar lejana todavia la 
fecha en que se logre la anhelada paz, la si- 
tuación se ha distensionado en forma notable. 
Sin embargo, nuestros esfuerzos y los de los 
mismos mandatarios centroamericanos serán 
vanos si los países con vínculos e intereses 
en la región no prescinden de su apoyo a las 
fuerzas que pretenden desestabilizar a cual- 
quiera de los gobiernos de la región. Por esta 
razón, la reciente decisión del Congreso de 
los Estados Unidos es otro paso más para al- 
canzar la reconciliación en Centro América. 


La situación internacional actual hace indis- 
pensable la cooperación entre Naciones con 
intereses comunes como Brasil y Colombia. 
Debemos encontrar formas de integración ba- 
sadas en proyectos concretos y factibles. Hoy 
Brasil y Colombia avanzan firmemente en el 
camino de la cooperación, suscribiendo 
acuerdos en cuya preparación intervinieron 
con dedicación distinguidos funcionarios de 
uno y otro Estado. Hemos decidido asociarnos 
en empresas comunes que benefician no sólo 
a los habitantes de zonas fronterizas, sino a 
todos los brasilefios y colombianos. 


Nuestra voluntad de fortalecer el acercamien- 
to entre nuestros dos países Ilevó a resultados 
satisfactorios, al suscribir convenios sobre di- 
versos asuntos de interés común. Para pro- 
mover el desarrollo en la región amazónica 
fronteriza, las entidades públicas del sector 
minero intercambiarán información técnica, 
geológica y minera. Asímismo, se buscará que 
la infraestructura que se construya, aunando 
esfuerzos y recursos, pueda ser aprovechada 
por ambos países. 


También en ia Amazonia, hemos concretado 
un convenio para el mejoramiento de los ae- 
ropuertos colombianos y otros para mantener 
un suministro adecuado de combustible en la 
zona de Leticia. 
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Hemos acordado diversos proyectos de coo- 
peración técnica en áreas como la comerciali- 
zación agrícola por parte de cooperativas; la 
sanidad animal; la promoción de exportacio- 
nes; el aprovechamiento de la información 
que proporcionan los satélites espaciales; la 
exploración y la explotación petrolera. 


Se constituirá una comisión especial para 
analizar el desarrollo industrial que puede de- 
rivarse de la construcción, dentro de ciertos 
parámetros, de unidades industriales de refi- 
nación; otros grupos de especialistas estudia- 
rán el programa de rehabilitación y ampliación 
del sistema ferroviario colombiano y otra co- 
misión considerará diversos mecanismos para 
que el Brasil llegue a consumir cantidades 
crecientes de carbón colombiano. 


Teniendo como objetivo fortalecer el conoci- 
miento mutuo, base fundamental para hacer 
más estrecha la amistad y la cooperación en 
los niveles público y privado, se constituirá un 
programa especial de estudios de especializa- 
ción én las ciencias administrativas. 


A partir de esta reunión histórica, el entendi- 
miento y la cooperación continuarán siendo el 
común denominador que nos seguirá condu- 
ciendo por los caminos de la concordia y de! 
progreso. 


declaração conjunta 


Declaração Conjunta Brasil-Colômbia, assinada 
em Bogotá, dia 9 de fevereiro de 1988, pelos 
Presidentes José Sarney e Virgílio Barco. 


A convite do Presidente da República da Co- 
lômbia, Virgílio Barco Vargas, o Presidente da 
República Federativa do Brasil, José Sarney, 
efetuou visita oficial à Colômbia, nos dias 7, 8 
e 9 de fevereiro de 1988. 


Durante sua permanência na Colômbia, o 
Presidente José Sarney foi recebido pelo Pre- 
sidente Virgílio Barco, com quem manteve 
conversações cordiais, que versaram sobre a 
situação intemacional e, especialmente, sobre 
as relações bilaterais, com o propósito de for- 
talecê-las e de estabelecer o melhor nível de 
cooperação em todos os campos. 


Ei DO: tg 


Na ocasião da visita, firmaram-se os seguin- 
tes instrumentos: 


Convênio sobre Construção, Ampliação e 
Financiamento de Obras Aeroportuárias a se- 
rem executadas nas Cidades de Letícia, Mitú 
e Puerto Inírida; 

— Memorandum de Entendimento em Matéria 
de Intercâmbio e Cooperação na Área de Car- 
vão; 

— Convênio Complementar ao Tratado de 
Amizade e Cooperação relativo à Cooperação 
em Assuntos de Petróleo; 

— Convênio Complementar ao Acordo de Co- 
operação Amazônica sobre Cooperação no 
Desenvolvimento dos Recursos Minerais na 
Área de Fronteira: 

— Memorandum de Entendimento sobre Coo- 
peração no Setor Ferroviário; 

— Memorandum de Entendimento para a Co- 


operação em Matéria de Promoção Comercial, 


— Ajuste Complementar ao Acordo de Coope- 
ração Científica e Tecnológica no Campo das 
Atividades Espaciais; 


— Acordo sobre Sanidade Animal para O In- 


tercâmbio de Animais e Produtos de Origem 
Animal; e, 

— Ajuste Complementar ao Acordo Básico de 
Cooperação Técnica sobre Intercâmbio de 
Experiências em Cooperativismo. 


Os dois Presidentes convieram, ao final das 
conversações, em firmar a seguinte Declara- 
ção Conjunta: 


1. Os dois Mandatários reiteraram a plena 
adesão de seus Governos aos propósitos e 
princípios consagrados nas Carta das Nações 
Unidas e da Organização dos Estados Ameri- 
canos, particularmente a igualdade soberana 
dos Estados, o respeito à independência polí- 
tica e à integridade territorial das nações, a 
autodeterminação dos povos, a não-interfe- 
rência nos assuntos de outros Estados, a re- 
núncia à ameaça ou ao uso da força, a solu- 
ção pacífica de controvérsias, e O fiel cumpri- 
mento das obrigações emanadas dos Trata- 
dos e de outras fontes do Direito Internacio- 
nal. Manifestaram sua convicção de que os 
objetivos supremos de paz, justiça, coopera- 
ção e desenvolvimento requerem o contínuo 
reforço e revitalização daqueles foros, tarefa 


para a qual acordaram estreitar ainda mais as 
ações entre seus Governos. 


2. PReiteraram seu firme compromisso de 
utilizar a energia nuclear para fins exclusiva- 
mente pacíficos e nesse sentido reafirmaram 
a necessidade de se garantir o livre acesso de 
todas as nações à tecnologia, equipamento e 
materiais nucleares. 


3. Como chefes de Estado de dois países 
que renunciaram inequivocamente à utilização 
da energia nuclear para fins bélicos, ressalta- 
ram a urgência da adoção de medidas concre- 
tas, eguitativas e não discriminatórias, em di- 
reção à cessação e reversão da corrida ar- 
mamentista nuclear e à eliminação de todas 
as armas de destruição em massa. 


4. Expressaram sua satisfação com a con 
clusão do primeiro acordo real de desarma- 
mento da era nuclear e reafirmaram a neces- 
sidade de que as negociações entre os Esta- 
dos Unidos da América e a União das Repú- 
blicas Socialistas Soviéticas sejam vinculadas 
aos esforços empreendidos nos foros multila- 
terais de desarmamento, tendo sempre pre- 
sente o legítimo interesse de todos os Esta- 
dos de participar no processo de tomada de 
decisões sobre a matéria, que afeta toda a 
humanidade. 


5. Ratificaram seu repúdio a todas as for- 
mas de discriminação racial e renovaram sua 
condenação enfática à persistência, na África 
do Sul, do regime de apartheid, que, por 
suas sistemáticas e inaceitáveis violações de 
direitos humanos, repugna à consciência ética 
dos povos e representa ameaça à paz e à se- 
gurança internacionais. Salientaram, nesse 
contexto, a necessidade inadiável de que se 
intensifiquem os esforços da comunidade in- 
ternacional com vistas a pôr fim à ocupação 
ilegal da Namíbia e a assegurar o direito do 
povo namibiano à independência, em contor- 
midade com as espluções relevantes das Na- 
ções Unidas. 


6. Os dois Presidentes examinaram a situa- 
ção no Oriente Médio e reiteraram a necessi- 
dade de ser alcançada uma solução abran- 
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gente, justa e duradoura para o conflito árabe- 
israelense, que permita a todos os Estados e 
povos da região viver em paz dentro de fron- 
teiras internacionalmente reconhecidas. Ex- 
pressaram sua preocupação com Os recentes 
acontecimentos nos territórios palestinos ocu- 
pados e concordaram com a urgência do início 
de negociações, baseadas nas resoluções per- 
tinentes das Nações Unidas, que levem ao 
exercício pelo povo palestino de seus direitos 
inalienáveis à autodeterminação e à indepen- 
dência em seu próprio território. Manifestaram 
seu apoio à convocação da Conferência Inter- 
nacional de Paz para o Oriente Médio, sob os 
auspícios das Nações Unidas, com a partici- 
pação de todas as partes interessadas, como 
passo inicial na busca da solução para O con- 
flito. 


7. Ressaltaram o endosso da comunidade 
internacional à resolução da XLI Sessão da 
Assembléia-Geral das Nações Unidas pela 
qual foi instituída a Zona de Paz e de Coope- 
ração do Atlântico Sul, e salientaram a impor- 
tância de que todos os Estados a respeitem 


como tal e contribuam para a plena imple- 


mentação dos objetivos da referida Declara- 
ção. 


8. Reiteraram a importância transcendental 
que atribuem, no quadro dos esforços em prol 
da paz e estabilidade na América Central, ao 
Procedimento para Estabelecer uma Paz Fir- 
me e Duradoura, adotado pelos Chefes de Es- 
tado dos cinco países da área, na Guatemala, 
em 07 de agosto de 1987, cujo valor histórico 
e importância foram ratificados em São José, 
em 15 de janeiro último. Coincidiram em que 
os compromissos da Guatemala, cuja concep- 
ção e espírito foram reconhecidos como vitais 
para O êxito da democratização e pacificação 
da região na Declaração Conjunta de São Jo- 
sé, são prova cabal de que os Governos cen- 
tro-americanos estão perfeitamente habilita- 
dos a identificar soluções próprias para a crise 
que afeta a região; em tal contexto, os dois 
Presidentes instam os países com vínculos 
e interesses na região a abster-se de qualquer 
atitude tendente a obstaculizar o éxito dessa 
iniciativa de paz genuinamente latino-ameri- 
cana. 


22 


9. Reafirmmaram seu empenho em seguir 
apoiando e estimulando a atuação do Grupo 
de Contadora, cuja ação mediadora, com res- 
paldo político do Grupo de Apoio, se tem re- 
velado de fundamental importância para a 
busca de uma solução pacífica e negociada 
para o conflito centro-americano. Felicitaram- 
se pelo trabalho desenvolvido até agora pela 
Comissão Intemacional de Verificação e 
Acompanhamento, de que, juntamente com 
os Governos centro-americanos e com os Se- 
cretários-Gerais das Nações Unidas e da Or- 
ganização dos Estados Americanos, são 
membros os Governos integrantes dos Grupos 
de Contadora e de Apoio. Tomaram nota, com 
satisfação, dos progressos alcançados em ca- 
da um dos países centro-americanos, com vis- 
tas a obter o cumprimento integral dos Acor- 
dos. 


10. Ambos os Mandatários congratularam-se 
pelos resultados positivos alcançados durante 
a histórica Reunião de Cúpula do Mecanismo 
Permanente de Consulta e Concertação Poli- 


" tica, celebrada em Acapulso, no México, de 27 


a 29 de novembro de 19 7. Manifestaram sua 
firme convicção de que os postulados incorpo- 


Tados ao documento “Compromisso de Aca- 


pulco para a Paz, o Desenvolvimento e a De- 
mocracia” constituem a base para consolidar, 
em futuro próximo, o processo de unidade la- 
tino-americana. 


11. Coincidiram, também, que o Mecanismo 
Permanente de Consulta e Concertação Poli- 
tica constitui uma das principais instâncias de 
um processo mais amplo, de entendimento 
regional, que tem outra de suas múltiplas di- 
mensões nos ingentes esforços que o Brasil e 
a Colômbia vêm desenvolvendo em diversos 
foros regionais especializados, como a Asso- 
ciação Latino-americana de Integração 
(ALADI) e O Sistema Econômico Latino-ameri- 
cano (SELA). Reconheceram que, como se 
verifica em outros foros, entre eles o Consem- 
so de Cartagena e os Gripos de Contadora e 
Apoio, a existência e funcionamento desse 
mecanismo demonstra cabalmente que os 
países da América Latina estão hoje em com- 
dições de, sem intenções confrontacionistas, 
buscar, pela via do diálogo e da concertação, 


soluções genuinamente regionais para OS pro- 


blemas com que são defrontados. 


12. Os dois Mandatários ressaltaram que a 
Reunião de Presidentes do Grupo dos Oito, a 
celebrar-se no Uruguai, no segundo semestre 
do presente ano, marcará a continuidade do 
processo de concertação política no mais alto 
nível, para cuja consolidação Brasil e Colôm- 
bia contribufram com seus melhores esforços. 


13. Os dois Chefes de Estado, ao reafirmar o 
seu comprometimento com os ideais de paz, 
de liberdade e de democracia, propósitos e 
princípios que inspiram as políticas exteriores 
de seus respectivos países, expressaram sua 
satisfação pelo crescente fortalecimento do 
sistema democrático no continente. Reitera- 
ram sua convicção de que a democracia, por 
sua natureza pluralista e participativa, é indis- 
pensável para o exercício da justiça social e 
constitui o melhor sistema político para pro- 
mover a defesa e a garantia dos direitos do 
homem. Reconheceram, ademais, que a-con- 
solidação democrática na América Latina -está 
íntima e diretamente relacionada com o cres- 
cimento e a estabilidade econômica na região, 
hoje seriamente ameaçada pelo problema da 
dívida externa. 


14. Ao considerar que o respeito irrestrito aos 
direitos inalienáveis da pessoa humana é um 
componente essencial da democracia, reitera- 
ram a convicção de seus Governos de prote- 
ger e garantir amplamente esses direitos, no 
âmbito de suas jurisdições nacionais, com- 
prometendo-se a unir esforços para a defesa e 
promoção dos mesmos junto aos foros inter- 
nacionais competentes. 


15. Os dois Chefes de Estado reconheceram 
a necessidade de estabelecer ordenamento 
jurídico internacional especial que, atendendo 
às necessidades dos países em desenvolvi- 
mento, regule adequadamente a utilização ra- 
cional da órbita sincrônica geoestacionária. 


16. O Presidente do Brasil expressou seu de- 
cidido apoio à iniciativa do Presidente da Co- 
lômbia de celebrar, em nível regional, uma 
campanha internacional para erradicar a po- 


breza absoluta. Neste sentido, os dois Esta- 
distas se comprometeram a tomar as medidas 
pertinentes com vista a identificar áreas de in- 
teresse comum, trocar informações e expe- 
riências e participar ativamente em tudo o que 
contribua para a criação de emprego, a melho- 
ra das condições de vida de seus povos e a 
elevação do nível dos serviços básicos de 
saúde, educação, nutrição e habitação, pois 
eles são meios para obter a recuperação da 
dignidade humana. Os dois Chefes de Estado 
deixaram a constância de que o apoio à luta 
contra esse flagelo, que castiga setores apre- 
ciáveis da população de seus respectivos pal- 
ses, por organizações intemacionais como as 
Nações Unidas, a OEA, o SELA e as entida- 
des financeiras de caráter intergovernamental, 
estimula de maneira decisiva seus Governos 
a prosseguir com as ações de exortação he- 
misférica, em que estão empenhados, a qual 
tem por finalidade obter a cooperação dos 
países altamente industrializados e de outras 
agências internacionais, inclusive os meca- 
nismos multilaterais de crédito. 


17. Expressaram apreensão pela intensifica- 
ção do uso indevido e do tráfico ilícito de dro- 
gas e substâncias psicotrópicas e reconhece- 
ram a importância da cooperação internacio- 
nal no combate a tais manifestações delituo- 
sas. Nesse sentido, reiteraram a disposição de 
seus Governos de cooperarem intensamente 
para a prevenção e repressão de tais ativida- 
des. 


18. Reiteraram o apoio ao Tratado de Coope- 
ração Amazônica, cujas funções, de promover 
o processo de integração entre os países 
amazônicos, têm sido plenamente exercidas 
graças à determinação dos Estados-membros, 
em que pesem as dificuldades derivadas do 
longo período de recessão econômica por que 
passou a maioria desses países na presente 
década. 


19. Manifestaram apoio ao Plano de Ação da 
Secretaria Pro Tempore do Conselho de Coo- 
peração Amazônica, notando, com satisfação, 
a celebração do “Seminário sobre Alternativas 
Tecnológicas para as Telecomunicações na 
Região Amazônica”, o “Encontro Técnico para 
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Examinar o Plano de Ação em Botânica” e do 
“Encontro Técnico para Examinar o Plano de 
Ação em Saúde”. O Presidente Barco desta- 
cou o frutifero trabalho desenvolvido pela Se- 
lretaria Pro Tempore durante a gestão brasi- 
leira, plasmado nos êxitos alcançados até o 
momento. 


20. Dentro do espírito e da orientação do pró- 
prio Tratado de Cooperação Amazônica, e em 
concordância com a atitude flexível e realista 
que tem caracterizado muitas das modalida- 
des de cooperação efetivadas sob sua égide, 
reiteraram seu apoio às iniciativas sub-regio- 
nais que abranjam dois ou mais Estados, em 
particular âquelas que promovam a coopera- 
ção para o desenvolvimento econômico e so- 
cial das zonas fronteiriças. No mesmo sentido, 
se comprometeram a buscar os meios para 
explorar, com imaginação e criatividade, as 


potencialidades desse instrumento multilate- 


ral. 


21. Reconheceram, ademais, a necessidade 


de dedicar ao Tratado de Cooperação Ama-. 


zônica o papel de fator insubstituível na pro- 
moção do conhecimento mútuo entre os paí- 
ses-membros, atribuindo particular importân- 
cia às áreas de cooperação técnica, científica 
e tecnológica, que no momento se afiguram 
suscetíveis de atenção cada vez maior. 


22. Ressaltaram a necessidade de dedicar 
atenção constante à questão ambiental, em 
especial na Amazônia, levando em considera- 
ção a responsabilidade exclusiva que os paí- 
ses amazônicos assumiram na preservação 
do meio ambiente da região. Assinalaram que 
a canalização, pelos dois países, de recursos 
internos e externos para projetos ambientais 
na Amazônia deve ser compatível com as 
suas respectivas políticas nacionais. 


23. Reiteraram a conveniência de trocar re- 
gularmente informações sobre medidas de 
preservação do meio ambiente aplicadas nos 
dois países, e a disposição de seus Governos 
em promover ações coordenadas, nos foros 
internacionais apropriados, sobre iniciativas de 
cooperação internacional em questões am- 
bientais. 
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24, Reafirmaram a Importância que atribuem 
à cultura como fator indispensável ao desen- 
volvimento integral de seus povos, e único 
valor capaz de assegurar que esse desenvol- 
vimento se faça no estrito respeito aos mais 
profundos anseios nacionais, e de permitir, 
com a aplicação livre da criatividade, a conso- 
lidação da identidade cultural regional. 


25. Verificaram a existência de importantes 
coincidências de posições quanto às maneiras 
mais apropriadas de resolver muitos dos pro- 
blemas que hoje enfrenta a América Latina, e 
concordaram em assinalar como imperativa a 
necessidade de dar um renovado impulso ao 
processo de integração regional. Nesse senti- 
do, ambos Mandatários atribuíram a mais alta 
prioridade aos esforços que se desenvolvem 
no âmbito da Associação Latino-Americana de 
Integração (ALADI) e ratificaram seu propósito 
de cooperar ativamente a fim de assegurar 
uma adequada participação de seus Gover- 
nos, com critérios flexíveis e realistas, na Ro- 
dada de Negociações ora em curso. 


26. Reiteraram a importância que seus Go- 
vernos atribuem ao Sistema Econômico Lati- 
no-Americano (SELA) e seus esforços para a 
coordenação e a cooperação entre os países 
da América Latina e do Caribe. O Brasil e a 
Colômbia têm plena convicção de que a coo- 
peração intra-regional é um elemento essen- 
cial para acelerar o desenvolvimento econô- 
mico e social dos países que participam do 
Sistema, e que o Mecanismo de Consulta e 
Coordenação fortalece a posição comum so- 
bre temas econômicos. 


27. Os dois Presidentes reiteraram a sua pro- 
funda preocupação com os graves desequilt 
brios que persistem na economia mundial, os 
quais contribuem para o aumento progressivo 
dos desníveis já existentes entre países de- 
senvolvidos e países em desenvolvimento. 
Nesse sentido, ambos Mandatários reafirma- 
ram sua preocupação com o problema da di- 
vida externa, que se constituiu em instrumen- 
to recessivo das economias dos dois países, e 
concordaram em assinalar que os resultados 
alcançados, até o momento, para superar es- 
se pblema são insuficientes, e que toda so- 


lução viável deve contemplar, como condição 
necessária, o crescimento sustentado dos paf- 
ses devedores, tendo em vista que o serviço 
da dívida deve ajustar-se à capacidade de pa- 
gamento de cada país, assim como à neces- 
sidade de estabelecer fórmulas de contingên- 
cia que atenuem o impacto negativo de fato- 
res externos alheios ao controle dos países 
devedores. Neste contexto, ressaltaram a im- 
portância das propostas formuladas no Com- 
promisso de Acapulco e reiteraram sua firme 
vontade de continuar desenvolvendo seus es- 
forços para obter uma solução definitiva para 
o problema da dívida externa. 


28. Os dois Mandatários demonstraram pro- 
funda preocupação pela proliferação, nos pal 
ses industrializados, de toda classe de medi- 
das protecionistas, a grande maioria contrária 
aos compromissos internacionais desses paf- 
ses, tais como subsídios, restrições quantitati- 
vas, ações de salvaguarda e de processo para 
a aplicação de direitos compensatórios e anti- 
dumping, represálias comerciais, bem como 
o recurso desses países a políticas de condi- 
cionalidade, acordos supostamente voluntá- 
rios de restrição às importações e a limitação 
e descaracterização de seus esquemas de 
preferências. 


29. Instaram aos Governos dos países indus- 
trializados para que cumpram os compromis- 
sos adotados por eles com relação ao comér- 
cio com os países em desenvolvimento, e pa- 
ra que respeitem os acordos concluídos por 
ocasião do lançamento da Rodada Uruguai de 
negociações comerciais multilaterais, espe- 
cialmente aqueles relacionados com o statu 
quo e com o desmantelamento das medidas 
protecionistas. 


30. Em clara coincidência e entendimento 
mútuo, concordaram que o relacionamento en- 
tre os dois países se encontra em excelente 
estado. Destacaram haver espaços significati- 
vos a serem explorados, com vistas à intensi- 
ficação das relações dentro de um intuito 
compartilhado de se buscarem oportunidades, 
sobretudo na área econômica, de cooperação 
crescente, tendentes a uma maior integração 
e complementação. Assinalaram que a recen- 


te visita do Chanceler Abreu Sodré à Colôm- 
bia, em 12 de junho de 1987, e as diversas 
missões governamentais e empresariais ocor- 
ridas nos últimos doze meses foram extre- 
mamente úteis para o processo de integração 
entre os dois países. Esta visita do Presidente 
José Sarney, bem como a visita do Presidente 
Virgílio Barco ao Brasil, em futuro próximo, re- 
presentam um firme e decidido impulso às 
relações bilaterais entre os dois países. 


31. Reiteraram a relevância do Acordo de As- 
sistência Recíproca para a Prevenção, Con- 
trole e Repressão do Uso e Tráfico llícito de 
Substâncias Estupefacientes e Psicotrópicas, 
concluído entre os dois países, em 12 de mar- 
ço de 1981, e indicaram c firme propósito de 
continuar intensificando a cooperação nessa 
área específica, utilizando para tal os meca- 
nismos previstos no âmbito da Comissão Mis- 
ta criada pelo mesmo instrumento e a Comis- 
são de Coordenação Brasileiro — Colombiana. 


32. Em matéria de cooperação fronteiriça, os 
Chefes de Estado do Bresil e da Colômbia 
compartilharam um interesse recíproco em 
promover o desenvolvimento sócio-econômico 
das regiões fronteiriças, dando ênfase ao 
melhoramento das condições de vida e servi- 
ços, bem como das condições de infra-estrutu- 
ra necessárias à radicação do homem à terra 
e ao aproveitamento racional dos recursos 
econômicos existentes nessas regiões. 


33. Nesse sentido, os Presidentes assinala- 
ram, com igual satisfação, a conclusão do 
Protocolo de cooperação para o desenvolvi 
mento da região fronteiriça, que representa 
um esforço integrado para o melhor conheci- 
mento dessa região comum às respectivas 
economias nacionais. 


34. Notaram, da mesma forma, o início dos 
trabalhos, em 31 de julho último, da Comissão 
Mista Brasileiro — Colombiana de Cooperação 
Amazônica, no quadro do Acordo de Coopera- 
ção Amazônica Brasil - Colômbia, concluída 
em 12 de março de 1981. Assinalaram, nesse 
contexto, O início da execução, no âmbito da- 
quela Comissão Mista, do Plano Modelo para 
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o Desenvolvimento Integrado das Comunida- 
des Vizinhas do Eixo Tabatinga — Apaporis, 
cujo significado é paradigmático para O estudo 
e desenvolvimento das regiões fronteiriças na 
Amazônia. 


35. Os dois Presidentes enfatizaram 0 empe- 
nho mútuo em promover a expansão equili- 
brada e dinâmica dos fluxos comerciais bilate- 
rais, de forma a dar-lhes níveis compatíveis 
com o amplo potencial dos respectivos mer- 
cados, assegurando-se, assim, vantagens re- 
cíprocas. Nesse sentido, concordaram em 
adotar medidas conjuntas, no âmbito da Co- 
missão de Coordenação Brasil-Colômbia, com 
vistas ao estabelecimento de um Programa de 
Ação que assegura a promoção de um maior 
dinamismo do intercâmbio comercial e de um 
maior grau de integração econômica entre os 
dois países e, por outro lado, estimule a apli- 
cação de modalidades alternativas de comér- 
cio. 


36. Os dois Presidentes registraram com inte- 
resse a possibilidade de examinar a utilização 
de mecanismos financeiros de apoio ao intér- 
câmbio comercial recíproco. 


37. Os Mandatários congratularam-se pelo in- 


tenso diálogo mantido entre os dois países 
sobre o comércio internacional do café, e pelo 
entendimento e convergência de posições que 
dele têm emanado, sublinhando seu firme 
propósito em continuá-lo no futuro. Reiteraram 
seu apoio à Organização Internacional do Ca- 
fé, modelo de cooperação econômica interna- 
cional na área de produtos de base. Manifes- 
taram sua satistação pelo êxito das negocia- 
ções naquela organização, que, mediante a 
disciplina de oferta de café, contribuiu para 
reverter a tendência declinante das cotações 
de café no mercado internacional. 


38. Ambos os Presidentes expressaram gran- 
de satisfação pelas amplas perspectivas de 
intercâmbio e cooperação que se apresentam 
nos campos carbonífero, petrolífero, siderúrgi- 
co e ferroviário, derivadas dos instrumentos 
subscritos nesta ocasião. A propósito, reco- 
mendaram a imediata instalação das Comis- 
sões e Grupos de Trabalho previstos naqueles 
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instrumentos, e a aprovação das respectivas 
normas de funcionamento. 


39. Da mesma forma, destacaram a celebra- 
ção dos Acordos em matéria agropecuária, de 
sanidade animal e no campo das atividades 
espaciais. 


40. Observando a importância para ambos os 
países da cooperação técnica em diversas 
áreas, os dois Mandatários registraram com 
satisfação os progressos até agora alcança- 
dos na aplicação do Acordo Básico de Coope- 
ração Técnica, firmado em 13 de dezembro de 
1972, e seus instrumentos complementares. 
Identificaram a necessidade do pronto esta- 
belecimento do Programa de Cooperação 
Técnica Brasil-Colômbia, que incluirá áreas de 
interesse comum. 


41. Assinalaram, igualmente, o interesse mú- 
tuo na intensificação das relações culturais e 
de turismo. Nesse sentido, destacaram a im- 
portância de pôr em execução os Acordos 
existentes nesses campcs, por constituírem 
atividades fundamentais para a aproximação 
e melhor conhecimento entre os dois países. 


42. Os Presidentes concordaram quanto à 
conveniência do estabelecimento, no mais 
breve prazo possível, e paralelamente aos 
atuais programas de cooperação na área edu- 
cacional, de um programa de especialização 
para nacionais colombianos em instituições 
de ensino superior brasileiras, em nível de 
prós-graduação, em Administração Pública e 
em Administração de Empresas. 


43. Os dois Mandatários concordaram em ins- 
truir aos respectivos Ministros de Comunica- 
ções a coordenação de ações no campo da 
utilização conjunta dos satélites de telecomu- 
nicações e o intercâmbio de informações e 
materiais nos setores de televisão educativa e 
comercial. 


44. Diante da ampla gama de interesses bila- 
terais, os dois Mandatários concordaram em 
que cabe à Comissão de Coordenação Brasil- 
Colômbia desempenhar função básica na 
condição e supervisão dos mecanismos de 


entendimento e cooperação mútuos. A respei- 
to, consideraram da maior conveniência que a 
referida Comissão se reúna no final do primei- 
ro semestre do presente ano, ocasião em que 
se examinarão, entre outras questões, as mo- 
dalidades de execução dos Acordos concluí- 
dos na presente visita. 


45. O Presidente Sarney manifestou seu pro- 
fundo agradecimento pelas amáveis atenções 
que lhe foram dispensadas durante a sua 
permanência na Colômbia, e estendeu, cor- 
dialmente, convite ao Presidente Virgílio Bar- 
co para visitar oficialmente o Brasil, convite 
que foi aceito com satisfação. 


Bogotá, em 9 de fevereiro de 1988 


Presidente da República da Colômbia 
Virgílio Barco 


Presidente da República Federativa do Brasil 
José Sarney 


memorandos de entendimento .. 


Memorando de Entendimento sobre cooperação em 
matéria de promoção comercial 


O Governo da República Federativa do Brasil 
e 
O Governo da República da Colômbia, 


No intuito de promover maior cooperação en- 
tre os órgãos responsáveis pela promoção 
comercial no exterior, 


Desejam manifestar seu mútuo entendimento 
nos seguintes termos: 


1. Estabelecer mecanismos de intercâmbio 
de informações e experiências sobre a maté- 
ra. 


2. Executar um Programa de Cooperação e 
Capacitação em Promoção Comercial no Ex- 
terior nos seguintes moldes: 


a) realização de estágios de funcionários dos 
dois países responsáveis pela promoção co- 
mercial no exterior, nos órgãos corresponden- 
tes de cada país; 


b) prestação de assessoria direta por técnicos 
especializados em promoção comercial no ex- 
terior, quando solicitada. 


3. Do lado brasileiro, o programa será im- 
plementado por intermédio do Departamento 
de Promoção Comercial do Ministério das 
Relações Exteriores, e, do lado colombiano, 
pelo “Fondo de Promoción de Exportaciones” 
— PROEXPO (doravante designados “Unida- 
des Executoras”). 


4. As áreas especificas de interesse prioritá- 
rio de cooperação identificadas são as seguin- 
tes: 


a) esboço de um programa de processamento 
agilizado e sistematização de informações 
comerciais e de informações sobre mercado 
para exportações não tradicionais; 

b) esboço de um projeto para identificação de 
investidores no exterior e de captação de in- 
vestimentos estrangeiros; 

c) esboço de projeto para identificação e 
acompanhamento de projetos no exterior, vi- 
sando à promoção de serviços de consultoria 
e engenharia. 


5. As despesas que venham a ser efetuadas 
para a execução do presente Programa pode- 
rão ser compartilhadas pelas duas Unidades 
Executoras, ou então recairão sobre a Unida- 
de beneficiária. 


Feito em Bogotá, aos 9 dias do mês de feve- 
reiro de 1988, em dois exemplares originais, 
em português e espanhol, sendo ambos os 
textos igualmente autênticos. 


Pelo Governo da República Federativa do 
Brasil : 
Roberto de Abreu Sodré 


Pelo Governo da República da Colômbia 
Julio Londono Paredes 
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memorando de entendimento 
sobre intercâmbio e cooperação 
na área do carvão 


1 
O Govemo da República Federativa do Brasil 
e 
O Governo da República da Colômbia, 


Desejosos de fortalecer a cooperação entre os 
dois países no campo do carvão; 


Certos de que tal cooperação constituirá um 
valioso apoio para explorar novas formas de 
intercâmbio que contribuam para um maior 
equilíbrio comercial e para dinamizar as rela- 
ções econômico-comerciais entre os dois pal- 
ses, 


Decidem o seguinte: 


Artigo | 


A Companhia Auxiliar de Empresas Elétricas 


Brasileiras - CAEEB adquirirá de Carbones 


de Colombia S.A. - CARBOCOL, no ano de , 


1988, um volume de cerca de trezentas mil 
toneladas de carvão energético, em condições 
de mercado. 


Artigo 11 


Constituir uma Comissão para estudar as 
possibilidades de fornecimento de carvão 
energético colombiano ao Brasil, para a reali- 
zação de mescla com carvão energético bra- 
sileiro para uso industrial, com Oo objetivo de 
cobrir eventuais déficits na produção interna 
brasileira. 


Artigo IN 


A Comissão mencionada no Artigo anterior 
contribuirá, igualmente, nos estudos que serão 
realizados no Brasil para expansão do sistema 
elétrico, considerando a instalação de ter- 
moelétricas, em áreas setentrionais do Brasil, 
que utilizem carvão energético colombiano ou 
mesclas de carvão brasileiro e colombiano. 
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Artigo IV 


A Comissão mencionada no Artigo Il realizará 
também estudos sobre as possibilidades de 
abrir novos mercados em terceiros países a 
médio e longo prazo para o carvão energético 
brasileiro e colombiano, levando em conta as 
políticas comerciais de cada país. 


Artigo V 


Os trabalhos da Comissão referida no Artigo |l 
levarão em conta o desenvolvimento da coo- 
peração entre os dois países no setor petrolí- 
fero, como forma de aprofundar a cooperação 
mútua no setor energético como um todo. 


Artigo VI 


Estimular o uso de carvão energético semi- 
coqueificável colombiano em unidades indus- 
triais siderúrgicas brasileiras. 


Artigo VII 


Criar um Grupo de Trabalho para elaborar os 
termos de referência de um estudo de pré- 
viabilidade para a explotação de carvão co- 
queificável na Colômbia. Tal estudo deverá 
incluir, entre outros, aspectos relativos a 
transporte, logística, reservas economicamen- 
te recuperáveis, qualidades, financiamento 
e investimentos. 


Artigo VII 


O Grupo de Trabalho mencionado no Artigo 
anterior buscará identificar, igualmente, fontes 
de financiamento para a realização dos estu- 
dos de pré-viabilidade, com base nos termos 
de referência elaborados pelo citado Grupo, 
para posterior execução do projeto. 


Artigo IX 


À luz do interesse brasileiro de diversificar 
seus fornecedores de carvão metalúrgico e de 


desenvolver a cooperação com a Colômbia no 
setor siderúrgico, a Siderurgia Brasileira S.A, — 
SIDERBRAS buscará adquirir a maior quanti- 
dade possível do carvão metalúrgico colom- 
biano que cumpra com as especificações e 
padrões de qualidade requeridos e que possa 
ser produzido como resultado dos trabalhos 
do grupo mencionado no Artigo VII, dentro de 
condições competitivas de mercado. 


Artigo X 


O presente Memorando de Entendimento en- 
trará em vigor na data de sua assinatura. 


Feito em Bogotá, aos 9 dias do mês de feve- 
reiro de 1988, em dois exemplares originais, 
em português e espanhol, sendo ambos os 
textos igualmente autênticos. 


Pelo Governo da República Federativa do 
Brasil à 
Aureliano Chaves de Mendonça 


Pelo Governo da República da Colômbia , 


Guillermo Perry Rubio 


memorando de entendimento 
sobre cooperação no 
setor ferroviário 


O Governo da República Federativa do Brasil 
e 


O Governo da República da Colômbia 
(doravante denominados “Governos”, 


Considerando as possibilidades e necessida- 
des de suas economias nacionais; 


Considerando a conveniência recíproca em in- 
tensificar a Cooperação Econômica e Técnica 
e em aprimorar o intercâmbio entre os dois 
países no setor ferroviário; 


Considerando o desejo mútuo de concretizar 
medidas que permitam alcançar uma com- 


plementação econômica que contribua para o 
aprimoramento das tradicionais relações exis- 
tentes entre a República Federativa do Brasil 
e a República da Colômbia; e 


Considerando que o Governo da República da 
Colômbia tem como uma de suas metas prin- 
cipais de Governo um Plano de Reabilitação e 
Expansão da Malha Ferroviária, 


Convêm no seguinte: 
Artigo 1 


Os dois Governos buscarão adotar medidas 
de cooperação para promover a reabilitação 
do sistema ferroviário colombiano, em acordo 
com as diretrizes a serem estabelecidas pelo 
Ministério de Obras Públicas e Transporte do 
Governo da República da Colômbia. 


Artigo Il 


Os dois Governos envidarão esforços para 
a implementação de ações conjuntas visando: 


1. definição do Programa Detalhado de 
Reabilitação da Malha Ferroviária, mediante 
elaboração de um Plano de Ação, no qual se 
determine os trechos a serem construídos, re- 
construídos ou reabilitados; 


2. reabilitação da infra-estrutura ferroviária 
dos trechos prioritários a serem definidos no 
Plano de Reabilitação da Malha Ferroviária 
Colombiana; 


3. recuperação e fornecimento de equipa- 
mentos de tração, manutenção, material ro- 
dante, sinalização e telecomunicações; 


4. modemização de estruturas administrati- 
vas e operativas do sistema ferroviário; 


5. identificação e implementação de meto- 
dologias para o eficaz manejo de cargas e seu 
adequado controle. 

Artigo ll 


1. Ambos os Govemos constituirão Grupos 
Técnicos para definir os Termos de Referên- 
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cia, tendo como objetivo a colaboração entre 
Governos, quanto aos aspectos institucionais, 
administrativos e operacionais. 


2. Os “Grupos Técnicos se incumbirão 
igualmente de propor um Plano de Ação no 
qual serão determinados os novos trechos fer- 
roviários prioritários a serem construídos, re- 
construídos ou reabilitados. 


3. Os Grupos Técnicos serão constituídos 
por empresas do setor público e privado de 
ambos os países, e demais grupos assessores 
que os países considerarem convenientes. 


Artigo IV 


As atividades previstas no Artigo Il do presen- 
te Memorando de Entendimento poderão 
abranger outras modalidades que os Gover- 
nos queiram acordar. 


Artigo V 


Dentro do Espírito de cooperação do presente 
Memorando, ambos os Governos estimularão 
e patrocinarão a associação de empresas bra- 
sileiras e cotombianas dos setores públicos e 
privados para executarem as obras de cons- 
trução, reconstrução ou reabilitação, indicados 
no Plano de Ação. 


Artigo VI 


O Governo brasileiro, considerando as conver- 
sações que se vêm realizando entre o consór- 
cio BRASFERROVIAS e entidades colombia- 
nas, manifesta sua convicção de que o referi- 
do Consórcio, ern vista de sua notória espe- 
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cialização no campo das construções ferroviá- 
rias no Brasil, está habilitado a desenvolver 
projetos dessa natureza na Colômbia. 


Artigo VII 


À execução dos projetos no território colom- 
biano estará sujeita aos dispositivos legais in- 
ternos vigentes na Colômbia. 


Artigo VIII 


O Governo brasileiro, com objetivo de apoiar a 
realização das referidas obras de reabilitação 
do sistema ferroviário colombiano, se propõe 
a conceder facilidades creditícias para o em- 
preendimento, nas condições que vierem a ser 
definitivamente aprovadas pela Carteira de 
Comércio Exterior do Banco do Brasil — CA- 
CEX. 


Artigo IX 


O presente Memorando de Entendimento en- 
trará em vigor na data d? sua assinatura e 
poderá ser modificado ou ampliado, por via 
diplomática, por mútuo acordo entre os Go- 
vernos. 


Feito em Bogotá, aos 9 dias do mês de feve- 
reiro de 1988, em dois exemplares originais, 
em português e espanhol, sendo ambos os 
textos igualmente válidos. 


Pelo Governo da República Federativa do 
Brasil 
Roberto de Abreu Sodré 


Peio Governo da República da Colêmbia 
Luis Fernando Jatamillo Correa 


visita do ministro 


abreu sodré a paris 


Discurso pronunciado pelo Ministro de Estado das Relações 
Exteriores, Roberto de Abreu Sodré, por ocasião do almoço 
oferecido pelo Ministro dos Negócios Estrangeiros da França, 


Embaixador Jean Bernard Raimond, em Paris, em 
13 de fevereiro de 1988. 


Excelentíssimo Senhor 
Ministro Jean Bernard Raimond, 


Agradeço sensibilizado as palavras de Vossa 
Excelência, que interpreto como expressão de 
sincero interesse pelo Brasil e prova da ami- 
zade que se estreita entre nós a cada encon 
tro. Guardo uma lembrança muito positiva de 
nossa reunião em Brasília, há pouco mais de 
um ano, quando demos início a este diálogo 
de tanta relevância para as relações entre 
nossos países. 


Em nome dos integrantes de minha comitiva 
e no meu próprio, quero manifestar-lhe nosso 
reconhecimento pelas gentilezas com que fo- 
mos distinguidos por Vossa Excelência e seus 
colaboradores. A admiração que nós, brasilei- 
ros, nutrimos pela França — por sua cultura, 
por sua condição de berço de ideais políticos 
e humanistas da civilização ocidental, bastião 
da liberdade e da democracia — também per- 
meia nossos contatos com o Quai d'Orsay. 
Esta instituição, conduzida de forma exemplar 
por Vossa Excelência, é respeitada universal- 
mente por sua competência e profissionalis- 
mo. 


Os assuntos que hoje atraem o interesse prio- 
ritário da diplomacia francesa compõem, na 
verdade, um rol de desafios: a segurança eu- 
ropéia; a coordenação dos interesses econô- 
micos e políticos dos doze membros da Co- 
munidade Européia; a crise do sistema mone- 
tário internacional e seus reflexos no comér- 
cio; a luta contra o terrorismo; os conflitos no 


Oriente Médio. São, todos, problemas de in- 
trincada complexidade, em cujo debate tem a 
voz da França um peso considerável. 


Nós, brasileiros, acompanhamos com grande 
interesse a evolução dessas questões, que 
também influenciam nossa própria conjuntura. 
Vemos com otimismo o atual clima de disten- 
são nas relações leste-oeste. Ao lado da satis- 
fação natural que nos proporciona a redução 
dos riscos nucleares no continente europeu, 
temos esperança de que a diminuição dos 
gastos com a fabricação de armamentos po- 
derá liberar recursos para o estímulo ao de- 
senvolvimento econômico, com benefícios se- 
guros para a América Latina. 


A persistente crise do sistema financeiro in- 
ternacional nos afeta diretamente, pois o valor 
alcançado por nossa dívida externa — sobretu- 
do em decorrência das taxas de juros anor- 
malmente elevadas em vigor desde o final da 
última década — nos torna extremamente vul- 
neráveis às oscilações dos mercados monetá- 
rios mundiais. Vemos, assim, com agrado, a 
crescente coordenação entre os países alta- 
mente industrializados para corrigir as distor- 
ções que caracterizam o atual sistema finan- 
ceiro internacional. Esperamos que essa linha 
de ação venha também a incluir um esforço 
coletivo para O equacionamento e solução da 
questão da dívida externa do Terceiro Mundo. 


A oportunidade de trocar idéias e opiniões 
com Vossa Excelência aqui, Senhor Ministro 
Raimond, é naturalmente de extrema valia pa- 
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ra a diplomacia brasileira, voltada, entre suas 
preocupações básicas, para a tarefa de sus- 
tentação do esforço de desenvolvimento eco- 
nômico. , 
Sou otimista quanto à evolução de nossos in- 
teresses comuns. Apesar de atravessarem, 
atualmente, fase de grande prosperidade as 
economias européias vêm suportando eleva- 
das taxas de desemprego. Embora seja teme- 
rário fazer afirmações categóricas sobre as 
relações de causa e efeito em economia, pa- 
rece-me plausível supor que para o problema 
concorre, de algum modo, a estagnação eco- 
nômica de muitos países do Terceiro Mundo, 
em particular os da América Latina, pois não 
nos escapa que os encargos do seu endivi- 
damento impedem o incremento de suas en- 
comendas à indústria européia, fornecedora 
tradicional de bens de capital. 


Seria de claro interesse, portanto, em função 
da interdependência entre as nações, um tra- 
tamento global e de maior racionalidade na 
questão da dívida. Estou certo de que, quando 
os países em desenvolvimento puderem utili- 
zar plenamente seu potencial econômico, o in- 
tercâmbio mundial voltará certamente a ele- 
var-se a patamares significativos e benéficos 
para toda a comunidade internacional. 
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Senhor Ministro, 


Alegra-me comprovar a evolução positiva e 
mutuamente enriquecedora que vem tendo o 
Projeto Brasil-França, iniciativa notável que, 
por sua concepção e propósitos, constitui ins- 
trumento modelar de diálogo entre duas cultu- 
ras. Nossas exposições, nas quais procuramos 
mostrar aqui o que temos de representativo 
nos diversos setores da cultura brasileira, têm 
tido acolhida muito calorosa por parte do ge- 
neroso povo francês. Para nós é motivo de 
justo orgulho, e nos faz sentir recompensados, 
a dedicação ativa e interessada de ambos os 
Govemos a esse Projeto. 


Estou seguro de que o Projeto Brasil-França, 
ao encerrar-se em 1989, terá cumprido inte- 
gralmente sua finalidade primordial, que é a 
de permitir a brasileiros e franceses uma rea- 
valiação recíproca das suas realidades cultu- 
rais, políticas e econômicas. 


Ao expressar minha confiança no estreitamen- 
to cada vez maior das relações entre o Brasil 
e a França, quero convidar todos os presentes 
a brindarem comigo em honra do Presidente 
François Mitterrand, do Primeiro-Ministro Jac- 
ques Chirac e à saúde de Vossa Excelência, 
Senhor Ministro, assim como à amizade entre 
nosso povos. 


projeto brasil-frança: 
exposição '“'modernidade” 


Discurso pronunciado pelo Ministro de Estado das Relações 


Exteriores, Roberto de Abreu Sodré, por ocasião do 


encerramento da exposição “Modernidade”, em Paris, 


em 15 de fevereiro de 1988. 


Estamos hoje cumprindo mais uma etapa de 
um projeto de aproximação cultural cujos re- 
sultados já se fazem sentir. O Projeto Brasil- 
França é uma das expressões mais positivas 
do relacionamento entre nossos países. De- 
pois de dois anos de trabalho sério e de per- 
manente dedicação, são evidentes os pro- 
gressos alcançados. 


Essa tem sido uma ocasião ímpar para que 
nós, brasileiros, mostremos toda a diversidade 
de nossas manifestações culturais. Elas' vão 
desde a força de nossa música popular, até 
nossa contribuição para o grande movimento 
da modernidade nas artes plásticas, como na 
exposição que ora se encerra, passando pela 
criatividade espontânea de nossa gente, como 
na exposição sobre arte popular apresentada 
em Paris há pouco menos de um ano. 


O Projeto Brasil-França é uma oportunidade 
rara, única mesmo, para que nossos dois paí- 
ses possam melhor se conhecerem. É verda- 
de que a cultura brasileira sempre esteve em 
estreito contato com a cultura francesa. No 
século passado, artistas e intelectuais brasilei- 
ros procuraram na Europa, e especialmente 
no espírito e na cultura francesa, uma fonte de 
conhecimento e de formação. Várias de nos- 
sas instituições se beneficiaram, e ainda se- 
beneficiam, do exemplo democrático e libertá- 
rio da Revolução Francesa, cujo segundo cen- 
tenário comemoraremos dentro de pouco mais 
de um ano. 


A cultura brasileira é um exemplo do caldea- 
mento e da diversidade de influências e tradi- 


ções. É já um lugar comum dizer que o Brasil 
é o resultado da mescla das culturas portu- 
guesa, indígena e africana. Mas, esse é um 
lugar comum: a realidade não é tão simples. 


É bem verdade que as influências não-euro- 
péias são particularmente claras em manifes- 
tações como a música popular. Entretanto, em 
outros campos, como é o caso da exposição 
aqui realizada, a herança européia está tam- 
bém claramente presente, mas já filtrada por 
uma espécie de véu tropical que nos é tão ca- 
racterístico. 


Nossa cultura é uma cultura nova. É justa- 
mente a partir da Semana de Arte Moderna 
de 1922 — e o nome é muito revelador — pro- 
tagonizada por vários artistas que podemos 
contemplar nesta exposição, que começa, de 
maneira mais sistemática, esse processo am 
tropofágico da cultura brasileira. Por antropo- 
fagia, Oswald de Andrade, um dos grandes 
nomes da literatura brasileira da primeira me- 
tade do século, entende esse processo de me- 
tabolização das diferentes influências culturais 
sofridas por nosso país e a subsequente gera- 
ção de um padrão novo, de um modelo pró- 
prio em que se podem identificar, transfigura- 
das, as influências originais. 


Os fundamentos dessas idéias de Oswald po- 
dem ser encontrados no catálogo da exposi- 
ção, que transcreve os dois grandes manifes- 
tos daquele modemista “à outrance”: os mani- 
festos Pau Brasil e Antropofágico. A propósito 
dessa postura oswaldiana, permito-me ler aqui 
trecho de um importante ensaio de Roberto 
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Schwarz, um dos maiores críticos do Brasil 
atual: “É O primitivismo local que devolverá à 
cansada cultura européia o sentido moderno, 
quer dizer, livre da maceração cristã e do utili- 
tarismo capitalista. Foi profunda, portanto, a 
reviravolta valorativa operada pelo modernis- 
mo: pela primeira vez, O processo no Brasil é 
considerado e sopesado diretamente no con- 
texto da atualidade mundial, como tendo algo 
a oferecer no capítulo. Oswald propunha uma 
postura cultural irreverente e sem sentimento 
de inferioridade, metaforizado na deglutição 
do alheio: cópia sim, mas regeneradora”. 


Essa “antropofagia” ocorre nos dois sentidos. 
Não só o brasileiro “deglute” a cultura euro- 
péia, mas também o europeu se alimenta da 
realidade brasileira. Tal é o caso de Lasar Se- 
gall, que, pintor formado na Europa, mergulha 
em um mundo novo, um mundo tropical, o 
que lhe permitirá realizar a estupenda síntese 
que podemos admirar nessa exposição. 


Não pretendo estender-me na enumeração de 
trabalhos e influências. Permito-me somente 
chamar a atenção para dois grandes artistas 
dessa mostra, repleta de valores imensos, 
mas que operam de maneira singular essa 
união entre o europeu, o erudito e o popular. 
Refiro-me a Guignard e Volpi. Os dois foram 
artistas que, como poucos, souberam trans- 
mutar a sua formação clássica em uma lin- 
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guagem pessoal, penetrada pela singeleza da 
nossa imagística popular. E uma honra para 
mim ter cedido a uma exposição tão importan- 
te como esta um quadro de Volpi pertencente 
à minha coleção particular. 


Não poderia concluir sem referir-me ao primo- 
roso trabalho realizado por todos aqueles dire- 
ta ou indiretamente envolvidos na preparação 
da exposição, que nos enche a todos os bra- 
sileiros de tanto orgulho e satisfação. 


Com grande prazer, posso anunciar que o 
Projeto Brasil-França prosseguirá neste ano 
de 1988 com uma exposição de arqueologia 
brasileira no Grand Palais, uma exposição de 
“design” industrial brasileiro e a Exposição 
“Museu do Inconsciente”. Todas essas mani- 
festações deverão culminar no segundo se- 
mestre de 1989 — bicentenário da Revolução 
Francesa e, no Brasil, centenário da Procla- 
mação da República - com uma grande ex- 
posição de dois mil metros quadrados na Cité 
des Sciences et de IIndustrie du Parc de 
la Villette em Paris, tendo como tema “100 
anos de desenvolvimento brasileiro na incdús- 
tria e na ciência e tecnologia”. 

Estou convencido de que este fluxo contínuo 
de informações e experiências entre nossos 
países aprofundará ainda mais o conhecimen- 
to mútuo e os laços de fraternidade entre os 
povos do Brasil e da França. 


abreu sodré em genebra 


Discurso pronunciado pelo Ministro de Estado das Relações 


Exteriores, Roberto de Abreu Sodré, na Conferência do 
Desarmamento, em Genebra, em 18 de fevereiro de 1988. 


Senhor Presidente, 


A minha presença hoje neste recinto corres- 
ponde a uma reflexão profunda por parte do 
Governo brasileiro. 


Pareceu-nos oportuno renovar o compromisso 
permanente do Brasil com o esforço negocia- 
dor multilateral em busca de uma paz confiá- 
vel em um mundo mais justo. 


Quero, em primeiro lugar, cumprimentá-lo, 
Senhor Presidente, e dizer-lhe que ao reco- 
nhecer suas qualificações para o exercício de 
seu alto mandato, não subestimamos o peso 
de seu fardo e seremos sempre voluntários 
para colaborar para 0 êxito do esforço comum. 


Senhor Presidente, 


Nos últimos dias, um número expressivo de 
colegas meus veio à Conferência do Desar- 
mamento dizer de suas esperanças e preocu- 
pações. Ouvimos aqui os Chanceleres da 
Tchecoslováquia, da Itália, da Indonésia, da 
República Federal da Alemanha, da Hungria, 
e acabamos de ouvir os conceitos que nos 
trouxe meu colega da Finlândia. 


Não será por motivo fortuito que uma tal con- 
vergência de vozes se deu e se dará nesta 
sessão da Conferência do Desarmamento. 


Acredito que o mesmo chamado que aqui traz 
o Brasil, também foi ouvido em muitas outras 
capitais, sugerindo que se está abrindo um 
novo e mais promissor ciclo para a negocia- 
ção multilateral das questões de desarma- 
mento. 


Diplomacia, Senhor Presidente, é um agudo 
sentido de oportunidade e a capacidade com- 
sequente de aproveitar a hora para fazê-la his- 
tórica. Vimos todos, acredito, identificando ao 
longo dos últimos meses elementos e circuns- 
tâncias que foram, gradualmente, substituindo 
descrença por esperança, inércia por desejo 
de ação. 


Não há dúvida de que no vasto e complexo 
campo das negociações entre as nações so- 
bre o desarmamento — qualquer que seja seu 
âmbito geográfico ou a natureza de seu tema 
— abrimos 1988 com expectativas que não tií- 
nhamos desde 1978, quando a Primeira Ses- 
são Especial sobre Desarmamento (| SSOD) 
encerrou seus trabalhos com a adoção de um 
documento final, exemplar por sua abrangên- 
cia e por sua permanente relevância. 


Não nos cabe agora fazer o inventário de uma 
década em que, a rigor, tão escassos foram 
os resultados obtidos. O Brasil acredita que — 
respeitado o documento final da Primei- 
ra Sessão Especial sobre Desarmamento 
(I SSOD) como o nosso mapa e nosso com- 
passo — devemos olhar para o futuro e divisar 
meios que assegurem a implementação inte- 
gral do Programa de Ação acordado em 1978. 


Senhor Presidente, 


Tivemos, nos últimos meses, sólidos motivos 
de renovação de esperanças. Os Estados 
Unidos da América e a União Soviética assi- 
naram um acordo sobre armas nucleares de 
alcance limitado, com efeitos políticos a tal 
ponto expressivos, que já existem sinais de 
que está próxima a assinatura de um acordo 
sobre redução de armas estratégicas. 
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O Brasil, como praticamente toda a comuni- 
dade internacional, reconheceu a importância 
histórica do Tratado de Washington e transmi- 
tiu às duas superpotências sua expectativa 
quanto a npvos acordos. Nas consultas e con- 
tatos que mantivemos com ambas, fizemos 
sentir nosso reconhecimento e especial inte- 
resse em continuar a acompanhar esse pro- 
cesso negociador. 


Em todas as ocasiões disse o Brasil a esses 
mesmos interlocutores que não aceitamos 
que a posição da comunidade intemacional se 
limite ao aplauso e ao encorajamento dos mi- 
litarmente mais poderosos em seus entendi- 
mentos. Temos interesses que vão muito 
além do respaldo que sempre daremos aos 
atos que reduzam os riscos de guerra e a ten 
são internacional criando maior confiança en- 
tre blocos e sistemas. 


Senhor Presidente, 


É precisamente este o foro — o único foro ne- 
gociador multilateral sobre questões de de- 
sarmamento — em que somos chamados a 
atuar e onde buscamos fazer com que o pro- 
gresso das negociações reflita a grande com- 
plexidade da vida internacional contemporá- 
nea. 


Nada mais ilusório do que imaginar, como 
ocasionalmente se faz, que deve existir um 
favorecimento do processo negociador fecha- 
do entre os dois grandes ou entre os dois blo- 
cos militares sobre o processo negociador 
multilateral. 


Os grandes acordos, universais em sua apli- 
cação, duráveis em seus efeitos, admiráveis 
em sua exemplaridade, deverão surgir da ne- 
gociação livre entre países que representam a 
diversidade da nossa realidade internacional e 
as diferentes perspectivas e expectativa que 
temos todos na construção de um mundo 
melhor. 


O multitateralismo responsável e solidário 
ainda é — e creio que sempre será — o territó- 
ro em que poderemos construir um sistema 
de instrumentos legalmente obrigatórios ou 
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moralmente incontornáveis, desprovidos de 
sentido discriminatório. 


Assim foi em São Francisco, assim foi com a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos. 
Assim foi como se criaram as grandes Agên- 
cias Especializadas. Assim se faz em Esto- 
colmo para o Meio Ambiente, em Bucareste 
para a População, na Jamaica para o Direito 
do Mar, em Nova York para a Ciência e a 
Tecnologia. Assim se fará aqui para a proscri- 
ção das armas químicas, para a cessação de 
testes nucleares, para a desmilitarização do 
espaço, assim se interromperão a acumulação 
de estoques militares e o refinamento dos sis- 
temas de destruição em massa, assim nasce- 
rá aqui um novo mundo de paz e segurança. 


Senhor Presidente, 


Esse renovado impulso multilateralista encon- 
trou expressão recente nos trabalhos da Con- 
ferência sobre o Desarmamento e o Desen- 
volvimento que se realizou em Nova lorque, 
em agosto de 1987, e que produziu importan- 
te documento final. 


Esse renovado impulso multilateralista presidi- 
rá os trabalhos que realizaremos, juntos, em 
Nova iorque, em junho próximo, na Terceira 
Sessão Especial sobre Desarmamento (Ill 
SSOD), e para a qual esta Conferência deverá 
oferecer os mais densos subsídios. 


O Brasil irá a essa Assembléia Especial de 
espírito aberto e confiante de poder dar sua 
contribuição ao esforço comum 


São felizes, em muitos aspectos, as nossas 
circunstâncias. Estamos cercados de vizinhos 
que são amigos. O Tratado de Tlatelolco, que 
assinamos e ratificamos, nos traz compromis- 
sos precisamente delimitados e garantias adi- 
cionais de segurança. O Brasil está inscrito na 
região de mais baixo dispêndio militar relativo 
do mundo e, possivelmente, de mais reduzido 
grau de tensão e insegurança internacionais e 
muito se orgulha de contribuir para que assim 
seja. Vamos velar para que conflitos e inte- 
resses estranhos à nossa região não pertur- 
bem º bom convívio que soubemos todos os 
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de lá criar e consolidar. O Atlântico Sul, zona 
de paz e cooperação, nos aproxima da Africa. 


Senhor Presidente, 


Tivemos grande satisfação, em 1986, com a 
aprovação, por expressiva maioria, pela Qua- 
dragésima Primeira Sessão da Assembléia- 
Geral das Nações Unidas, da Resolução 
41/11, que declara o Atlântico Sul como Zona 
de Paz e de Cooperação. Essa satisfação se 
viu reforçada com a aprovação, em 1987, pela 
Quadragésima Segunda Sessão da Assem- 
bléia-Geral, da resolução 42/16, que reitera 
a importância da Declaração e que contou 
com o co-patrocínio de todos os Estados sul- 
atiânticos. Igualmente gratificante foi a incor- 
poração por esta Conferência, em 1987, ao 
projeto do Programa Abrangente de Desar- 
mamento de parágrafos específicos sobre a 
Zona de Paz e de Cooperação. 


O significativo apoio da comunidade interna- 
cional à Zona de Paz e de Cooperação .no 
Atlântico Sul representa o reconhecimento da 
identidade específica da área e da vontade 
política dos Estados sul-atlânticos responsá- 


veis pela iniciativa de agirem solidariamente 


no sentido de preservarem a paz na região e 
de promoverem o seu desenvolvimento co- 
mum. 


Incumbe aos Estados sul-atlânticos a respon- 
sabilidade primordial de conduzir e de esti- 
mular a consecução dos objetivos dessa im- 
portante iniciativa. Cabe, contudo, aos demais 
Estados a responsabilidade de cooperar no 
sentido de preservar o Atlântico Sul como zo- 
na de paz e de cooperação, condição essen- 
cial à plena implementação daqueles objeti- 
vos. À preocupação do Governo brasileiro, 
partilhada pelos outros Governos sul-atlânti- 
cos, é a de preservar o Atlântico Sul como zo- 
na de paz, livre de confrontos alheios à área, 
da corrida armamentista e de interesses he- 
gemônicos. 


Persistem, infelizmente, graves focos de ten- 
são na região. Refiro-me, em particular, à si- 
tuação na Africa Meridional, em que o regime 
odioso do apartheid oprime a grande maioria 


do povo sul-africano e em que o mesmo Go- 
vemo responsável por essa prática ignominio- 
sa insiste na ocupação ilegal da Namíbia e 
nos ataques armados contra países vizinhos. 


O Brasil, juntamente com seus parceiros sul- 
atlânticos, não poupará esforços para lograr O 
objetivo de tornar o Atlântico Sul uma verda- 
deira zona de paz e de cooperação, em pro- 
veito do seu próprio desenvolvimento, dos 
países da área e da comunidade internacional. 


Senhor Presidente, 


Quando pela primeira vez se traduz no com- 
portamento das superpotências uma aceita- 
ção do princípio do desarmamento nuclear, ao 
invés do de simples controle de armamentos, 
julgo oportuno estimular este foro a uma re- 
flexão sobre o real alcance e fundamento do 
princípio da não-proliferação de armas nuclea- 
res. 


Em 1965, ao lado dos demais membros neu- 
tros e não-alinhados do ( omitê das Dezoito 
Nações para o Desarmamento, o Brasil co-pa- 
trocinou, na Vigésima Assembléia-Geral das 
Nações Unidas, a Resolução 2028, delimitan- 
do os princípios a serem observados em um 
futuro Tratado Internacional de Não-Prolifera- 
ção. Estavam presentes na Resolução 2028, 
entre outros postulados, a noção de que o tra- 
tado que viesse a ser firmado contemplasse 
um equilibrio aceitável de obrigações entre as 
potências nucleares e os Estados não-nuclea- 
res e constituísse, ademais, um passo concre- 
to rumo ao desarmamento geral e completo. 


Parece-nos repetitivo e tautológico acentuar o 
forte descompasso entre os princípios projeta- 
dos em 1965 pela Assembléia-Geral das Na- 
ções Unidas e os que vieram a ser adotados 
pelo Tratado de Não-Proliferação de 1967. O 
caráter discriminatório do TNP na definição 
dos direitos e obrigações dos Estados-partes 
e a ineficácia desse instumento em conter 
seja a proliferação vertical das armas nuclea- 
res, seja a disseminação geográfica desses 
arsenais são evidências históricas, que dis- 
pens:m qualquer esforço probatório. 
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O que interessa ao Brasil, neste momento, é 
sugerir se busque resgatar o conceito de Não- 
Proliferação tal como formulado originalmen- 
te, a favor de modelos mais equânimes e me- 
nos oligárquicos do que o consagrado pelo 
TNP, que venham de fato favorecer a coope- 
ração internacional para a utilização pacífica 
da energia nuclear. 


A América Latina tem desempenhado o seu 
papel nesse esforço, ao fornecer à Comunida- 
de Intemacional um padrão legítimo e viável 
de um regime de não-proliferação, o Tratado 
de Tlatelolco. Aguarda o Brasil as condições 
previstas no artigo 28 para a plena entrada 
em vigor desse instrumento. 


Senhor Presidente, 


Para as palavras que hoje lhe dirijo busquei 
inspiração no que aqui disseram antes brasi- 
leiros eminentes como os Ministros Santiago 
Dantas, Affonso Arinos de Melio Franco e 
João Augusto Araújo Castro, meus predeces- 
sores na condução da política externa brasilei- 
ra e que aqui afirmaram e reafirmaram o 
compromisso do Brasil com a causa do forta- 
lecimento da paz e da segurança internacio- 
nais. As palavras deles hoje registradas em 
nossas atas continuam a guardar atualidade, 
o que reflete, por um lado, a sabedoria e clari- 
vidência dos conceitos expressos como tam- 
bém, por outro, a demora com que fazemos 
progressos e como é obstinada a resistência 
dos obstáculos que enfrentamos. 


Cumpre assinalar, em particular, que no caso 
específico da busca do desarmamento, a 
ciência e a tecnologia, amigas da humanidade 
em tantas frentes e com tão maravilhosos re- 
sultados, são um desafio adicional e, por sua 
dinâmica, renovam e ampliam os riscos e as 
ameaças que sobre todos nós pesam. Ao hor- 
ror da devastação nuclear se vão somando 
cenários cada vez mais desoladores de des- 
truição e de morte. Uma lógica perversa faz 
com que a busca da segurança se faça pelo 
caminho paradoxal da incorporação de tecno- 
logias cada vez mais implacáveis, O que nos 
abre um cenário imprevisível e infinito, em 
Es o que era ficção científica passa a ser 
real. 
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Senhor Presidente, 


Vim a Genebra para dizer-lhes que o com- 
promisso do Brasil com o trabalho desta Con- 
ferência é permanente e profundo e para di- 
zer-lhes que não desejamos que a oportuni- 
dade de realizações concretas, que identifi- 
camos, se dissipe sem resultados. 


É evidente que o campo negociador que está 
mais avançado e onde o resultado final já se 
faz entrever é o da proscrição das armas qui- 
micas e a destruição dos estoques existentes 
desse tipo de armas. 


Como parte do Grupo dos 21 o Brasil, junta- 
mente com os países nã-alinhados, espera 
que possamos alcançar ainda em 1988 um 
projeto de convenção, eficaz e abrangente. 
Estamos preparados para apoiar, seja na 
substância, seja no procedimento, quaisquer 
iniciativas práticas que permitam uma intensi- 
ficação dos trabalhos e um adensamento de 
consultas. Não estamos apressados. Apenas 
nos negamos a perder tempo. 


Nesse espírito, apraz-me reafirmar o firme in- 
teresse do Governo brasileiro em assegurar O 
caráter universal e não-discriminatório da 
Convenção e zelar pela garantia do direito de 
todos os países à utilização pacífica da indús- 
tria e tecnologia químicas. 


Há outros pontos da nossa agenda em que 
são imperceptíveis os progressos. Uma forma 
de realismo pragmático nos sugeriria deixá-los 
de lado até hora mais propícia e disposição 
negociadora mais clara dos superarmados. O 
Brasil opta por uma outra forma de realismo, 
recordando sem trégua, que continuamos a 
viver em um mundo perigoso. Que as tranqui- 
lidades da dissuasão são ilusórias. Que as ur- 
gências da construção de uma ordem interna- 
cional mais justa ditam um outro compasso e 
reclamam outras providências para já. Não 
hesitaremos, na boa causa, em repetir o-que 
já dissemos. Não nos cansaremos de exigir 
desarmamento verificável, em todos os terre- 
nos, com uma serena insistência. E com a 
mesma convicção exigiremos ser ouvidos to- 
dos e respeitados todos em matéria que a to- 


dos afeta. Como possível alvo e como prová- 
vel vítima todos os seres humanos e os Go- 
vernos que os representam têm uma voz legf- 
tima na luta contra os armamentos e essa voz 
não pode deixar de ser ouvida e respeitada, 


Nesse sentido, o Brasil reitera a importância e 
a urgência de que todos nesta Conferência do 
Desarmamento, em particular as potências 
nucleares, reúnam a vontade política essen- 
cial à posta em marcha dos temas cruciais de 
nossa agenda. Refiro-me, inter alia, ao promr- 
to estabelecimento de um Comitê ad-hoc com 
mandato negociador de um tratado de proscri- 
ção abrangente dos testes com armas nuclea- 
res, exercício que já estamos satisfatoriamen- 
te habilitados a conduzir, sem adiamentos 
desnecessários, a um bom termo. Reporto- 
me, também, à conveniência de se dotar o 
Comitê ad-hoc sobre Prevenção da Corrida 


Armamentista no Espaço Exterior de um 
mandato negociador específico, que nos colto- 
que aptos a prescrever, com a urgência que o 
momento exige, a utilização exclusivamente 
pacífica desse meio ambiente, 


Esse o espírito das palavras do Presidente 
José Samey na Assembléia-Geral das Nações 
Unidas, em 1985, com as quais encerro minha 
declaração a esta Conferência do Desarma- 
mento: 


“Estamos numa encruzilhada das muitas que 
marcaram estes 40 anos de existência da 
ONU. Os povos percebem que as concessões 
feitas às realidades do poder são uma aveni- 
da de uma só mão. Apenas a vontade conjun- 
ta da maioria pode recompor, numa atitude 
nova, O panorama emoliente criado pela con- 
frontação e pelos mecanismos do poder”. 
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instituto rio-branco 
reinicia atividades 


Discurso de saudação ao Doutor Enrique Iglesias, Presidente 


do BID, pronunciado pelo Ministro de Estado das Relações 
Exteriores, Roberto de Abreu Sodré, por ocasião da Aula 


inaugural do Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, 


em 15 de março de 1988. 


Excelentíssimo Senhor 
Ministro Enrique Iglesias, 


Excelentíssimo Senhor 
Embaixador Paulo Tarso Flecha de Lima, 


Senhores Diplomatas, 
Meus caros alunos do instituto Rio Branco, 
Senhoras e Senhores, 


O nome de Enrique Iglesias está inscrito com 
todos os méritos na história de luta e afirma- 
ção da América Latina. Com todo seu dina- 
mismo e criatividade, com todo o brilho e 
competência de seu trabalho, ele se entregou 
à defesa dos interesses mais caros e das legi- 
timas aspirações de nossos povos. 


Trata-se, na verdade, de um patrimônio da in- 
teligência latino-americana, homem público 
uruguaio que conquistou o respeito de amplos 
segmentos da comunidade internacional. 


Toda a América Latina tem-se beneficiado de 
seus serviços, reconhecimento que lhe é devi- 
do, entre outros fatores, pelo significado de 
sua contribuição para os propósitos da vivifi- 
cação e do aprimoramento da cooperação in- 
ternacional para o desenvolvimento. 


É, pois, motivo de grande satisfação e orgulho 
tanto para mim, pessoalmente, quanto para 
toda esta Casa acolher mais uma vez entre 
nós, desta feita já na condição de Presidente 


eleito do Banco Interamericano de Desenvol- 
vimento, meu prezado amigo Ministro Enrique 
Iglesias. Vossa Excelência, Senhor Ministro, 
muito nos honra com sua presença no Itama- 
raty, atendendo ao convite que lhe fiz para 
proferir a aula inaugural do Instituto Rio Bran- 
co. 


Durante os dois últimos anos, período em que 
me encontro à frente da d: lomacia brasileira, 
vinha tendo o privilégio de manter frequente 
diálogo e sucessivos contactos com o Ministro 
Iglesias. Sempre apreciei - e o digo com 
grande admiração — suas qualidades intelec- 
tuais, seu preparo, seu tino político-diplomáti- 
co, sua imensa capacidade de trabalho. Foi 
efetivamente uma oportunidade muito grata e 
honrosa para mim ter podido compartilhar 
com ele momentos de particular relevância 
para a diplomacia de nossos dois países e da 
América Latina. 


Na minha longa vida de parlamentar, aprendi 
a apreciar os políticos que sabem construir 
consenso. Que imprimem às práticas nego- 
ciadoras os ingredientes da racionalidade e da 
conciliação. São os verdadeiros estadistas, os 
que permitem que os processos sociais avan- 
cem democraticamente. Conheci, em Iglesias, 
um diplomata com essas virtudes. 


O Ministro Iglesias galgou; em sua vida públi- 
ca, as posições mais destacadas. Seu curri- 
culo é exemplar. Com sólida formação aca- 
dêmica nas áreas de economia e administra- 
ção, participou em 1968, ao lado do Professor 
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Raúl Prebisch, da preparação do memorável 
estudo sobre a situação da América Latina, 
encomendado pelo Banco Interamericano de 
Desenvolvimento. Trabalhou em Importantes 
entidades de planejamento e execução eco- 
nômica de seu país, como Diretor Técnico da 
“Oficina Nacional de Planeamiento” e, poste- 
riormente, como Presidente do Banco Central 
do Uruguai. Atuou em organismos de desen- 
volvimento econômico do continente, tendo 
ocupado o cargo de Secretário-Executivo da 
Comissão das Nações Unidas para a América 
Latina e o Caribe (CEPAL). Toda essa vasta 
experiência, inclusive em âmbito internacional, 
habilitou-o plenamente a assumir as funções 
de Ministro das Relações Exteriores de seu 


país. 


Não exagero em afirmar que Errique Iglesias, 
por força de sua formação, constituiu-se em 
um dos principais arquitetos do processo de 
integração que, juntamente com a Argentina, 
estão corajosamente promovendo o Brasil e o 
Uruguai, de maneira a permitir a reafirmação 
político-econômica do continente latino-ameri- 
cano no cenário internacional. 


Sua atuação incansável em prol dos interes- 
ses de seu país e dos ideais latino-america- 
nos mereceu-lhe, no momento da apresenta- 
ção de sua candidatura à Presidência do BID, 
a unanimidade com que o consagramos para 
aquela função. Esse consenso continental foi 
a homenagem que prestamos à carreira de 
Errique Iglesias, bem como o sinal de nossa 
confiança no êxito da gestão que irá empre- 
ender à frente do Banco. 


Se o Governo e o povo uruguaio abrem mão 
de um grande estadista, ganhamos todos nós, 
latino-americanos, porque um autêntico e 
combativo representante dos interesses da 
região assume as rédeas dessa instituição- 
chave para Oo processo de desenvolvimento 
econômico e social da América Latina. 


Ao ressaltar as qualidades do Ministro Igle- 
sias, desejo fazer sentir aos alunos do Institu- 
to Rio Branco, que hoje iniciam suas ativida- 
des no curso de preparação à carreira diplo- 
mática, a importância, para o exercício de 
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suas futuras funções, de uma aprimorada ca- 
pacitação profissional, alicerçada no apego 
entuslástico às causas da paz, do desenvol- 
vimento, da cooperação entre os povos. 


Nesse espírito, convido o Ministro Iglesias a 
dirigir-se aos alunos do Instituto Rio Branco. 
Estou certo de que suas palavras, fruto de 
uma rica vivência dos temas internacionais, 
servirão como perfeita introdução ao mundo 
complexo e de desafios permanentes, que é O 
mundo da diplomacia. 


discurso pronunciado pelo 
doutor enrique iglesias 


Discurso pronunciado pelo Doutor Enrique 
Iglesias, Presidente do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento, por ocasião da Aula Inaugural 

do Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, 
em 15 de março de 1988. 


Senôr Ministro, 

Embajador Paulo Tarso, 

Sefiores Embajadores y 

Albmirida de esta Academia Diplomática. 


Antes de empezar mis comentarios quiero 
agradecer, en nombre de mi país y en el mio 
propio, por este recuerdo que acaba de hacer 
el Ministro Sodré de esta gran figura caída 
que fue Wilson Ferreira Aldunate. No sólamen- 
te su figura de coraje, de energia, de idealis- 
mo, de lucha política, sentida profundamente 
desde los tempranos afios de su juventud, 
fueron incuestionablemente una fuerza motriz 
en la vida nacional a través de muchas déca- 
das, sino que este hombre que hoy desapare- 
ció fue, junto con el Presidente Sanguinetti, 
uno de los grandes arquitectos de la recons- 
trucción democrática del Uruguay. Desde la 
oposición asumió la actitud de grandeza de 
darle al Gobierno el apoyo que éste requeria 
para devolverle al país su estilo de vida, su 
moderación, su tolerancia y la comprensión de 
la necesidad de que, en los momentos históri- 
cos que hemos vivido en estos afios, la oposi- 
ción tenfa que compartir con ei Gobierno las 
grandes responsabilidades de la reconstruc- 


ción democrática. El país le debe mucho a es- 
te hombre. Creo que está en la Historia como 
uno de los grandes caudillos que ayudaron a 
hacer nuestro país, a darle su personalidad 
propria, pero fundamentalmente que contribu- 
yeron con una abnegación ejemplar a recons- 
truir democráticamente nuestro Uruguay. Le 
agradezco mucho sus palabras y las sentimos 
profundamente como uruguayos y en lo per- 
sonal como un gran amigo de este compatrio- 
ta tristemente desaparecido. 


También agradezco las palabras muy genero- 
sas que Usted acaba de pronunciar, que son 
antes que nada el producto de una profunda y 
muy agradable amistad que hemos construído 
a lo largo de estos últimos afios, y muy agra- 
decido también por esta invitación suya para 
participar en este acto donde se inauguran los 
cursos de esta Institución, en una sala que es- 
tá llena de recuerdos para ustedes, por el 
nombre que lleva el Instituto que está lleno de 
recuerdos también para la diplomacia brasile- 
ra, que fue este ilustre personaje de vuestra 
historia, el Barón de Rio Branco, pero que en 
alguna manera lo compartimos también, des- 
de que su figura es igualmente honrada en mi 
país por lo que significó, como contribución 
a las relaciones diplomáticas y a las relacio- 
nes humanas entre el Uruguay y el Brasil. 


Me siento un poco acomplejado de hablarles 
a Ustedes en esta Institución que es un mo- 
delo de sabiduría diplomática. Siento cierta 
cortedad en hablar ante quienes, en muchos 
aspectos, son maestros de la diplomacia lati- 
noamericana y mundial y por tanto, permitam 
me que mis palabras sean mucho más que 
una clase, que no tendría condiciones de dar- 
les; una serie de reflexiones; reflexiones que 
están muy cesgadas por mi visión econômica 
de los hechos; yo no puedo olvidarme que to- 
da mi vida estuve trabajando desde la plata- 
forma económica, pero en los últimos afios 
estuve expuesto al ángulo político de la vida 
de América Latina, visto desde una adminis- 
tración nacional. Esto a mi me ha enriquecido; 
a mi me ha enriquecido porque he visto fun- 
cionar, desde un Gobierno, a la América Lati- 
na en un período tan fascinante de su historia 
como fue y como es el de la reconstrucción 


democrática en la mayoría de nuestros países 
y ver dentro de este contexto político el ele- 
mento económico y la coyuntura intemacional. 
Usted decfa, Ministro, que mis reflexiones 
iban a ser sobre los desafios que hoy experi- 
menta la diplomacia latinoamericana y, vuelvo 
a repetir, no pretendo dar clases, porque no 
seria ello acorde con mi experiencia, pero sí, 
reflexionar en tomo a eso. No hay duda algu- 
na de que esta diplomacia hoy se encuentra 
desafiada por grandes mutaciones que están 
teniendo lugar en el escenario internacional, 
grandes mutaciones que están teniendo lugar 
en América Latina y grandes desafios que tie- 
nen lugar en cada uno de nuestros países. No 
hay una diplomacia en el vacio, esto pudo ha- 
ber sido parte de ilusiones pretéritas. La di- 
plomacia es en última instancia un instrumen- 
to fundamental de la acción de los estados 
para insertarse en el medio internacional, en 
los medios regionales y para servir al propósi- 
to de fortalecer la imagen del país y al mismo 
tiempo darie a este país la consistencia de las 
relaciones que implican los resultados en el 
plano bilateral. Por tanto, zuando uno piensa 
en la diplomacia hoy en América Latina, yo 
creo que lo primero es reflexionar y tener una 
idea bien clara del acontecer mundial, de lo 
que está pasando hoy en el mundo y cuando 
uno se sumerge en las perspectivas del acom- 
tecer mundial tiene que reconocer que esta- 
mos en uno de los períodos más turbulentos 
de la historia del siglo. Es posible que todo 
observador tenga una deformación subjetiva 
del momento que le toca vivir. Es posible que 
esta misma frase haya sido dicha en los 40 O 
en los aros 30, tengo la impresión, la percep- 
ción, sin embargo, de que quizás esta cerca- 
nfa hacia fines del siglo, que siempre provoca 
en la humanidad una suerte de milenarismo; 
los fines del siglo tienen un contenido casi 
místico, pues suelen conmover mucha cosa. 
Algo aconteció, según cuentan, a fines del si- 
glo pasado y algo parece estar aconteciendo 
cuando nos acercamos al final del segundo 
milenio de la era pos cristiana. 


Evidentemente que se está disefiando un 
nuevo mapa político en el mundo. Los aconte- 
cimientos recientes en las relaciones entre las 
gran = superpotencias anuncian una suerte 
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de acomodación de la cual todos nos felicita- 
mos, pero del cual resultará un mapa político 
que todavia es difícil visualizar. Es cierto tam- 
bién que se está disefiando um nuevo mapa 
económico, no sólamente porque está sur- 
giendo un oriente con una fuerza extraordina- 
ria, que para muchos marcará, en una forma 
definitiva, el gran peso económico del siglo 
que vendrá, sino incluso por algunos hechos 
totalmente desconocidos, como el caso de Es- 
tados Unidos, potencia máxima que se con- 
vierte al mismo tiempo en el deudor máximo, 
marcando una contradicción con todos los im- 
perios preexistentes, porque nunca ha habido 
una potencia de esta magnitud que al mismo 
tiempo se convirtiera en uno de los grandes 
deudores. Obviamente las potencias eran, por 
el contrario, grandes acreedores del mundo. 
Asf como también aparecen hechos nuevos 
en ese nuevo mapa económico, derivados del 
surgimiento de las nuevas potencias indus- 
triales — ustedes son una de ellas — que mar- 
ca una dispersión del poder económico que 
también supone un desaffo de aprender y de 
comprender hacia donde se orienta esa eco- 
nomía. Quizás lo más importante que habria 
que reconocer es que estamos en el camino 
de una economfa global. Es decir, una eco- 
nomfa signada por una inestimable e inevita- 
ble interdependencia de todos con respecto a 
todos. El caso de la interdependencia de los 
Estados Unidos, hoy, por los mercados finan- 
cieros mundiales, es una demonstración de 
hasta que punto la interdependencia es un 
factor iresistible en la construcción de este 
nuevo orden mundial. Pero también debo in- 
cluir que nos vamos acercando a una univer- 
salización de las relaciones diplomáticas. Los 
cambios recientes en países como la Unión 
Soviética 6 como China parecen anunciar las 
perspectivas hacia fines del siglo de una eco- 
nomía global en donde los socios de este 
mundo socialista pareciera acercarse cada vez 
más a una suerte de integración mayor con la 
economfa internacional. Es decir el acontecer 
mundial está cambiándonos el mapa político y 
el mapa económico. Yo dirfa que también es 
posible que se altere el mapa militar, pero so- 
bre eso tengo poco que decir, pero intuyo que 
también allí están dando cambios importantes 
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que habrá que recoger en ese nuevo disefio 
hacia el cual nos va llevando el siglo que ter- 
mina. 


Si miramos el problema del punto de vista del 
sistema económico, nos encontramos con una 
de las cosas que a mi más me ha impactado 
en los últimos afios, a través de mi experien- 
cia en la CEPAL, y luego rondando por Améri- 
ca Latina durante más de dos décadas, he vis- 
to un hecho que gana cada vez más fuerte la 
incapacidad de prever o anticipar los hechos 
económicos, pero al mismo tiempo una ini- 
maginable capacidad de vencer y absorber las 
crisis. A mi me tocaron por lo menos tres cri- 
sis finales del sistema. El sistema iba a explo- 
tar con el petróleo, iba a explotar con el asun- 
to de las monedas, iba a explotar con la crisis 
de la deuda. Daria la impresión que se ha ido 
generando una suerte de acomodación en las 
relaciones internacionales, que hace que sin 
que nadie pueda anticipar la catástrofe, tam- 
poco pueda asegurar la catástrofe. Es decir, 
eso que los americanos Ilaman la “resilience” 
del sistema, creo que es un hecho que nos 
acompafia en esa transformación, en donde 
pareciera ser que la capacidad de evitar el 
abismo del fenómeno está también incorpora- 
da y que quizás sea producto de la propia 
construcción de la sociedad multilateral que 
de alguna manera ha creado elementos de 
defensa para evitar las grandes crisis en el 
plano económico y en el plano político. 


La América Latina está en medio de esa rea- 
lidad, sufre por una parte shocks que provie- 
nen de las mutaciones que están teniendo lu- 
gar a nivel mundial. Ciertamente la interde- 
pendencia es una de ellas. América Latina no 
puede escapar a la interdependencia, no pue- 
de escapar a vincularse con ese mundo donde 
tiene muy poca capacidad de influir, aún 
cuando la unidad le asegure una mayor po- 
tencialidad para poder tener influencia, pero 
es una realidad que América Latina vive y se 
sumerge en ese mundo de creciente interde- 
pendencia. Es una región que siente el shock 
tecnológico. Nosotros no hemos tenido la ca- 
pacidad de aprehender en toda su dimensión 
hasta que punto las actuales transformaciones 
tecnológicas están generando, en América La- 


tina, cambios de una extraordinária importan- 
cia en lo que fueron las ventajas comparativas 
tradicionales, en lo que ha sido la dependen- 
cia de la región de la produción y la exporta- 
ción de materias primas, en lo que significa la 
necesidad de abarcar nuevas transformacio- 
nes en las estructuras productivas, como po- 
ducto del ritmo y la profundidad de las trans- 
formaciones tecnológicas. Y tenemos que re- 
conocer también que, junto con el shock de la 
interdependencia y de la tecnologia, tenemos 
el shock neo-liberal en la economia. Eso es 
un fenómeno que se ha extendido en el cam- 
po capitalista como se ha extendido en su 
versión especial en el campo socialista y que 
marca una nueva concepción del mundo, mu- 
cho menos signada como fue otrora por lazos 
de solidaridad. Nos encontramos con relacio- 
nes muchos más signadas por el qood pro 
quo, por las relaciones de poder, por las rela- 
ciones de ventajas y beneficios recíprocos. Es 
decir, aque! concepto de solidaridad que nos 
sirvió para trabajar durante 20 6 30 afios la 
concepción del nuevo orden económico mun- 
dial, hoy se ve reemplazada por un concepto 
mucho más estrecho de asistencialismo a los 
países más empobrecidos y en cambio pasa- 
mos a una etapa donde la crisis del sistema 
conmueve las bases mismas del multilatera- 
lismo en el que crefamos y fuimos convenci- 
damente trabajando durante más de tres dé- 
cadas. Esa es la relación de los shocks que 
se experimenta en América Latina cuando se 
la examina a la luz del acontecer internacio- 
nal. 


Algo similar nos está pasando dentro de nues- 
tros países; nuestros países heredan, en pri- 
mer término, grande ambivalencias, comen- 
zando por las ambivalencias del pasado; 
grandes desequilibrios de tipo económico, con 
sus economías profundamente inestables en 
la mayor parte de los casos; grandes ambiva- 
lencias de tipo social — una tercera parte de 
América Latina, a pesar de los grandes logros 
que se han hecho en materia económica, sigu 
— sumergida en el desempleo, en la miseria, 
en la marginación — y junto con esos desequi- 
librios que nos vienen tradicionalmente del 
pasado apareció este fenómeno del desarrollo 
prestado de los afios 70 que nos dejó una pe 


sada herencia de 420 mil millones de dólares 
que forma el síndrome del endeudamiento ex- 
terno, que sigue estando con nosotros, que ya 
hemos tratado de administrarlo en distintas 
maneras y que hemos ido mejorando los tér- 
minos de su administración, pero que la pro- 
pia solución del problema marca hasta que 
punto la prevalencia de relaciones de interde- 
pendencia hace difícil resolver el tema con 
soluciones integrales. Simplemente porque no 
hay capacidad para generar soluciones fuera 
de ese mecanismo que nos vincula a todos y 
dentro del cual no tenemos más remedio que 
movernos. Muchas veces se nos reclamó, en 
el pasado, por qué América Latina no em- 
prendía el camino de los clubes de deudores, 
de las soluciones de carácter global. Todo eso 
queda como un objetivo muy deseable pero 
en la práctica la experiencia nos demostró a 
todos y sigue demostrando que la interdepen- 
dencia genera regias del juego que es muy di- 
fícil para cualquier país de cualquier dimen- 
sión superar o bypasear; simplemente esta- 
mos todos sometidos a un funcionamiento en 
donde los pesos y contrap:sos hacen imposi- 
ble a veces buscar soluciones ideales a la 
mayoria de nuestros problemas. Todos los 
países se encuentran enfrentados hoy en 
América Latina frente a tareas que son en 
primer lugar administrar la crisis, que es basi- 
camente un problema de administrar el en- 
deudamiento externo, un problema de moder- 
nizar nuestras economias y un problema de 
consolidar las instituciones democráticas. 


Son los tres frentes sobre los cuales, de una 
manera u otra, todos nuestros países se em 
cuentran hoy trabajando. 


Administrar la crisis es un tema, como he di- 
cho, fundamentalmente de superar el síndro- 
me de la deuda externa. En los afio 70, Amé- 
rica Latina ahorraba 20% y recibfa 3 6 4 pum- 
tos de ingresos de capital del exterior y por 
tanto era capáz de invertir 24%. Hoy por hoy, 
ahorramos 20% y remitimos 4%, es decir, in- 
vertimos 16%. Ese es el gran tema de la crisis 
actual; es mucho más-que una crisis financie- 
ra, de administración o de balance de pagos. 
Es una crisis de incapacidad de inversión. La 
crisis 'nl corto plazo de América Latina es 
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la crisis de una región que pasó de invertir el 
24% al 16% y con esos porcentajes no es po- 
sible impulsar ei desarrollo económico en for- 
ma dinámica. Ese es el primer tema en el que 
estamos sumergidos. 


El segundo tema es el de la modernidad. Pa- 
labra confusa, complicada y sujeta a más de 
una lectura. Pero no tengo la menor duda de 
que América Latina tendrá que hacer, en la 
década de los 90, el gran esfuerzo de la mo- 
dernización, a todos los niveles; desde las es- 
tructuras institucionales hasta las aproxima- 
ciones intelectuales a nuestros problemas, 
hasta las estructuras del Estado y de la em- 
presa privada. El ritmo de la transtormación 
que experimenta el mundo es de tal magnitud 
que si América Latina no considera en profun- 
didad los desafíos que tiene por delante en la 
década que vendrá, corre el riesgo de perder 
el tren de la Historia — por lo menos muchos 
de nuestros países —- y quedar marginada de 
la transformación que experimentan, a todos 
níveles, el mundo capitalista y el mundo so- 
cialista. YO no sé como definir esa modemi- 
dad o como entenderla en este país. Sé como 
entenderia en mi país. Yo creo que en mi país, 
fundamentalmente, ese esfuerzo de modemi- 
zación pasa por un esfuerzo de eficiencia 
económica, pasa por un esfuerzo de eficiencia 
social, pasa por un esfuerzo de apertura ex- 
terna, pasa por un esfuerzo de creación de la 
sociedad tecnológica contemporánea, pasa 
por una revisión en profundidad del Estado y 
de la empresa privada. Yo conozco los ingre- 
dientes del cocktail de la modernidad, pero 
no me atreveria a definirio para nadie excepto 
para mi país, porque lo conozco en profundi- 
dad. Esa tarea c> modernización, creo que es, 
hoy por hoy, el gran desafio que experimentan 
nuestras sociecades y como digo, no sóla- 
mente es una modernización de las estructu- 
ras productivas. Es una modernización de las 
estructuras mentales que comienzan por el 
reconocimien'> de los cambios que se están 
dando en el mundo y que de alguna manera 
afectan en forma vigorosa nuestra capacidad 
de sumarnos al proceso de cambio o simple- 
mente correr detrás de él. 
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Y esa es una de las grandes lecciones que 
nos ha dejado la historia contemporânea. Yo 
digo que estos tres grandes paquetes o men- 
sajes que nos vienen de un mundo internacio- 
nal cambiante y en profunda mutación, de una 
América Latina que está colectivamente desa- 
fiada por shocks tecnológicos, interdepen- 
dientes y de este nuevo clima neoliberal que 
se ha fijado en el mundo; de una realidad na- 
cional en donde el tema central es administrar 
esa crisis que es en buena medida una crisis 
de deuda externa y de incapacidad de inver- 
sión y de modemizamos para terminar consi- 
derando instituciones democráticas. Ese es el 
gran paquete que tiene que analizar, a mi jui- 
cio, la diplomacia contemporánea. 


Yo quisiera dejar con ustedes algunas refle- 
xiones sobre los desafíos que nos generan es- 
tos frentes, a nuestra diplomacia, por lo me- 
nos en lo que mi modesta apreciación me ha 
ensefiado en estos últimos tres afios de com- 
partir con mi Gobierno la responsabilidad de 
la Cancillería. 


Primero, tenemos las experiencias derivadas 
de las realidades políticas internacionales. El 
desafio a la diplomacia latinoamericana deri- 
vado de las nuevas realidades políticas del 
Occidente, al cual petenecemos y del Tercer 
Mundo, al cual también pertenecemos. Yo 
creo que esto implica solicitarle a la diploma- 
cia latinoamericana tener alguna expresión 
política propia. Lo que se ha venido haciendo 
en el Grupo de los Ocho, de ir generando una 
capacidad de opinión autónoma, independien- 
te y respetada en América Latina, es un requi- 
sito del desafio de la nueva realidad política 
internacional. Yo creo que es positivo que la 
América Latina opine y se exprese colectiva- 
mente en un grupo que tendrá que ir crecien- 
do con el tiempo, que se exprese colectiva- 
mente y con autoridad, respecto a la coyuntu- 
ra internacional. La región tiene madurez sufi- 
ciente como para poder ya incidir con su opi- 
nión en el proceso de transformación política 
internacional y en ese contexto creo que te- 
nemos que proponernos, como una realidad 
fundamental de la diplomacia latinoamerica- 
na, el refuerzo y la reformulación del multilate- 
ralismo, en una realidad política internacional 
signada por los acuerdos de las dos grandes 
super potencias. 


Parecería fundamental enfatizar la unidad de 
la América Latina y al mismo tiempo el re- 
fuerzo del multilateralismo. Yo creo que hay 
una ocasión única para ello. La actitud de la 
Unión Soviética, por ejemplo, con respecto a 
ese tema es un hecho que tenemos que ana- 
lizar con cuidado. Pero me parece que en úl- 
tima instancia el hecho de expresarnos con 
autoridad propia debe ser acompafiado por un 
esfuerzo muy vigoroso de hacernos presentes 
en la reformulación y en el replanteo de la ac- 
ción multilateral en el mundo contemporáneo. 
Es una forma de balancear la nueva estructu- 
ra del poder internacional que parece estarse 
disefiando en esta reacomodación política que 
hoy vive la comunidad internacional. En ese 
contexto, un desafio que no tenemos resuelto 
es restablecer un diálogo correcto con los de- 
más países del Tercer Mundo. Tengo la im- 
presión que se nos va a ser cada vez más di- 
fícil ese diálogo si no nos premeditamos y 
pensamos ser seriamente. Las tradicionales 
relaciones que fueron prevaleciendo en el 
mundo en los afios 60, en los afios 70, con la 
construcción de la UNCTAD, todo ese edificio 
está siendo hoy jaqueado y es penoso obser- 
varlo. Como se ha ido, de alguna manera, 
erosionando la Ilamada solidaridad de los paí- 
ses en vía de desarrollo, como consecuencia, 
y de eso somos un poco responsables noso- 
tros, de no haber meditado en profundidad de 
los cambios que se están produciendo dentro 
de ese complejo de países y la necesidad de 
redefinir las relaciones para que no se nos 
conviertan ya no en activos sino en pasivos. 
Algunos de los hechos que yo he podido vivir 
en los últimos afios, las relaciones con África, 
por ejemplo, me demuestran la necesidad que 
tenemos de replantearnos como región el es- 
quema de relaciones que corresponde con los 
nuevos cambios que tienen lugar en los paí- 
ses en vias de desarrollo y es una responsabi- 
lidad donde América Latina, como parte de 
una de las regiones más avanzadas del Tercer 
Mundo, tiene necesidad de replantearse y re- 
formularse para que esas relaciones con ese 
grupo de países no se nos convierta en pasi- 
vos en lugar de activos. 


En segundo lugar, tenemos que la diplomacia 
latinoamericana es desafiada por las nuevas 


relaciones económicas internacionales. Yo 
mencionaba, al principio de mis palabras, e! 
tema de la interdependencia. Aquí nos encon- 
tramos nosotros con dos factores que se han 
instalado en esa interdependencia. Por un la- 
do e! modelo económico que promueven las 
instituciones del Bretton Woods, que es un au- 
téntico modelo de desarrollo que nos ha sido 
propuesto a los países del Tercer Mundo y por 
otra parte el nuevo orden comercial que se es- 
tá instalando a partir de la Ronda Uruguay 
y la recomposición de las nuevas relaciones 
comerciales que ello significa. Son dos de los 
puntales en los cuales el mundo se ha ido or- 
ganizando en esas relaciones económicas in- 
ternacionales. Yo diría que a la diplomacia la 
desafian en doble sentido. Por una parte, tra- 
ducir esos fenómenos hacia adentro y enten- 
der que uno de los grandes elementos que 
nos desafian es reconocer las realidades deri- 
vadas de esa política en la cual se ha embar- 
cado hoy la comunidad internacional, espe- 
cialmente la financiera, y ver como logramos 
flexibilidad suficiente para manejar nuestros 
propios modelos de desa ollo, en ese esque- 
ma que se ha hoy instalado en la realidad in- 
ternacional. Y en lo que tiene que ver con el 
GATT, yo creo que serfa ocioso reiterar aquí 
que pienso que estamos frente a uno de los 
desafios más significativos del orden econó- 
mico que vendrá en el próximo siglo. Yo no 
podria enfatizar suficientemente la importan- 
cia que tiene el seguimiento puntual, orgánico 
y de conciliación de posiciones entre nosotros 
mismos y otros países para hacer de esa ron- 
da Uruguay un ejercicio que nos permita 
realmente ganar el espacio que necesitamos 
para el desarrollo de nuestros países. 


Son dos de los puntuales que hoy desafían 
seriamente a nuestros países. Por una parte el 
nuevo modelo de desarrollo que están impul- 
sando las discusiones del Bretton Woods y por 
otra parte el nuevo modelo comercial que está 
impulsando el GATT a partir de este orden 
económico que hoy prevalece o que va a pre- 
valecer en los afios que vendrán. 


El tercer desafio es el desafío de carácter re- 
gional. Yo diria que América Latina ha dado 
mue “as en los últimos afios de una mucha 
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mayor madurez y pragmatismo que dió en el 
pasado. Es curioso, pero en los afios 60 — en 
los afios 70, en que yo empezé a trabajar en 
CEPAL — siempre el mensaje era que los lati- 
noamericanos éramos unos románticos, ideó- 
logos, que nos faltaba pragmatismo. Hoy en 
día yo creo que es exactamente el contrario. 
Nosotros somos los pragmáticos, los ideólo- 
gos están del otro lado. Curiosa esa contra- 
dicción que se ha dado en el mundo contem- 
poráneo, pero hay algo de verdad en esa afir- 
mación, por lo menos en mi experiencia per- 
sonal. Yo creo que hay un alto grado de ma- 
durez en América Latina o está creciendo esa 
madurez; y creo que hay, además, una mucha 
mayor conciencia crítica, que comenzó aban- 
donando algo que nos acompafió muchos 
anos y que nos hizo mucho mal y es de creer 
que todos los males vienen de afuera. Es un 
elemento que nos acompahó sistemáticamen- 
te y que en el inconciente fuimos aceptando 
sin entrar a razonarlo claramente. Es cierto 
que muchos de los problemas vienen del exte- 
rior pero no todos, y eso lo hemos ido acep- 
tando y asimilando pacificamente. Hoy por 
hoy, todos entendemos que hay una concien- 
cia crítica dentro de América Latina. Implica 
analizamos y analizar sobre las posibilidades 
de hacer cosas a pesar de la coyuntura inter- 
nacional, porque otros lo están haciendo. Y 
esto lo hemos ido descargando de nuestras 
conciencias y generando un punto de apoyo a 
esa madurez a que hacfa referencia. Creo que 
esto implica en esa realidad nacional, desafia 
a esta diplomacia latinoamericana. Primero en 
los mecanismos de consulta, yo creo que las 
experiencias de los últimos aos, la creación 
de Contadora v el Grupo de Apoyo, implicó 
una nueva diplomacia mediadora que tiene un 
alto contenido político y ético. Cualquiera 
sean los resultados, ahf se realizó un esfuerzo 
de una enorme importancia, más que nada 
para evitar que se produjeran cosas, e yo creo 
que esto es muy importante. Diria que Carta- 
gena fue otro ejemplo de madurez. Pués en 
Cartagena — io he dicho en todos los foros 
posibles — no solamente hemos manejado el 
tema de la deuda con un gran sentido, con 
una gran visión global del problema, sino con 
una enorme responsabilidad. La Historia va a 
recordar este esfuerzo como un esfuerzo de 
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una enorme capacidad responsable de Améri- 
ca Latina en el manejo de un tema tan delica- 
do y tan explosivo como es el tema de la 
deuda. Algunos nos critican que hemos sido 
demasiado moderados, yo creo que no. Creo 
que la Historia va a decir que en el fondo, de 
alguna manera, los costos de otras actitudes 
hubieran sido mucho mayores y los riesgos 
muchos más grandes de haberlo resumido en 
otra forma. 


Dirfa que hay otros temas globales que están 
reclamando esa labor de consulta. El narcotrá- 
fico sin duda alguna es un flagelo que Améri- 
ca Latina no puede desconocer y que implica 
de alguna manera una acción política respon- 
sable sobre la cual habrá que coordinar posi- 
ciones. 


Junto con esa respuesta a la diplomacia re- 


- gional, yo diria los esfuerzos de integración. Y 


aquf yo no voy a insistir en algo con lo cual 
me siento tan identificado. Simplemente diria 
lo siguiente: yo viví todas las etapas de la in- 


- tegración, conoci las etapas românticas de la 


integración, las etapas idealistas, donde los 
objetivos iban mucho más allá de las posibili- 
dades. Hoy vivimos una etapa mucho más 
concreta y pragmática. La integración implica 
fundamentalmente reconocer que hay que te- 
ner impulso político. El caso del impulso polí- 
tico que están poniendo los tres Presidentes 
de Argentina, Uruguay y Brasil es un hecho de 
una invalorable contribución a nuestros tres 
países. Pero hay que tener también ideas 
concretas y que hagan sentido como tal. No 
hay integración donde prevalezca sólamente 
la preocupación romântica y no aparezca la 
otra parte de la preocupación pragmática a los 
beneficios mutuos. Yo creo que eso es la gran 
lección de los últimos afios y pienso que este 
esquema integrador va a continuar en la me- 
dida en que sepamos conciliar las fuerzas, el 
impulso político de la parte de cima de nues- 
tras estructuras políticas, pero también la ne- 
cesidad de ir modelando ideas que hagan 
sentir de alguna manera nuestra lucha de ha- 
cer de la integración un ejercicio con benefi- 
cios mutuos. No un ejercicio de aritmética, 
que fue otro de los grandes elementos que 
nos trabó durante afios; aquí no se trata de 


mo 


que todos tengamos que recibir beneficios 
aritméticamente compensados. De lo que se 
trata es que al final esteamos todos mejor. 
Porque en la medida en que caigamos en las 
compensaciones aritméticas caemos también 
en una de las grandes trabas de los afios 60 y 
70 que fueron poniéndole coto e incapacida- 
des y resistencias al proceso de avance de la 
integración. 


Por último yo diría, o casi por último, anteúlti- 
mo, e! tema de las realidades interamerica- 
nas, yo creo que ahí hay otro de los desafios 
donde también yo he sentido profundamente 
en los últimos afios la necesidad del repen- 
samiento. 


Las relaciones interamericanas son fundamen- 
tales para nosotros. Formamos parte de toda 
una región y en este mundo convulsionado, en 
donde se van generando relaciones especia- 
les, yo creo que nosotros no podemos desco- 
nocer que tenemos una relación muy particu- 
lar dentro del sistema interamericano. Siem- 
pre hemos estado sometidos a tensiones .y 
a incompreensiones. Han sido muchos más 
los momentos de confrontación que los mo- 


mentos de cooperación. Yo creo que esto hay | 


que repensarlo, porque no es concebible que 
América Latina esté en estas relaciones inte- 
ramericanas pasando por períodos de apatía, 
a períodos de focalismo en puntos críticos o a 
pensar que todas las relaciones interamerica- 
nas hoy en día pueden ser el caso de Nicara- 
gua o el caso de Panamá o como fue el caso 
de Cuba. Yo creo que es absolutamente im- 
prescindible llegar a fin de siglo con un siste- 
ma interamericano que tenga sentido de rela- 
ción madura y que pase por mecanismos au- 
ténticos de cooperación, lo cual significa un 
auténtico latinoamericanismo. Yo no creo que 
haya un interamericanismo sano si no se pasa 
por un latinoamericanismo. No hay contrapo- 
sición. A veces, en los Estados Unidos, se nos 
ha entendido mal y todos los esfuerzos de la- 
tinoamericanismo se entendieron como que 
eran elementos aglutinantes “en contra de”, 
cuando en definitiva de lo que se trata es en- 
tender que, en una relación con la primera po- 
tencia del mundo, la formación de un estado 
de conciencia y de un estado de unidad lati- 


noamericana es una precondición para una 
negociación positiva y de auténtica coopera- 
ción. Bueno, eso tenemos que plantear. Yo 
creo que nosotros no podemos llegar a fin del 
siglo sin tener realmente una redefinición im- 
portante, y aquí voy a pasar un mensaje para 
mis nuevas funciones. La definición de la 
OEA, jugando un papel positivo en esa etapa, 
y del Banco Interamericano deben ser mirados 
en ese sentido. Porque necesitamos pilares 
entre el sistema interamericano, de las Améri- 
cas como un todo — en el caso nosotros, del 
Banco Interamericano — con otros países del 
mundo industrial, para convertirlos en efecti- 
vos puentes de comunicación. Estos organis- 
mos son contribuciones no sólamente econó- 
micas, son también políticas. El Banco Inte- 
ramericano es un organismo que constituye 
una pieza fundamental al diálogo político en- 
tre nuestros países. Porque debe ser, en los 
afios 90, uno de los grandes instrumentos de 
la modernización de América Latina. Debe 
sumarse a ese esfuerzo modemnizador a que 
nuestros países deben disfrutar de parte im- 
portante. Yo creo que, er ese contexto, este 
desafio de redefinición de las relaciones inte- 
ramericanas, a partir del auténtico latinoame- 
ricanismo, compromete a nuestras diploma- 
cias, especialmente en lo que tiene que ver 
con una redefinición del papel de la OEA y 
una definición del papel del Banco Interameri- 
cano en ese esquema de relaciones. 


Por último yo diria, el desafio a nuestras di- 
plomacias a partir de las realidades naciona- 
les. Pocas veces como hasta ahora nosotros 
hemos sentido, yo digo como uruguayo, que 
las relaciones intemacionales se convertan en 
un elemento de apuntalamiento de nuestras 
democracias. Esa percepción de que el rela- 
cionamento externo ayudaba a la consolida- 
ción democrática es un hecho que yo vivi pro- 
fundamente. No podemos ignorar, por ejem- 
plo, que en la historia independiente de nues- 
tros tres países, sacando una anécdota de tris- 
te memoria del pasado, nunca se habian jun- 
tado nuestros presidentes. Nunca se habian 
juntado nuestros presidentes durante cuatro 
décadas. Esto es un hecho de un enorme 
simbolismo. Pero no sólamente orientado ha- 
cia la construcción de las relaciones económi- 
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cas. Son sefiales de una enorme importancia 
que están indicando que esta reconstrucción 
democrática se está, de alguna forma, apo- 
yando mutuamente. Es decir, que la relaclón 
exterior, la diplomacia — esa es una Impresión 
personal — es un instrumento que coadyuva al 
fortalecimiento de la consolidación democráti- 
ca de nuestros países y que ha hecho así una 
contribución y seguirá siendo de una enorme 
importancia para la consolidación de esta eta- 
pa donde todos queremos trabajar y seguir vi- 
viendo. 


Ni que decir que esa diplomacia bilateral mi- 
rando hacia otros países tiene que ser tam- 
bién un instrumento de la modernización. Us- 
tedes podían hablar aqui en Itamaraty de di- 
plomacia de resultados. Y evidentemente, no 
se concibe hoy en día una diplomacia que no 
tenga como uno de sus grandes objetivos la 
ampliación de los mercados, la incorporación 
de los países a la gran red tecnológica del 
mundo y todo lo que significa hoy hacer del 
diplomático un instrumento eficaz de la mo- 
dernización a partir de la ayuda a nuestros 
países en la inserción de carácter internacio- 
nal de cada una de nuestras naciones. Así 
pues, yo dirfa que hoy por hoy reconociendo 


esos profundos cambios que tlenen lugar en 
la economía, en la política del mundo, recono- 
clendo además los profundos desafios que 
tiene hoy la América Latina “shokeada” en 
esa relación que siempre hemos valorado en- 
tre los centros y nosotros que somos parte de 
la periferfa, enfrentados a la enorme tarea de 
la consolidación democrática y de la modemi- 
dad, yo creo que todo eso demarca el campo 
a partir del cual las diplomacias latinoameri- 
canas deberán reflexionar, replantear y refor- 
mular sua objetivos. 


Yo celebro mucho que en ese ejercicio este- 
mos trabajando de verdad, yo celebro mucho 
que este país, que Itamaraty haya asumido en 
los últimos afios una actitud tan activa en el 
plano latinoamericano. Ha sido el Presidente 
Samey que le ha dado ese impulso en los úl- 
timos afios a las relaciones en cuestión, con 
los presidentes de Argentina y Uruguay, yo 
creo que todo eso hace que estos grandes 
desafios hoy como nunca en nuestra historia 
lo podamos asumir en un plano de consulta 
permanente que será en c finitiva una forma 
de ayudarmos a todos a ii venciendo, paso a 
paso, cada uno de esos desafios que todos 
Ustedes, estudiantes y diplomáticos del futu- 
ro, tendrán que ir resolviendo. 


E : A - . .- a E 
( ) O Doutor Iglesias falou sem texto escrito e não reviu a presente transcriçã > da gravação feita na ocasião. 
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o secretário-geral das relações exteriores 
almoça com delegados e 

observadores à iii reunião do conselho 
de cooperação amazônica 


Discurso proferido pelo Senhor Secretário-Geral das 


Relações Exteriores, Embaixador Paulo Tarso Flecha de 


Lima, por ocasião do almoço que ofereceu às Delegações e 


Observadores à Il! Reunião Ordinária do Conselho de 
Cooperação Amazônica, em 16 de março de 1988. 


Senhores Ministros de Estado, 
Senhores Chefes de Delegação, 
Senhores Observadores, 

Minhas Senhoras e Meus Senhores, 


A Reunião do Conselho de Cooperação Ama- 
zônica que hoje se inicia acontece em -mo- 
mento ao mesmo tempo significativo e propl- 
cio; neste ano, mais precisamente no dia 3 de 
julho, comemoramos o 10º Aniversário da as- 
sinatura do Tratado de Cooperação Amazôni- 
ca, reflexo da vontade política e do esforço 
criativo de nossos países no caminho do de- 
senvolvimento e da cooperação amazônica. 


Até a assinatura do Tratado, o espaço ama- 
zônico era entendido como fator de separa- 
ção, um deserto verde entre nossos países, a 
afastar irmãos de sua vocação verdadeira de 
cooperação e integração. 


Foi essa vocação que nos impôs, há dez 
anos, a busca de formas criativas de solida- 
redade, de fórmulas que transformassem o 
espaço amazônico num lugar privilegiado de 
interação. Cabia-nos, assim, a missão de 
abrir, para a vida produtiva, as nossas respec- 
tivas regiões amazônicas, através de um de- 
senvolvimento coordenado e harmônico da- 
quelas regiões. Com a criação do Tratado es- 
távamos procurando descobrir novas técnicas 
e processos de conhecimento dessa imensa 
área para a qual tínhamos, até aquele mo- 


mento, olhos de indagação e curiosidade. 
Queríamos, com o nosso esforço criativo, em- 
pregado persistentemente, ampliar o inter- 
câmbio, difundir a cultura, somar os conheci- 
mentos e as técnicas, trocar as experiências, 
construir conjuntamente uma nova forma de 
cooperação, transformando a Amazônia em 
espaço privilegiado para a união de nossos 
povos. 


Desde aquele histórico 3 de julho, temos ca- 
minhado no rumo de estabelecer e aprimorar 
os mecanismos do Tratado de Cooperação 
Amazônica, apesar da grave crise econômica 
e financeira com que vimos defrontados. Em 
seus diversos foros, definimos linhas de ação, 
prioridades e iniciativas a serem levadas a 
cabo. E sempre com expectativas crescentes, 
pois estas são cultivadas com especial ênfase 
num convívio marcado pela comunhão de 
idéias e de esperanças. 


Mas não é apenas por esse marco que esta 
Reunião do Conselho de Cooperação Amazô- 
nica assume relevância. Desde a última reu- 
nião de La Paz, e por instrução expressa des- 
ta, buscamos, neste último ano e meio, passar 
de uma fase que se poderia caracterizar como 
prospectiva, para uma fase mais operativa, 
com a concretização de algumas iniciativas 
nas diversas áreas de interesse para a coope- 
ração amazônica. Demos impulso ao que 
acordamos na área de saúde, de ciência e 
tecnclogia, de botânica, de comunicações. 
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O Brasil empresta especial relevância ao Tra- 
tado, como foro privilegiado para a Integração 
regional e para o fortalecimento dos laços de 
fraternidáde e cooperação que unem nossos 
países. É assim que, ao assumir a Secretaria 
Pro Tempore, envidamos nossos melhores es- 
forços no sentido de executar a tarefa que nos 
havia sido definida pelos países amazônicos. 
Caberá a esta reunião do Conselho avaliar os 
resultados desse nosso esforço. Quero asse- 
gurar-lhes, entretanto, que o Brasil continuará 
empenhado em garantir o sucesso de todas 
as iniciativas de cooperação amazônica. 


É nesse sentido que peço aos Senhores Che- 
fes de Delegação que transmitam a seus res- 
pectivos Chanceleres o vivo interesse com 
que o Brasil, e eu pessoalmente, espera a 
celebração da Ill Reunião de Ministros das 
Relações Exteriores. Estamos convencidos de 
que é chegado o momento de reunir o mais 
alto foro do Tratado para examinarmos os de- 
senvolvimentos recentes da cooperação ama- 
zônica nas áreas básicas definidas pelo Tra- 
tado e estabelecermos as diretrizes para o fu- 
turo nestas áreas e em outras que decidamos 
de comum acordo. 


À cooperação amazônica é prova de nossa 
capacidade de iniciativa, da capacidade de 
criar a diplomacia amazônica, e deve ser, an- 
tes de mais nada, um instrumento para refor- 
çar a confiança em nós mesmos, amazônicos, 
em nossa capacidade para encontrar soluções 
para os nossos problemas. E com essa plena 
convicção que convido a todos a que se unam 
num brinde ao éxito desta Ill Reunião do 
Conselho de Cooperação Amazônica. 


discurso do ministro de estado das 
relações exteriores na sessão de 
encerramento da iii reunião ordinária do 
conselho de cooperação amazônica 


Discurso pronunciado pelo Ministro de Estado das 
Relações Exteriores, Roberto de Abreu Sodré, na 
Sessão de encerramento da Ill Reunião Ordinária do 
Conselho de Cooperação Amazônica, dia 18 de 
março de 1988, em Brasília. 


Constitui grande honra para mim presidir a 
sessão de encerramento da Terceira Reunião 
do Conselho de Cooperação Amazônica. 
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O Brasil se orgulha de acolher em sua capital 
as delegações de países vizinhos e Irmãos, 
com os quals compartilhamos uma vasta área 
geográfica, rica em desaflos e cada vez mais 
valorizada pelo seu potencial, A Amazônia é 
uma região onde se fortalece dia a dia o Ideal 
da colaboração fraterna, para o que tem sido 
fundamental a contribuição do Tratado assl- 
nado há dez anos nesta mesma cidade de 
Brasília. 


Agradeço ao Banco Central do Brasil a amá- 
vel cessão de suas instalações para os traba- 
lhos do presente encontro. O fato de cele- 
brarmos aqui esta reunião me inspira a fazer 
uma analogia entre o Tratado de Cooperação 
Amazônica e nossas instiiuições financeiras, 
expostas nos últimos anos a intensas pres- 
sões externas, e paralelamente obrigadas a 
esforço contínuo e criativo com vistas à sua 
solidificação. 


Esta tem sido, na verdade, a história do Tra- 
tado de Cooperação Amazônica. Gerado pelo 
interesse comum aos país 2s amazônicos de 
procurar formas novas e operativas para a co- 
operação necessária ao desenvolvimento só- 
cio-econômico e à preservação da qualidade 
sócio-ambiental da região amazônica, o Tra- 
tado tem convivido com as dificuldades eco- 
nômicas e financeiras experimentadas pelo 
conjunto dos países signatários praticamente 
desde o início da década de 1980. Tem convi- 
vido com essas dificuldades e sentido os seus 
efeitos. Hoje, o fortalecimento do TCA, objeti- 
vo perseguido por todos os países membros e 
sobre o qual o Brasil insiste particularmente, 
ressalta sobremaneira da criatividade desen- 
volvida no âmbito do Tratado, e que passaria 
mesmo a constituir sua marca registrada. O 
Tratado reflete, na verdade, a realidade ama- 
zônica: diante da vastidão das tarefas, de um 
lado, e da escassez de recursos, de outro, a 
criatividade passa a ser o único possível elo 
aglutinador de esforços. 


Em vigor há menos de uma década, soube o 
TCA proporcionar iniciativas fundamentais nas 
áreas de ciência e tecnologia, saúde, navega- 
ção, transporte, telecomunicações e educa- 
ção. ? consolidação dessas iniciativas, a partir 


do cumprimento gradativo das metas e objeti- 
vos incorporados no Plano de Ação da Secre- 
taria Pro Tempore, ou emanadas dos diversos 
seminários e encontros técnicos já ocorridos, 
é, sem dúvida, importante sintoma da vitali- 
dade do TCA. 


Talvez a melhor e mais válida apreciação do 
Tratado, dentro de uma perspectiva de longo 
alcance, é a do fortalecimento de suas pró- 
prias estruturas e mecanismos. E das iniciati- 
vas internas, bilaterais, sub-regionais e regio- 
nais que hoje o TCA retira sua força vital. 
Graças a uma perfeita noção do significado 
do fato amazônico para as sociedades dos di- 
versos países-membros, cada um deles proje- 
ta sobre o Tratado, em função naturalmente 
da relatividade de cada momento político- 
econômico, o máximo de seus interesses. Tal 
fato é hoje visível aqui, ao término dos traba- 
lhos da Terceira Reunião do Conselho. 


Na Reunião que hoje encerramos o Conselho 
revelou-se como exemplo de vitalidade interna 
do TCA, tendo dado um passo importante no 
sentido da concretização de seus objetivos. 
Assim é que aprovamos a criação de duas 
Comissões Especiais para o tratamento sis- 
temático e concertado de temas fundamentais 
na região: os da saúde e da ciência e tecnolo- 
gia. Ciência e Tecnologia, pela amplitude de 
aspectos, pela natural tendência à aglutinação 
e intercâmbio de esforços de pesquisa e de 
conhecimento numa região da qual pouco co- 
nhecemos; saúde, pela amplitude das neces- 
sidades comuns de combate das enfermida- 
des típicas, de controle epidemiológico, de 
melhoria da qualidade de vida, da radicação 
do homem amazônico à terra em condições 
dignas. 


Aprovamos, igualmente, a criação de meca- 
nismos ad hoc para o tratamento da questão 
de política ambiental na Amazônia. E aqui, 
são claros os conflitos existentes ou previsf- 
veis entre o esforço contínuo e duramente de- 
senvolvido pelos países da região — na luta 
contra preconceitos, escassez de recursos, 
prioridades apenas preliminarmente definidas 
— e fortes pressões externas em muitos casos 


violentadoras do real interesse de nossos po- 
vos. A preservação ambiental é, felizmente, 
hoje, um dado incorporado nitidamente às 
funções do Estado. E, portanto, do Estado e 
da sociedade que o integra a responsabilidade 
da definição da política ambiental. O TCA, na 
verdade, acolhe essa proposta. 


Aprovamos, ademais, projeto de particular im- 
portância, ao mesmo tempo ambicioso e rea- 
lista sobre botânica na região amazônica. Tra- 
ta-se de demonstração singular da disposição 
para a cooperação entre os pafses-membros, 
com o envolvimento, em todas as fases de 
preparação e execução do projeto, de repre- 
sentantes das organizações e entidades cien- 
tíficas interessadas. Foi tambiém graças ao 
apoio recebido do PNUD, de ordem tanto fi- 
nanceira quanto administrativa, que O projeto 
pôde concretizar-se. Faço, nesta oportunidade, 
especial referência à participação atenta e 
construtiva dos organismos internacionais tais 
como a OEA, o PNUD, a OPAS, a UNESCO, 
o BID, a FAO, o IICA, cuja contribuição ao 
TCA é vital. O Brasil, cor o sede da Secreta- 
ria Pro Tempore deste Conselho, pode teste- 
munhar a sensibilidade e a pronta disposição 
que os organismos internacionais revelam nas 
relações com a Secretaria e nas solicitações 
de apoio. A ocorrência, no Brasil, em 1987, de 
vários seminários e reuniões nas áreas de bo- 
tânica, telecomunicações e saúde é produto 
desse interesse e dessa disposição de tais or- 
ganizações de cooperar com os países-mem- 
bros. 


É da mesma forma, com satisfação, que veri- 
fico a preocupação do Tratado de Cooperação 
Amazônica, revelada durante a presente Reu- 
nião do Conselho, com as importantes ques- 
tões, primeiro, da educação e do relaciona- 
mento do TCA com as universidades e insti- 
tuições de pesquisa na região; e, segundo, da 
informação e dos fluxos de informação. Tal 
preocupação demonstra, ainda aqui, a vitali- 
dade do TCA e sua vontade de manter-se li- 
gado aos problemas do momento. 


Aprovamos, ainda, nesta Reunião, inúmeras 
decisões referentes ao tratamento sistemati- 
zado de projeto e planos de desenvolvimento. 


53 


Destaco, entre esses planos, aqueles relativos 
à cooperação fronteiriça, sobretudo no que se 
refere ao desenvolvimento integrado de co- 
munidades e regiões vizinhas. Trata-se de ini- 
ciativas que, por sua natureza paradigmática, 
tendem a compor malha de interesses absolu- 
tamente inovadora na cooperação entre os 
países-membros. 


É, dessa forma, com grande convicção que 
aplaudo a decisão deste Conselho de propor a 
celebração, para breve, da Terceira Reunião 
de Chanceleres do Tratado. Resta-nos um 
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longo caminho a percorrer, mas sinto que a 
aceleração inicial, a mais difícil, já foi dada. 
Passar em revista O TCA, traçar-lhe novas di- 
retrizes, vestir-lhe nova roupagem de esperan- 
ça, toda essa tarefa se nos apresenta como 
uma obrigação, diante do já construído, e uma 
necessidade, diante da realidade. 


Congratulando-me com os ilustres delegados 
pelo êxito de nossos trabalhos, e agradecendo 
sua presença neste encontro, deciaro encerra- 
da a Terceira Reunião do Conselho de Coope- 
ração Amazônica. 


abreu sodré recebe o 
alto-comissário das nações 
unidas para refugiados 


Discurso pronunciado pelo Ministro de Estado das Relações 
Exteriores, Roberto de Abreu Sodré, em almoço oferecido ao 


Alto-Comissário das Nações Unidas para Refugiados, 
Sr. Pierre Hocké, no Palacio do Itamaraty, em Brasflia, 


em 22 de março de 1988. 


Senhor Alto-Comissário, 


A visita de Vossa Excelência ao Brasil consti- 
tui, para o Govemo brasileiro e para mim pes- 
soalmente, motivo de particular satisfação. 
Esta visita proporciona-me ocasião para mani- 
festar-lhe o reconhecimento do Governo bra- 
sileiro pela sensibilidade e eficácia com que, 
no exercício de sua honrosa função, Vossa 
Excelência vem-se desincumbindo da. difícil 
tarefa de conjugar os imperativos éticos da 
proteção e assistência a refugiados com os 
imperativos práticos de racionalidade adminis- 
trativa das atividades do ACNUR. 


Não estará, Sr. Alto-Comissário, entre os me- 
nores méritos da diplomacia multilateral o de 
ter percebido, já no período entre guerras, que 
a ausência de proteção do indivíduo pelo Es- 
tado - característica definidora da condição de 
refugiado — torna necessária, e mesmo im- 
prescindível, o que se convencionou denomi- 
nar “proteção internacional”, e que constitui O 
elemento essencial da missão confiada a 
Vossa Excelência pela Assembléia-Geral das 
Nações Unidas. As atividades de proteção e 
assistência a refugiados, complementadas 
pela busca de soluções definitivas, represen- 
tam obra de elevado conteúdo humanitário e 
que é expressão concreta das realizações po- 
sitivas das Nações Unidas. 


Convencido da importância de que prossigam 
e se aprofundem os esforços das Nações 
Unidas nesse domínio, o Governo brasileiro 
empresta o seu decidido apoio ao trabalho do 


ACNUR. Como membro do Comitê Executivo 
encarregado de acompanhar a implementação 
dos programas do ACNUR, o Brasil tem pro- 
curado favorecer o fortalecimento da coopera- 
ção internacional, que, em última análise, é 
condição sine qua non do êxito dos esforços 
de proteção internacional. 


Senhor Alto-Comissário, 


Desejaria salientar, no quadro complexo dos 
atuais fluxos e aglomerações de refugiados e 
pessoas deslocadas, alguns aspectos a que O 
Brasil atribui atenção particular. 


Os esforços envidados por Vossa Excelência 
e por seus ilustres antecessores no sentido de 
vincular a assistência a refugiados a ativida- 
des de ajuda ao desenvolvimento parecem- 
nos seguir o bom caminho. Merecem incentivo 
e elogio os programas levados a efeito pelo 
ACNUR em países em desenvolvimento em 
colaboração com o PNUD, o Banco Mundial e 
outras agências, com vistas a promover, de 
um lado, a dignidade e o respeito próprio dos 
refugiados e, de outro, o desenvolvimento 
econômico das regiões em que estes procu- 
ram abrigo. . 


Outro aspecto que vimos acompanhando com 
interesse, e também com apreensão, é o rela- 
tivo ao problema dos ataques armados a 
campos de refugiados. Conscientes da gravi- 
dade do desafio configurado por tais ataques, 
consideramos extremamente positivo que o 
Com:'ê Executivo, após anos de discussão 
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sobre o assunto, tenha adotado consensual- 
mente, em sua última sessão, conclusão — 
que por ser equilibrada não é menos incisiva 
—- que seguramente favorecerá, no futuro, O 
melhor equacionamento do problema. 


Por fim, desejaria reiterar o interesse com que 
seguimos as recentes iniciativas relacionadas 
ao problema de refugiados na América Cen- 
tral, que deverão culminar, proximamente, 
com a realização de uma Conferência Interna- 
cional, com a participação de representantes 
de diferentes partes do mundo, em particular 
dos países em condições de contribuir decisi- 
vamente para a solução do problema. O Go- 
verno do Brasil, consciente dos estreitos vin- 
culos existentes entre a situação dos refugia- 
dos e o problema da paz na região, comparti- 
lha o entendimento, expresso tanto na Ata de 
Contadora como no Acordo de Esquipulas, de 
que a busca de soluções permanentes para a 
questão de refugiados é parte integrante do 
processo de paz, merecendo a justo título o 
respaldo de todos os membros da comunida- 
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de das nações. Foi nesse espírito que o Go- 
verno brasileiro decidiu, em 1987, contribuir fl- 
nanceiramente para o Programa Especial de 
Repatriações Voluntárias levado a efeito pelo 
ACNUR em cooperação com os Governos da 
região. 


Senhor Alto-Comissário, 


Não poderia encerrar sem dedicar algumas 
palavras de apreciação à atmosfera de fran- 
queza e cordialidade que tem caracterizado a 
proveitosa colaboração entre autoridades bra- 
sileiras e a Subdelegação do ACNUR no Bra- 
sil. Essa colaboração tem permitido, em per- 
feita consonância com os objetivos definidos 
no Estatuto do Alto Comissariado, promover a 
melhora gradual das condições de vida dos 
que se encontram sob a proteção do ACNUR 


- em temitório brasileiro. Estou certo de que a 


visita de Vossa Excelência contribuirá para 
aprofundar ainda mais essa cooperação e nos 


- permitirá divisar novos caminhos e formas pa- 
- ra a consecução de objetivos comuns. 


chanceler paraguaio 


em brasília 


Discursos dos Ministros de Estado das Relações Exteriores, 


Roberto de Abreu Sodré, do Brasil, e Carlos Augusto 


Saldivar, do Paraguai, por ocasião da assinatura do Acordo 
sobre Prevenção, Controle, Fiscalização e Repressão ao Uso 


Indevido e ao Tráfico lícito de Entorpecentes e de 
Substâncias Psicotrópicas, em Brasília, em 29 de 
março de 1988. 


discurso de abreu sodré 
Senhor Ministro, 


O Acordo que acabamos de firmar abre nova 
e importante etapa na luta de nossos países 
contra o flagelo universal do uso indevido e do 
tráfico ilícito de drogas. O Acordo estabelece 
um mecanismo formal de consultas que per- 
mitirá coordenar, de forma sistemática, a coo- 
peração que nossas autoridades já vêm de- 
senvolvendo nessa área. 


O Acordo não trata apenas da repressão ao 
tráfico. Abrange ainda as questões fundamen- 
tais da prevenção do uso, da recuperação de 
dependentes e do controle dos precursores e 
produtos químicos essenciais utilizados na fa- 
bricação e transformação de entorpecentes e 
substâncias psicotrópicas. 


Senhor Ministro, 


Poucas questões ganharam, na atualidade, 
dimensão tão dramática quanto a das drogas. 
No caso da América Latina, o problema é ex- 


tremamente preocupante, pela existência de 
grandes centros produtores e pelas enormes 
dificuldades que os países mais diretamente 
afetados enfrentam para reprimir e controlar a 
ação de poderosas redes de delinquentes. 


Apesar de não sofrer na mesma proporção 
que alguns países da região os efeitos noci- 


vos desse comércio predatório de nossas so- 
ciedades, o Brasil, por sua grande população 
e extensa fronteira, preocupa-se profundamen- 
te com a questão e não tem medido esforços 
para fazer frente ao desafio. 


Como o atestam as ações que vimos desen- 
volvendo, interna e externamente, o Govemo 
José Samey atribui a mais alta prioridade à 
implementação eficaz de uma política de 
combate às drogas. O Conselho Federal de 
Entorpecentes, órgão central do sistema na- 
cional de prevenção, fiscalização e repressão, 
vem atuando de forma firme e adequada. 


No plano regional, temos buscado desenvol- 
ver uma ação coordenada, através dos meca- 
nismos multilaterais existentes — Comis- 
são Interamericana para o Controle do Abuso 
de Drogas (CIDAD) da OEA e Acordo Sul- 
Americano sobre Entorpecentes e Psicotrópi- 
cos (ASEP) — e também de acordos bilaterais, 
como Oo que acabamos de assinar. O Brasil 
atribui grande importância a esses mecanis- 
mos, que vêm apresentando resultados alen- 
tadores. Estou certo de que o Acordo Brasil- 
Paraguai constitui um elo importante nesse 
quadro. 


No plano intemacional, o Brasil, como outros 
países da região, participa ativamente da ela- 
boração da Convenção contra o Tráfico de 
Drogas — cuja negociação, no âmbito das Na- 
ções Unidas, deverá ser concluída ainda em 
1988. 
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Senhor Ministro, 


O Acordo que assinamos é mais um passo no 
adensamento da variada cooperação entre O 
Brasil e o Paraguai. Estou certo de que essa 
cooperação continuará se ampliando de forma 
harmoniosa e cada vez mais sólida. Quero, 
pois, expressar minha satisfação e congratu- 
lar-me com Vossa Excelência por estarmos 
promovendo concretamente, mediante a assi- 
natura deste ato, tanto o fortalecimento da 
cooperação entre os nossos dois países quan- 
to o do esforço internacional no combate ao 
uso indevido e ao tráfico ilícito de drogras. 


discurso de carlos augusto saldívar 


Es indudable que los Convenios suscritos en 
1956, entre nuestros dos países, para encarar 
los estudios tendientes a lograr la factibilidad 
de la explotación del Acaray y la apertura del 
camino hacia el este, con la construcción del 
“Puente de la Amistad” sobre el rio Paraná, 
han marcado el inicio de la etapa trascenden- 
te en las relaciones entre ei Paraguay y el 
Brasil. 


La habilitación de! Puerto Franco de Parana- 
guá como término del camino que lleva hacia 
el Océano Atlântico, ha sido la acción más 
positiva para salvar la mediterraneidad de la 
República del Paraguay, ya que nuestras ex- 
portaciones afluyen sin trabas y con espfritu 
de cooperación de todos, de autoridades fede- 
rales y estatales y con la de los habitantes del 
Estado de Paraná, para que podamos afirmar 
de que tenemos fácil y libre salida hasta el 
mar. 


La política de cooperación se dió início en esa 
época y se vió enriquecida con innumerables 
actos de amistad y realidades concretas para 
unirnos a través de nuestras fronteras y para 
encarar un desarrollo común y una verdadera 
integración en nuestras zonas limítrofes. 


La coincidencia diplomática fue fundamental 
para la concreción de este afán de servir a los 
dos pueblos, la que tuvo su máxima expresión 
en la obra monumental de ITAIPU, hoy produ- 
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ciendo energfa para el desarrollo constante 
e ininterrumpido de nuestras comunidades y 
sirviendo de ejemplo de integración a los pue- 
blos hermanos de nuestra América. 


El Excelentísimo Sefior Presidente de la Re- 
pública del Paraguay, General de Ejército Al- 
fredo Stroessner, ha definido la política de co- 
operación y de trabajo al haber manifestado 
“seguiremos convirtiendo nuestros pensamien- 
tos en acción y nuestras palabras en hechos 
constructivos”. 


Es en ejecución de esta política que se han 
plasmado los continuos contactos y entrevis- 
tas entre el Presidente Stroessner y Jefes de 
Estado del Brasil, los cuales han marcado un 
modelo de diplomacia directa, activa y eficaz. 


Las reuniones de trabajo entre el Presidente 
Stroessner y el Presidente Samey, en estos 
últimos tres afios, que han tenido el marco 
grandioso en nuestras relaciones, cual es la 


-obra de ITAIPU, han sido la expresión del tra- 
bajo mancomunado de nuestros dos pueblos y 


la convergencia de nuestios ideales de paz, 
desarrollo y bienestar como Naciones vecinas 
y hermanas. 


Hemos firmado, Sefior Ministro, un nuevo 
Acuerdo de cooperación que busca preservar 
no sólo nuestros intereses nacionales, y el fu- 
turo de nuestras juventudes, sino también 
nuestra frontera común para que ella siempre 
nos una y no sea, en ningun momento, un mo- 
tivo extrafio de separación. 


Nuestro esfuerzo estará presente en todo 
momento para que esta cooperación sea efec- 
tiva y para que podamos continuar en esta li- 
nea de trabajo conjunto como vecinos, socios 
y amigos. 


La diplomacia como arte de desarrollar la 
amistad entre los pueblos, en beneficio de e- 
los mismos, ha encontrado siempre, en esta 
etapa de nuestras relaciones, la mejor expre- 
sión en la concreción de esta confraternidad, 
que cada día une más a paraguayos y brasile- 
Ãos. 


| relações diplomáticas 


entrega de credenciais de 
embaixadores estrangeiros 


Michael John Newington, da Grã-Bretanha; 


Heinz Wemer Dittmann, da República Fede- 
ral da Alemanha; 


Medhat Ibrahim Tewfic, do Egito, em 26 de 


janeiro de 1988; 
Zeze Baroam Bertin, da Côte d'Ivoire; 
Soewamo Danusutedijo, da Indonésia; 


Stafford Oliver Neil, da Jamaica, em 24 de 
fevereiro de 1988. 
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brasil e colômbia assinam convênio 
complementar ao acordo de 
cooperação amazônica 


Convênio Complementar ao Acordo de Cooperação 
Amazônica, sobre Cooperação no Desenvolvimento 
dos Recursos Minerais na Área de Fronteira, 
assinado em Bogotá, em 9 de fevereiro de 1988 

O Governo da República Federativa do Brasil 

e 

O Govemo da República da Colômbia 

(doravante denominados “Partes Contratantes”), 

Tendo em vista as disposições contidas nos Artigos |, IV.e x, 


letras b e c, do Acordo de Cooperação Amazônica, concluído 
entre os dois Govemos, em 12 de março de 1981; 


Reconhecendo a importância da cooperação entre o Brasil e 
a Colômbia no desenvolvimento e exploração dos recursos 
minerais de sua região limítrofe, e 

Desejosos de intensificar a cooperação nessa área, 

Acordam o seguinte: 

Artigo 1 

Para os efeitos do presente Convênio, entender-se-á por. 

a) Entidades Executoras: as entidades públicas ou controla- 
das pelo Poder Público de cada país, designadas pelas Par- 


tes para a execução do presente Convênio; 


b) CPRM: Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais, do 
Brasil, ou a entidade jurídica que a substitua; 


c) DNPM: Departamento Nacional de Produção Mineral do 
Ministério das Minas e Energia, do Brasil, ou a entidade jurl- 
dica que o substitua; 


d) PETROBRÁS: Petróleo Brasileiro S.A., do Brasil, ou a en- 
tidade jurídica que a substitua; 


e) ECOPETROL: Empresa Colombiana de Petroleos, da 
Colômbia, ou a entidade jurídica que a substitua; 


9) INGEOMINAS: Instituto Nacional de Investigaciones Geo- 
lógico-mineras, da Colômbia, ou a entidade jurídica que a 
substitua; 


9) ECONOMINAS: Empresa Colombiana de Minas, da Co- 
iômbia, ou a entidade jurídica que a substitua; 


Artigo Il 


As partes Contratantes, de acordo com os tratados e demais 
compromissos internacionais vigentes, convêm em estimular 
a cooperação econômica e empresarial, com um amplo inter- 
câmbio de informação técnica sobre atividades mineiras e re- 
cursos geológicos da região de fronteira ou de comum inte- 
resse, entre as Entidades Executoras. As Partes poderão for- 
mar grupos de trabalho para adiantar conjuntamente esforços 
de obtenção e interpretação de informação técnica. 


Artigo IN 


Tendo em conta o estabelecido no Artigo IV do Acordo de Co- 
operação Amazônica, serão acordadas as medidas que se 
estimem necessárias para a utilização de infra-estrutura rodo- 
viária, fluvial e aeroportuária de uma das Partes pela outra e a 
eventual execução de obras de infra-estrutura comuns. 


Com o intuito de incentivar a cooperação mineira entre os dois 
países, a CPRM, pelo Brasil, e a ECOPETROL, INGEOMI- 
NAS e ECOMINAS, pela Colômbia, ou as Entidades Estatais 
que as Partes designem, poderão celebrar Convênios de Co- 
operação Empresarial para projetos específicos nos setores 
de exploração, prospecção e desenvolvimento mineiro. 


Artigo V 


Para estimular a ampla troca de informações previstas no Arti- 
go Il do presente Convênio e estudar a possibilidade de reali- 
zação conjunta de levantamento aerogeofísico na região limí- 
trofe, a CPRM, o DNPM e a PETROBRÁS, pelo Brasil, e a 
ECOPETROL, INGEOMINAS, e ECOMINAS pela Colômbia, 
ou as Entidades Estatais que designem as Partes, firmarão 
Ajustes Complementares ao presente Convênio definindo 
suas responsabilidades e atribuições. 


Artigo VI 


1. As informações obtidas em trabalhos conjuntos desenvol- 
vidos no âmbito do presente Convênio não serão divulgadas 
a terceiros sem prévio acordo escrito entre as Partes, mesmo 
depois do término de sua vigência, com exceção das informa- 
ções geológicas, geofísicas, geoquímicas e outras, relativas 
aos correspondentes territórios, as quais poderão ser divul- 
gadas e utitizadas pela Parte respectiva sem qualquer limita- 


ção. 


2. Do mesmo modo, a informação entreque por uma das 
Partes não poderá ser divulgada pela outra a terceiros, sem o 
consentimento escrito de quem a fomecer. 
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Artigo VII 


O presente Convênio Complementar entrará em vigor na data 
de sua assinatura, terá uma duração de 3 (três) anos e será 
renovado automaticamente por períodos Iguais e sucessivos, 
a menos que uma das Partes Contratantes comunique, por 
escrito, à outra sua decisão de não renová-lo, com uma ante- 
cedência de 3 (três) meses da data de sua expiração. 


Feito em Bogotá, aos 9 dias do mês de fevereiro de 1988, em 
dois exemplares originais em português e espanhol, sendo 
ambos os textos igualmente válidos. 


Pelo Governo da República Federativa do Brasil 
Aureliano Chaves de Mendonça 


Pelo Governo da República da Colômbia 
Guillermo Perry Rubio 


convênio complementar ao tratado de 
amizade e cooperação 


Convônio Complementar ao Tratado de Amizade e 
Cooperação, relativo à Cooperação em Assuntos de 
Petróleo, assinado em Bogotá, em 9 de fevereiro 
de 1988 


O Govemo da República Federativa do Brasil 
e 


O Govemo da República da Colômbia, 
(doravante denominados “Governos”), 


Desejosos de fortalecer a cooperação para a exploração, ex- 
plotação e o melhor aproveitamento de seus hidrocarbonetos; 


Certos de que a exploração racional destes recursos constitui 
uma valiosa contribuição ao esforço de ambos os Governos 
para elevar o nível de vida de seus povos; e de acordo com o 
Artigo V do Tratado de Amizade e Cooperação assinado em 
12 de março de 1981; 


Acordam estabelecer o presente Convênio Complementar: 
Artigo | 


Os Govemos continuarão impulsionando e desenvolvendo os 
vínculos existentes, à luz dos êxitos alcançados por ambos os 
países, no campo da cooperação na área de hidrocarbonetos. 


Artigo 4 


Por meio de pg empresas estatais, Petróleo Brasileiro S.A. 
— PETROBRÁS e “Empresa Colombiana de Petróleos — 
ECOPETROL”, os Governos assinarão um Acordo de venda 
de combustível para atender às necessidades da região de 
Letícia, o qual permitirá o fomecimento oportuno e regular 
deste insumo energético, garantindo assim a prestação do 
serviço de energia elétrica e o desenvolvimento das ativida- 
des de transporte fluvial e terrestre da área. 


Artigo 


Ambos os Governos, por intermédio de suas empresas esta- 
tais, Petrobrás Internacional S.A. — BRASPETRO, e “Empre- 
sa Colombiana de Petróleos — ECOPETROL” e o “Instituto 
Colombiano de! Petróleo — ICP”, a fim de promover a trans- 
ferência de tecnologia para a exploração, a explotação e o 
aproveitamento de hidrocarbonetos, proporcionarão acordos 
de assistência técnica e capacitação de especialistas, bem 
como o desenvolvimento de programas conjuntos e intercâm- 
bio de informações. 


62 


Artigo IV 


Ambos os Governos, por melo de suas entidades estatais, 
Petrobrás Intemacional S.A. - BRASPETRO e “Empresa 
Colombiana de Petróleos — ECOPETROL”", continuarão rea-' 
lizando intercâmbio para análise e estudo de outras regiões 
da Colômbia, Inclusive a Bacia do Pacífico, com o objetivo de 
desenvolver programas de exploração de hidrocarbonetos. 


Artigo V 


Os dois Governos, com objetivo de lograr o máximo aprovel- 
tamento tecnológico na construção de unidades industriais de 
refino de petróleo, e de promover um maior desenvolvimento 
das Industrias do setor, constituem, pelo presente Convênio, 
uma Comissão Binacional, integrada pela respectivas empre- 
sas estatais de petróleo, para estudar programas de coopera- 
ção e precisar os parâmetros e condições que permitam ca- 
racterizar uma cooperação bilateral para implantação de uma 
refinaria na Colômbia, bem como os respectivos convênios de 
transferência de tecnologia, créditos e acordos de Importação 
de carvão colombiano e de outros produtos que as Partes 
acordem. 


Artigo Vi 


Os trabalhos da Comissão mencionada no Artigo anterior le- 


“ varão em conta o desenvolvimento da cooperação entre os 


dois países no setor carbonffero, como forma de aprofundar a 
cooperação mútua no setor energético como um todo. 


Artigo VII 


O presente Convênio Complementar vigorará a partir da data 
de sua assinatura, 


Feito em Bogotá, aos 9 dias do mês de fevereiro de 1988, em 
dois exemplares originais, em português e espanhol, sendo 
ambos os textos igualmente válidos. 


Pelo Govemo da República Federativa do Brasil 
Aureliano Chaves de Mendonça 


Pelo Govemo da República da Colômbia 
Guillermo Perry Rubio 


ajuste complementar ao acordo de 
cooperação científica e tecnológica 


Ajuste Complementar ao Acordo de Cooperação 
Científica e Tecnológica no Campo das Atividades 
Espaciais, assinado em Bogotá, em 9 de 

fevereiro de 1988 


O Governo da República Federativa do Brasil 
e 


O Governo da República da Colômbia 
(doravante denominados “Partes”, . 


Considerando o Acordo de Cooperação Científica e Tecnoló- 
gica entre o Governo da República Federativa do Brasil e O 
Govemo da República da Colômbia, firmado em Bogotá, em 
12 de março de 1981, e 


Reconhecendo os benefícios que se obterão para ambos os 
países com a cooperação clentffico-tecnológica no campo da 
ciência espacia! e da tecnologia e sistemas espaciais, assim 
como das aplicações espaciais, principalmente na utilização 
das técnicas de sensoreamento remoto com fins pacíficos e de 
meteorologia, 


Acordam o seguinte: 
Artigo 1 


A Parte brasileira designa como entidade executora do pre- 
sente Ajuste Complementar o Instituto de Pesquisas Espaciais 
(INPE), e a Parte colombiana designa, com o mesmo fim, o 
Instituto Geográfico Agustin Codazzi (IGAC). 


Artigo 


As duas Partes, através das entidades executoras designadas 
no Artigo |, promoverão a cooperação em pesquisa clentffica e 
tecnológica, no campo da ciência espacial e da tecnologia e 
sistemas espaciais, notadamente na utilização das técnicas 
de meteorologia e de sensoreamento remoto com fins pacffi- 
cos, através do intercâmbio de informações em áreas de mú- 
tuo interesse. 


Artigo IH 


1. Para o cumprimento dos objetivos do presente Ajuste 
Complementar, as entidades executoras definirão, de comum 
acordo, a realização de projetos conjuntos e de outras formas 
de cooperação cientffico-tecnológica, pnonelmente nas 
áreas de: 


a) capacitação e treinamento em sensoreamento remoto, 
processamento digital de imagens e sistemas de informação 
geográfica; 


b) desenvolvimento e pesquisa conjunta sobre temas de in- 
teresse mútuo, 


c) transferência de “software” desenvolvido por ambas Par- 
tes para o atendimento de atividades de interesse comum, 
respeitadas as respectivas legislações nacionais; 


d) prestação mútua de serviços de assessoria clentífica. 


2. O INPE prestará serviços de assessoria para a Instalação, 
na Colômbia, de uma antena portátil para recepção de dados 
LANDSAT e SPOT, bem como para a implementação de sis- 
temas de processamento de imagens. 


3. A definição das medidas de cooperação acordadas entre 
as entidades executoras será objeto de um Plano de Trabalho 
anual. 


Artigo IV 


1. As entidades executoras constituirão um Grupo de Traba- 
lho, com igual número de representantes de cada Parte, o 
qual terá o encargo de definir, propor e coordenar as ativida- 
des do Plano de Trabalho Anual a ser desenvolvido no ano 
subsequente. 


2, A proposta elaborada pelo Grupo de Trabalho será sub- 
metida, no primeiro trimestre de cada ano, à aprovação das 
entidades executoras designadas no Artigo V do presente 
Ajuste Complementar. 


3. Sessenta dias após a assinatura do presente Ajuste Com- 
plementar, o Grupo de Trabalho definirá as atividades a se- 
rem desenvolvidas no primeiro ano de execução do Ajuste. 


Artigo V 


O Plano de Trabalho Anual deverá ser aprovado, do lado 
brasileiro, pela Comissão Brasileira de Atividades Espaciais 
(COBAE) e, do lado colombiano, pela Junta Diretiva do Insti- 
tuto Geográfico Agustin Codazzi (IGAC). 


Artigo VI 


Conforme a evolução dos Planos de Trabalho Anuais, e se os 
interesses comuns assim o exigirem, as entidades executo- 
ras, devidamente autorizadas pelas Partes, poderão firmar 
Termos de Ajuste aos Planos de Trabalho, aprovados especi- 
ficamente para cada assunto tratado. 


Artigo VI! 


À terminologia técnica empregada nos documentos será sem- 
pre aquela utilizada no âmbito intemacional, devendo evitar- 
se especificações e nomes que suscitem controvérsias, sejam 
estas do português para o espanhol ou do espanhol para O 
português. 


Artigo VII 


No âmbito do presente Ajuste Complementar, as entidades 
executoras facilitarão o intercâmbio de cientistas e pesquisa- 
dores que sejam previamente credenciados de comum acordo 
pelas Partes. 


Artigo IX 


As obrigações financeiras das entidades executoras serão fi- 
xadas no Plano de Trabalho Anual. 


Artigo X 


1. As Partes tomarão todas as precauções necessárias de 
modo a respeitar, segundo suas respectivas legislações, Os 
direitos econômicos e de propriedade intelectual relativos a 
conhecimentos, informações e dados resultantes da execução 
do presente Ajuste Complementar e não disponíveis anterior- 
mente. 


2. As informações científicas produzidas em função da exe- 
cução do presente Ajuste Complementar, observadas as pre- 
cauções estabelecidas neste Artigo, poderão ser colocadas à 
disposição da comunidade científica intemacional através das 
formas usuais de divulgação e após a aprovação pelas Par- 
tes. 


Artigo Xt 


O presente Ajuste Complementar entrará em vigor na data de 
sua assinatura e terá duração de cinco anos, renovável a cri- 
tério das Partes, podendo ser denunciado a qualquer mo- 
mento por qualquer das Partes, sempre e quando por notifica- 
ção à outra, por escrito é por via diplomática, com antecedên- 
cla de noventa dias. 


Artigo XH 
O término de vigência do presente Ajuste Complementar não 


afetará a execução de programas em curso, a menos que as 
Partes disponham de outra forma. 
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Felto em Bogotá, aos 9 dias do mês de feverelro de 1988, em 
dols exemplares em português e espanhol, sendo ambos os 
textos igualmente autênticos. 


Pelo Governo da República Federativa do Brasil 
Roberto de Abreu Sodré 


Pelo Governo da República da Colômbia 
Julio Londono Paredes 


ajuste complementar ao acordo 
básico de cooperação técnica 


Ajuste Complementar ao Acordo Básico de 
Cooperação Técnica sobre Intercâmbio de 
Experiências em Cooperativismo, assinado em 
Bogotá, em 9 de fevereiro de 1988 


O Governo da República Federativa do Brasil 
e 


O Governo da República da Colômbia 
(doravante denominados “Partes”), 


Considerando o Acordo Básico de Cooperação Técnica entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Govemo da 
República da Colombia, assinado em 13 de dezembro de 
1972; 


Reconhecendo a importância de estimular a cooperação entre 
o Brasil e a Colômbia no desenvolvimento técnico do sistema 


cooperativista; 


Levando em consideração que em ambos países foi estabele- 


cido um grande número de cooperativas de produção, traba- 
lho, consumo, crédito e produtos agrícolas dentre as quais se 
destacam as de cafeicultores, 


Com vistas a obter os melhores resultados na otimização do 
processo de produção, comercialização, e por conseguinte 
melhores condições de vida para os agricultores brasileiros e 
colombianos. 


Acordam o seguinte: 
Artigo | 


As Partes se comprometem a intercambiar informações e ex- 
periências na área de informação de recursos humanos, 
transferências de tecnologia, intercâmbio de jovens agricul- 
tores, técnicos das cooperativas e intercâmbio comercial in- 
tercooperativas. 


Artigo ll 


A República Federativa do Brasil designa como entidade exe- 
cutora do presente Ajuste a Secretaria Nacional de Cooperati- 
vismo (SENACOOP), do Ministério da Agricultura, e a Repú- 
blica da Colômbia designa, com a mesma finalidade, a “Fe- 
deración Nacional de Cafeteros”, da Colômbia. 


Artigo HI 
As Partes acordam constituir um comitê que será integrado 


por representantes da Secretaria Nacional de Cooperativismo 
(SENACOOP) do Ministério da Agricultura do Brasil e por re- 
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presentantes da “Federación Nacional de Cafeteros”, da 
Colômbia, com o objetivo de organizar e promover um pro- 
grama de cooperação Intercooperativas nas áreas menciona- 
das no Artigo !. 


Artigo IV 


Durante a vigência do presente Ajuste, as Partes se compro- 
metem a coordenar até duas visitas anuais para até 2 (dois) 
Diretores ou técnicos das cooperativas selecionadas por cada 
país. As visitas cobrirão as zonas cafeteiras ou outras de in- 
teresse, segundo o programa a ser elaborado para cada oca- 
sião. 


Artigo V 


As Partes acordam que os gastos de transporte e manutenção 
serão cobertos da seguinte forma: 


a) Os custos das viagens nacionais, hospedagem e manu- 
tenção dos visitantes, serão cobertos na Colômbia pela Fe- 
deración Nacional de Cafeteros, e no Brasil, peta Secretaria 
Nacional de Cooperativismo. A hospedagem poderá ser nas 
instalações das instituições convenientes e outras disponíveis 
em diferentes regiões do país. 


b) Os gastos com passagens internacionais serão cobertos 
pela Secretaria Nacional de Cooperativismo (SENACOOP), 
para os treinandos brasileiros, e pela Federación Nacional de 
Cafeteros, para os treinandos colombianos. 


Artigo VI 


Para permitir o amplo intercâmbio de informações e experién- 
cias de que trata o Artigo | do presente Ajuste, as Partes cele- 
brarão os Protocolos Adicionais que julgarem pertinentes, de- 
finindo as suas responsabilidades e atribuições. 


Artigo VH 


Os resultados da cooperação obtidos no âmbito do presente 
Ajuste não serão divulgados a terceiros sem o consentimento 
bd escrito das Partes, mesmo após o término de sua vigên- 
cia. 


Artigo VII 


Qualquer controvérsia que surja em decorrência da execução 
do presente Ajuste será resolvida por via diplomática. 


Artigo IX 


1. O presente Ajuste entrará em vigor na data de sua assi- 
natura e sua execução terá início a partir de março de 1988. 
Terá uma duração de 24 (vinte e quatro) meses, renovável 
por períodos iguais e sucessivos, a menos que uma das Par- 
tes Contratantes comunique à outra, por escrito, com 60 (ses- 
senta) dias de antecedência da data de expiração a sua deci- 
são de não renová-lo. 


2. Em caso de término ou denúncia deste Ajuste, os progra- 
mas e projetos em execução não serão afetados, salvo dispo- 
sição contrária acordada entre ambas as Partes. 


Feito em Bogotá, aos 9 dias do mês de fevereiro de 1988, em 
dois exemplares, em português e espanhol, sendo ambos os 
textos igualmente autênticos. 


Pelo Govemo da República Federativa do Brasil 
Roberto de Abreu Sodré 


Pelo Govemo da República da Colômbia 
Julio Londono Paredes 


brasil-fnuap 
cooperação técnica 


Acordo de Cooperação Técnica entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Fundo das 
Nações Unidas para Atividades de População 


Preâmbulo 


1. O Govemo da República Federativa do Brasil e o Fundo 
das Nações Unidas para Atividades de População concordam 
em buscar um mecanismo flexível e eficiente, em termos de 
custos, para cooperação técnica no campo da população, o 
qual facilitará a máxima utilização da capacidade e de recur- 
sos brasileiros para fortalecer os componentes da cooperação 
técnica da assistência em assuntos populacionais fornecida 
pelo FNUAP a outros países em desenvolvimento. A busca de 
tal mecanismo originou-se da crescente percepção do valor 
intrínseco da cooperação Sul-Sul para a intensificação do de- 
senvolvimento sustentado no mundo em desenvolvimento. 


2. Nesse sentido, o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Fundo das Nações Unidas para Atividades de Po- 
pulação compartilham a firme crença de que as várias moda- 
lidades normalmente denominadas “Cooperação Técnica 
entre Países em Desenvolvimento” (CTPD) são de crucial im- 
portância e que, pelo estudo sistemático das áreas de popu- 
lação e desenvolvimento em que o Brasil possa contribuir com 
facilidades de treinamento/pesquisa e perícia técnica, esse 
objetivo pode ser ainda mais intensificado uma vez que há 
crescente interesse da parte de muitos outros países da Amé- 
rica Latina e África em estabelecer esforços conjuntos.com o 
Brasil para buscar a solução para problemas não resolvidos 
de interesse mútuo. 


3. Com essa preocupação em mente, o Governo da Repúbli- 
ca Federativa do Brasil e o Fundo das Nações Unidas para 
Atividades de População concordam em assinar um Acordo 
de Cooperação Técnica para delinear a estrutura na qual es- 
ses esforços conjuntos serão realizados. 


O Governo da República Federativa do Brasil, doravante de- 
nominado “o Governo” e o Fundo das Nações Unidas para 
Atividades de População, doravante denominado “FNUAP”, 
com o objetivo de alcançar um entendimento mútuo no que 
conceme a colaboração do Governo com o FNUAP em Acor- 
dos de Cooperação Técnica, concordam com os seguintes 
princípios: 


Artigo | 


O Acordo de Cooperação Técnica delineará as áreas e os 
procedimentos que orientarão o fornecimento de perícia técni- 
ca e acesso ao treinamento pertinente e às instalações de 
pesquisas relacionadas ao campo de população e desenvol- 
vimento para os quais autoridades e instituições brasileiras 
podem fomecer apoio. 


Artigo ll 
Treinamento e Pesquisa 


1. O Governo e o FNUAP deverão reunir-se anualmente em 
setembro/outubro para decidir sobre um programa de ativida- 
des de treinamento e pesquisa em população e desenvolvi- 
mento para o ano seguinte, do qual outros países possam ser 
convidados a participar. Esse programa será subsequente- 


mente circulado pelo FNUAP aos países potencialmente in- 
teressados, convidando-os a apresentarem candidatos para 
tais atividades. 


2. A seleção dos participantes será feita pelo Govemo em 
consulta com o FNUAP e, se aplicável, a Agência Especiali- 
zada das Nações Unidas pertinente, Os nomes dos candida- 
tos deverão ser comunicados pelo FNUAP ao Govemo com 
pelo menos 90 dias de antecedência, enquanto o Govemo 
deve informar sobre a escolha dos candidatos pelo menos 45 
dias antes do Início da atividade. 


3. O custo de tais atividades deverá ser repartido da seguinte 
forma: 


a) o salário do(s) participante(s) deverá continuar sendo pago 
por seu país; 


b) o Govemo pagará os custos recorrentes dentro do território 
do país (salários, equipamento, espaço de escritório e mate- 
riais educacionais) relacionados à atividade específica de 
treinamento ou pesquisa; 


c) o FNUAP pagará os custos de viagem e diárias para os 
participantes, de acordo com as normas estabelecidas das 
Nações Unidas assim como eventuais custos dentro do país 
de natureza não-recorrente (viagens de estudo dentro do 
país, tempo adicional de computador, etc.); os participantes 
receberão do Escritório do FNUAP em seu país de origem um 
adiantamento das diárias, de acordo com os padrões estabe- 
lecidos das Nações Unidas. Quando do retomo a seu país, 
receberão o saldo de suas diárias contra a apresentação dos 
documentos relevantes ao Escritóric local do FNUAP, 


Artigo It 
Perícia Técnica 


1. O Govemo concorda em fomecer perícia técnica (consul- 
tores) nas diversas áreas de população e desenvolvimento 
para trabalhar em projetos patrocinados pelo FNUAP. 


2. Quando do recebimento de um pedido de um país, o 
FNUAP o avaliará e eventualmente recomendará sua aprova- 
ção. Subsequentemente, o FNUAP fomecerá ao Governo os 
termos de referência específicos para o trabalho a ser feito, 
com a antecedência mínima de 90 dias do início da missão. 


3. Por seu tado, o Governo apresentará ao FNUAP uma lista 
de funcionários públicos brasiletros qualificados e disponf- 
veis, seu curriculum vitae, especialização e experiência, pelo 
menos 45 dias antes do início da missão. 


4. A lista de consultores qualificados será apresentada ao 
país que solicitou a assistência para sua decisão sobre qual 
consultor será indicado para o projeto. 


5. O custo dessas consultorias será dividido da maneira se- 
guinte: 


—- o Govemo concorda em pagar o salário normal do funcio - 
nário público; 

— o FNUAP concorda em: pagar os custos de viagem e diá- 
rias, de acordo com os padrões estabelecidos pelas Nações 
Unidas. Um adiantamento desses custos será pago no Brasil 
ao consultor antes de o mesmo assumir sua missão. O saldo 
das diárias será pago quando da volta do consultor, contra a 
apresentação da documentação pertinente ao Escritório do 
FNUAP em Brasília. 
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6. Os funcionários públicos brasileiros que desempenharem 
tais missões receberão documentos de acreditamento do Es- 
critório do FNUAP em Brasília. 


7. Quando considerado necessário pelo FNUAP, o(s) con- 
suftor(es) viajará(ão) à sede do FNUAP, em Nova York, antes 
de sua missão, para receber esclarecimentos sobre o pro- 
grama e procedimentos administrativos do FNUAP e outras 
informações pertinentes. 


8. O(s) consultor(es) manterá(ão) comunicação contínua com 
o Representante do FNUAP no país da missão. No caso de 
que o consultor venha a ser supervisionado tecnicamente por 
uma das Agências Especializadas das Nações Unidas cola- 
borando com o FNUAP, ele/ela deverá, adicionalmente, 
manter as relações correspondentes com essa Agência, con- 
forme necessário. 


9. Completada a missão, o(s) consultor(es) deverá(ão) apre- 
sentar ao FNUAP um relatório final de suas atividades, con- 
clusões e recomendações. Se solicitado pelo FNUAP, o(s) 
consuktor(es) viajará(ão) à sede do FNUAP ou da Agência 
Especializada, se aplicável, para prestar esclarecimentos. 


Artigo IV 


O presente Acordo entrará em vigor na data da assinatura, e 
permanecerá válido até que uma das Partes notifique a outra, 
com três meses de antecedência, que deva terminá-lo. A ter- 
minação do Acordo não afetará os projetos em andamento, a 
não ser que as Partes acordem o contrário. 


Feito, em nome das Partes interessadas, pelos abaixo-assi- 
nados em Brasília, neste dia 7 de janeiro de 1988, em dois 
originais, cada um nos idiomas português e inglês, ambos 
textos sendo igualmente autênticos. 


Pelo Governo da República Federativa do Brasil 
Roberto de Abreu Sodré 


Pelo Fundo das Nações Unidas para Atividades de Popula- 


ção 
Peter Koenz 


brasil e paraguai assinam 
acordo antidrogas 


Acordo entre o Governo da República Fedorativa do 
Brasi! e o Governo da República do Paraguai sobre 
Prevenção, Controle, Fiscalização e Repressão 

ao Uso Indevido e ao Tráfico Ilícito de Entorpecentes 
e de Substâncias Psicotrópicas, assinado em 
Brasília, em 24 de março de 1988 


O Govemo da República Federativa do Brasil 
9 


O Governo da República do Paraguai, 
(doravante denominados “Partes Contratantes”), 


Conscientes de que o cultivo, a produção, a extração, a fabri- 
cação, a transformação e o comércio ilegais de entorpecentes 
e de substâncias psicotrópicas, bem como a organização, a 
facilitação e o financiamento de atividades ilícitas relaciona- 
das com estas substâncias e suas matérias-primas tendem a 
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solapar suas economias e p6em em perigo a saúde física da 
população, em detrimento do seu desenvolvimento sócio- 
econômico; 


Observando Os compromissos que contrafram como Partes da 
Convenção Unica sobre Entorpecentes, de 30 de março de 
1961, emendada pelo Protocolo de 25 de março de 1972, da 
Convenção sobre Substâncias Psicotrópicas, de 21 de feve- 
reiro de 1971, e do Acordo Sul-Americano sobre Entorpe- 
centes e Psicotrópicos, de 27 de abril de 1973; 


Convencidos da necessidade de adotarem medidas comple- 
mentares para combater todos os tipos delitivos e atividades 
conexas relacionadas com o uso indevido e com o tráfico ilf- 
cito de entorpecentes e de substâncias psicotrópicas; 


Considerando a conveniência de estabelecer uma fiscaliza- 
ção rigorosa da produção, da distribuição e da comercializa- 
ção de matérias-primas, entre as quais se incluem os precur- 
sores e os produtos químicos essenciais, utilizados na ela- 
boração e na transformação ilícitas de entorpecentes e de 
substâncias psicotrópicas; 


Interessados em estabelecer meios que permitam a comuni- 
cação direta entre os organismos competentes de ambos os 
Estados Contratantes e a troca de informações permanentes, 
rápidas e seguras sobre o tráfico e atividades correlatas, e 


Levando em consideração os dispositivos constitucionais, le- 
gals e administrativos e o respeito aos direitos inerentes à so- 
berania nacional de seus respectivos Estados; 


Acordam o seguinte: 


Artigo | 


“As Partes Contratantes comprometem-se a empreender es- 


forços conjuntos, a harmonizar políticas e a realizar progra- 
mas específicos para o controle, a fiscalização e a repressão 
do tráfico ilícito de entorpecentes e de substâncias psicotrópi- 
cas e das matérias-primas utilizadas em sua elaboração e 
transformação, a fim de contribuir para a erradicação de sua 
produção ilícita. Os esforços conjuntos estender-se-ão 
igualmente ao campo da prevenção ao uso indevido, ao tra- 
tamento e à recuperação de farmacodependentes. 


Artigo 1 


Para fins do presente Acordo, entender-se-á por entorpe- 
centes e substâncias psicotrópicas aqrielas definidas na Con- 
venção Única sobre Entorpecentes, de 1961, emendada pelo 
Protocolo de 1972, e na Convenção sobre Substâncias Psi- 
cotrópicas de 1971, e enumeradas nas listas anexas a esses 
instrumentos, atualizadas periodicamente de acordo com os 
procedimentos neles previstos, bem como qualquer outra 
substância que seja assim considerada de acordo com a le- 
gislação intema de cada Parte Contratante. 


Artigo Hi 


As Partes Contratantes adotarão medidas administrativas para 
controlar a difusão, a publicação, a'publicidade, a propagan- 
da e distribuição de materiais que contenham estímulos ou 
mensagens subliminares auditivas, impressas ou audiovi- 
suais que possam favorecer o uso indevido e o tráfico Ilfcito de 
entorpecr *3s e de substâncias psicotrópicas. 


Artigo IV 


As Partes Contratantes Intensificarão e coordenarão os esfor- 
ços dos organismos nacionais competentes para a prevenção 
do uso Indevido, a repressão do tráfico, o tratamento e recu- 
peração de farmacodependentes e a fiscalização dos entor- 
pecentes e das substâncias psicotrópicas, bem como refor- 
carão tals organismos com recursos humanos, técnicos 6 fi- 
nanceiros, necessários à execução do presente Acordo. 


Artigo V 


As Partes Contratantes adotarão medidas administrativas 
contra a organização e o financiamento e para maior controle 
das atividades relacionadas com o tráfico ilícito de entorpe- 
centes e de substâncias psicotrópicas. Comprometem-se 
igualmente a exercer uma fiscalização rigorosa e um controle 
estrito sobre a produção, a importação, a exportação, a pos- 
se, a distribuição e a venda de matérias-primas, inclusive dos 
precursores e dos produtos químicos essenciais utilizados na 
fabricação e na transformação dessas substâncias, levando 
em consideração as quantidades necesssárias para satisfazer 
o consumo interno para fins médicos, científicos, industriais e 
comerciais. 


Artigo VI 


As Partes Contratantes estabelecerão modalidades de comu- 
nicação direta sobre a detecção de barcos, de aeronaves ou 
de outros meios de transporte suspeitos de estarem transpor- 
tando ilicitamente entorpecentes e substâncias psicotrópicas 
ou suas matérias-primas, inclusive Os precursores e os pro- 
dutos químicos essenciais. Em consequência, as autoridades 
competentes das Partes Contratantes adotarão as medidas 
que considerem necessárias, de acordo com suas legislações 
intemas. 


Artigo VII 


As Partes Contratantes comprometem-se a apreender e a 
confiscar, de acordo com suas legislações respectivas, os 
veículos de transporte aéreo, terrestre ou marítimo emprega- 
dos no tráfico, na distribuição, no armazenamento ou no 
transporte de entorpecentes e de substâncias psicotrópicas, 
inclusive dos precursores e dos produtos químicos essenciais 
utilizados na fabricação e transformação dessas substâncias. 


Artigo VII 


As Partes Contratantes adotarão as medidas administrativas 
necessárias e prestarão assistência mútua para: 


a) realizar pesquisas e investigações para prevenir e contro- 
lar a aquisição, a posse e a transferência dos bens gerados 
no tráfico ilícito dos entorpecentes e das substâncias psicotró- 
picas e de suas matérias-primas inclusive dos precursores e 
dos produtos químicos essenciais utilizados na fabricação e 
transformação dessas substâncias; e 


b) localizar e apreender os referidos bens, de acordo com 
a legislação intema de cada Parte Contratante. 


Artigo IX 


As Partes Contratantes proporcionarão aos organismos en- 
carregados de reprimir o tráfico ilícito, especialmente aos lo- 
calizados em zonas fronteiriças e nas alfândegas aéreas e 
marítimas, treinamento especial, permanente e atualizado so- 


bre investigação, pesquisa e apreensão de entorpecentes e 
de substâncias psicotrópicas e de suas matérias-primas, in- 
clusive dos precursores e dos produtos químicos essenciais. 


Artigo X 


As Partes Contratantes trocarão Informações entre si, rápidas 
e seguras sobre: 


a) a situação e tendências intemas do uso indevido e do tráfi- 
co de entorpecentes e de substâncias psicotrópicas; 


b) as normas intemas que regulam a organização dos servi- 
ços de prevenção, tratamento e recuperação de farmacode- 
pendentes; 


c) os dados relativos à identificação dos traficantes indivi- 
duais ou associados e aos métodos de ação por eles utiliza- 
dos; 


d) a concessão de autorização para a importação e exporta- 
ção de matérias-primas, inclusive dos precursores e dos pro- 
dutos químicos essenciais utilizados na elaboração e na 
transformação de entorpecentes e de substâncias psicotrópi- 
cas; 0 volume dessas operações; as fontes de suprimento in- 
temo e externo; as tendências e projeções do uso lícito de tais 
produtos de forma a facilitar a identificação de eventuais en- 
comendas para fins ilfeitos; 


e) a fiscalização e vigilância da distribuição e do receituário 
médico de entorpecentes e de substâncias psicotrópicas; e 


f) as descobertas científicas no cam;o da farmacodependen- 
cia. 


Artigo XI 


Com vistas à consecução dos objetivos do presente Acordo, 
as Partes Contratantes decidem criar uma Comissão Mista, 
integrada por representantes dos órgãos competentes, bem 
como dos Ministérios das Relações Exteriores de ambos os 
Estados. 


Parágrafo Primeiro — A Comissão Mista terá as seguintes atri- 
buições: 


a) recomendar aos respectivos Governos as ações pertinen- 
tes, as quais se desenvolverão através de uma estreita coo- 
peração entre os serviços competentes de cada Parte Con- 
tratante; 


b) avaliar o cumprimento de tais ações e elaborar planos 
para a prevenção e a repressão coordenada do tráfico ilfcito 
de entorpecentes e de substâncias psicotrópicas; e 


c) formular às Partes Contratantes as recomendações que 
considere pertinentes para a melhor execução do presente 
Acordo. ú 


Parágrafo Segundo — A Comissão Mista será coordenada 
pelos Ministérios das Relações Exteriores das Partes Contra- 
tantes e se reunirá alternadamente no Brasil e no Paraguai ao 
menos uma vez por ano, sem prejuízo de que, pela via diplo- 
mática, c..nvoquem-se reuniões extraordinárias. 
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Parágrafo Tercelro - A Comissão Mista poderá criar subco- 
missões para desenvolvimento de ações específicas contem- 
pladas no presente Acordo, bem como grupos de trabalho 
para analisar e estudar temas específicos. As subcomissões e 

grupos de trabalho poderão formular recomendações ou 
propor medidas que julguem necessárias à consideração da 
Comissão Mista. 


Parágrafo Quarto — O resultado dos trabalhos da Comissão 
Mista será apresentado às Partes Contratantes por intermédio 
de seus respectivos Ministérios das Relações Exteriores. 


Artigo XI 


As Partes Contratantes adotarão as medidas que forem ne- 
cessárias à rápida tramitação, entre as respectivas autorida- 
des judiciárias, de cartas rogatórias relacionadas com os pro- 
cessos que possam decorrer da execução do presente Acor- 
do, sem com isso afetar o direito das Partes Contratantes de 
exigirem que os documentos legais lhes sejam enviados pela 
via diplomática. 


Artigo XI 


1. Cada Parte Contratante notificará à outra do cumprimento 
das respectivas formalidades constitucionais necessárias para 
a aprovação do presente Acordo, o qual entrará em vigor na 
data do recebimento da segunda dessas notificações. 


2. O presente Acordo terá uma vigência de dois anos, pror- 
rogável automaticamente por períodos iguais, a menos que 
uma das Partes Contratantes o denuncie por via diplomática. 


A denúncia surtirá efeito transcorridos noventa dias da data do - 


recebimento da respectiva notificação. 
Artigo XIV 


O presente Acordo somente poderá ser modificado por mútuo 
consentimento entre as Partes Contratantes. As modificações 
entrarão em vigor na forma indicada pelo parágrafo primeiro 
do Artigo XIII. 


Feito em Brasília, aos 29 dias do mês de março de 1988, em 
quatro exemplares originais, nas línguas portuguesa e espa- 
nhola, sendo todos textos igualmente autênticos. 


Pelo Governo da República Federativa do Brasil 
Roberto de Abreu Sodré 


Pelo Govemo da República do Paraguai 
Carios Augusto Saldívar 


atos bilaterais que entraram em vigor 
durante o primeiro trimestre de 1988 


ALEMANHA 


01 — Ajuste Complementar de Cooperação em Pesquisa e 
Desenvolvimento no Campo de Pesquisa e Tecnologia 
Ambiental, Celebrado em Brasflia, a 14 de outubro de 
1987. Entrou em vigor por troca de Notas em 11 de 
março de 1988, 


COLÔMBIA 


01 — Declaração Conjunta. Celebrado em Bogotá, a 09 de 
fevereiro de 1988. 
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02 — Memorandum de Entendimento para a Cooperação em 
Matéria de Promoção Comercial. Cetebrado em Bogo- 
tá, a 09 de fevereiro de 1988, Entrou em vigor em 09 de 
fevereiro de 1988. D.O. nº 035 de 23 de fevereiro de 
1988. 


03 — Memorando de Entendimento em Matéria de Intercâm- 
- bio e Cooperação na Área do Carvão. Celebrado em 
Bogotá, a 09 de fevereiro de 1988. Entrou em vigor em 
09 de fevereiro de 1988. D.O. nº 035 de 23 de feve- 

reiro de 1988. 


04 — Convênio Complementar ao Acordo de Cooperação 
Amazônica sobre Cooperação no Desenvolvimento dos 
Recursos Minerais na Área de Fronteira. Celebrado em 
Bogotá, a 09 de fevereiro de 1988. Entrou em vigor em 
09 de fevereiro de 1988. D.O. nº 035 de 23 de feve- 
reiro de 1988. 


05 — Convênio Complementar ao Tratado de Amizade e Co- 
operação Relativo a Cooperação entre os Dois Países 
em Assuntos de Petróleo. Clebrado em Bogotá, a 09 
de fevereiro de 1988. Entrou em vigor em 09 de feve- 
reiro de 1988. D.O. nº 035 de 23 de fevereiro de 1988. 


06 — Memorandum de Entendimento sobre Cooperação no 
Setor Ferroviário. Celebrado em Bogotá, a 09 de feve- 
reiro de 1988. Entrou em vigor em 09 de fevereiro de 
1988. D.O. nº 035 de 23 de fevereiro de 1988. 


07 — Ajuste Complementar ao Acordo de Cooperação Cien- 
tífica e Tecnológica no Campo das Atividades Espa- 
ciais. Celebrado em Bogotá, - 09 de fevereiro de 1988. 
Entrou em vigor em 09 de fevereiro de 1988, D.O. 
nº 035 de 23 de fevereiro de 1988. 


08 — Ajuste Complementar ao Acordo Básico de Coopera- 
ção Técnica sobre Intercâmbio de Experiências em 
Cooperativismo. Celebrado em Bogotá, a 09 de feve- 
reiro de 1988. Entrou em vigor em 09 de fevereiro de 
1988. D.O. nº 044 de 07 de março de 1988. 


CHINA 


01 — Acordo de Cooperação Cultural e Educacional. Cele- 
brado em Brasflia, a 1º de dezembro de 1985. Entrou 
em vigor por Instrumento de Ratificação em 08 de mar- 
ço de 1988. Aprovação Legislativa, nº 02, de 02 de 
setembro de 1987. D.O. nº 168 de 03 de setembro de 
1987. 


O.N.U./FNUAP 


01 — Acordo de Cooperação Técnica para Atividades de Po- 
pulação. Celebrado em Brasília, a 07- de janeiro de 
1988, Entrou em vigor em 07 de janeiro de 1988. D.O. 
nº 15 de 22 de janeiro de 1988. 


O.N.U./CEPAL 


02 — Acordo sobre a Celebração do Vigésimo Segundo Pe- 
ríodo de Sessões da CEPAL. Celebrado em Brasília, a 
21 de janeiro de 1988. Entrou em vigor em 21 de ja- 
neiro de 1988. D.O. nº 027 de 09 de fevereiro de 
1988. 


atos bilaterais assinados durante O 
primeiro trimestre de 1988, mas que 
ainda não se acham em vigor 


COLÔMBIA 

01 — Acordo sobre Sanidade Animal para o Intercâmbio de 
Animais e Produtos de Origem Animal. Celebrado em 
Bogotá, em 09 de fevereiro de 1988. 

02 — Convênio sobre Construção, Ampliação e Financia- 
mento de Obras Aeroportuárias a serem executadas 


nas cidades de Letícia, Mitú e Puerto Inírida. Celebrado 
em Bogotá, em 09 de fevereiro de 1988. 


ESPANHA 


01 — Tratado de Extradição. Celebrado em Brasília, a 02 de 
fevereiro de 1988. 


PARAGUAI 
01 — Acordo sobre Prevenção, Controle, Fiscalização e Re- 
“pressão ao uso indevido e ao Tráfico Ilícito de Entorpe- 

centes e de Substâncias Psicotrópicas. Celebrado em 
Brasília, a 29 de março de 1988. 

ORGANISMOS 

ORG. DOS ESTADOS AMERICANOS 

01 — Acordo sobre o Funcionamento do Escritório da Se- 
cretaria-Geral da Organização dos Estados America- 
nos, suas Obrigações, Privilégios e Imunidades. Cele- 
brado em Brasfiia, a 23 de fevereiro de 1988. 


registro de assentamentos de atos 
multilaterais, dos quais o brasil é parte, 
ocorridos no primeiro trimestre de 1988 


Brunei Darussalan — ACEITOU 


— Convenção para a repressão de Atos llfcitos contra a Se- 
gurança da Aviação Civil, 


Belize e Santa Lúcia — ACEITARAM 

— Convenção sobre a Proibição do Desenvolvimento, Produ- 
ção e Estocagem de Armas Bacteriológicas e à Base de 
Toxinas e sua Destruição, 1972. 

Congo — ACEITOU 

- Convenção Internacional sobre Linhas de Cargas, 1966. 


Béigica — RATIFICOU 


— Convenção sobre um Código de Conduta para Conferên- 
cias Marítimas, 1974. 


Samoa — ACEITOU 


— Convenção de Viena sobre Relações Diplomáticas, 1961. 


Congo e Madagascar — RATIFICARAM 


— Convênio Constitutivo do Fundo Comum para Produtos de 
Base, 1980. 


Samoa — ACEITOU 
— Acordo Intemacional do Cacau, 1986. 
Costa Rica — RATIFICOU 


— Convenção Relativa ao Conhecimento e Execução de 
Sentenças Arbitrais Estrangeiras, 1979. 


Samoa — ACEITOU 
— Convenção de Viena Sobre Relações Consulares, 1963. 
Espanha e Luxemburgo — RATIFICARAM 


- Convenção Contra a Tortura e Outras Formas de Punição 
ou Tratamento Cruel, Desumano ou Degradante, 1984. 


Camarões, Vietnã, Luxemburgo e Países Baixos — ACEITA- 
RAM 


— Emendas aos Artigos 24 e 25 da Constituição da Organiza- 
ção Mundial de Saúde (Adotada na 39º Assembléia Mun- 
dial de Saúde de 12/05/86). 

Indonésia — RATIFICOU 

— Acordo Internacional da Borracha tlatural, 1967. 


Portugal — ACEITOU 


— Convenção Intemacional sobre Harmonização do Controle 
de Mercadorias nas Fronteiras, 1982. 


Burkina Faso — ACEITOU 

— Convenção Intemacional para Proteção de Intérpretes e 
Produtos de Fonogramas e Organismos de Radiodifusão, 
1961. 


Espanha — ADERIU 


-— Protocolo do Convênio de 1979 sobre Poluição Atmosférica 


a Grande Distância, 1984. 
Cuba e México — RATIFICARAM 


— Protocolo de Institucionalização do Parlamento Latino- 
Americano, 1987. 


República Federativa da Alemanha — ADERIU 


— Protocolo de Neutralidade Permanente do Canal do Pana- 
má. 


Guiné - Equatorial — ACEITOU 


— Protocolo Adicional à Convenção da Comissão Intemacio- 
nal para Conservação do Atum no Atlântico (CICAA), 1984. 


Nigéria — ADERIU 


— Convenção de Haia de 
2º Conferência Internacional de Paz. 


18/10/1907, 
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Togo, Chile, Hungria, Etiópia e Suíça — RATIFICARAM 
Omã — ADERIU 


— Convenção para Unificação de Cartas, Normas Relativas 
ao Transporte Aéreo Intemacional de Varsóvia, 
42/10/1929; Protocolo de Haia de 28/09/1955; Protocolos 
nºs 1,2, 3 e 4 de Montreal de 25/09/1975. 


Egito — ADERIU 


— Estatutos do Centro internacional de Registro de Publica- 
ção em Série (IRSDS). 


Argélia — ACEITOU 

— Acordo Intemacional do Trigo, 1986. 

Grã-Bretanha e Irlanda do Norte — ADERIRAM 

— Convenção Internacional para Unificação de Certas Regras 
Concementes a Imunidades de Naves de Estatais de Bru- 
xelas, 10/04/1926 e Protocolo de 24/05/1934, 

São Tomé e Príncipe — RATIFICARAM 


— Convenção das Nações Unidas sobre Direito do Mar, 
1982. 


Cote D'lvoire — RATIFICOU 


— Convenção das Nações Unidas sobre Condições de Re- 
gistro de Navios 1986. 


Tailândia — ACEITOU 


— Convenção Concemnente Proteção Patrimônio Mundial, 
1972. 


Birmânia — ADERIU 


— Estatutos do Centro Internacional de Estudos para Conser- 
vação e Restauração dos Bens Culturais (IRCROM). 


Vietnã e Uganda — ACEITARAM 


— Convenção Concemente à Proteção do Patrimônio Mun- 
dial. 


Vanatu — ADERIU 


— Acordo de Trânsito de Serviço Aéreo Intemacional da 
Conferência de Chicago, 1944. 


Cote D'lvoire — ACEITOU 


— Convenção sobre Prevenção de Poluição Marinha por Re- 
síduos de Alimentos e outras Matérias, 1972. 


Brunei - ACEITOU 


— Convenção Única de Entorpecentes de 1961, Emenda do 
Protocolo de 1972 e Emenda à Convenção Unica, 1975. 


Hungria — ACEITOU 


— Protocolo de 1972 à Convenção Única de Entorpecentes. 
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Gana — ACEITOU 


. = Convenção Intemacional contra Tomada de Reténs, 1979. 


EUTELSALT — ADERIU 


— Convenção sobre Responsabilidade Intemaciona! dos Da- 
nos Causados por Objetos Espaciais. 


Peru — RATIFICOU 


— Tratados de Institucionalização do Parlamento Latino- 
Americano. 


Bangladesh — RATIFICOU 

— Convenção Referente às Medidas a Serem Tomadas para 
Proibir e Impedir a Importação, a Exportação e a Transte- 
rência de Propriedade Ilfcita de Bens Culturais, 1970. 

Congo — RATIFICOU 


— Convenção Referente à Proteção do Patrimônio Mundial 
Cultural e Natural, 1972. 


Arábia Saudita — RATIFICOU 

— Convenção sobre o Reconhecimento dos Estudos, dos Di- 
plomas e dos Graus de Ensino Superior nos Estados Ára- 
bes, 1978. 

Itália - DENUNCIOU 


— Convenção Bureau Intergovernamental! para a Informática. 


- Haiti — ADERIU 


— Acordo Internacional para o Estabelecimento, em Paris, de 
uma Repartição Intemacional de Epizootias, 1924. 


Malvides —- ACEITOU 


— Convenção para a Repressão de Atos Ilfcitos Contra a Se- 
gurança da Aviação Civil, 1971. 


Sufça — RATIFICOU 

— Protocolo Modificativo da Convenção Intemacional para a 
Unificação de Certas Regras em Matéria de Conhecimento 
de 25/08/1924, tal como Emendada pelo Protocolo de Mo- 
dificação de 23/02/68. 

Suíça — RATIFICOU 

— Protocolo Modificativo da Convenção Internacional sobre a 
Limitação da Responsabilidade dos Proprietários de Na- 
vios, 10/10/1957. 


México — ADERIU 


— Convênio de Criação de um Conselho de Cooperação 
Aduaneira, 1950. 


Áustria — RATIFICOU 


— Convenção sobre Notificação Imediata de Acidente Nu- 
clear, 1986. 


brasil e o banco mundial 
assinam acordo 


Foi assinado, no dia 29 de janeiro passado, no Itamaraty, um 
Acordo com o Banco Mundial pelo qual o Brasil torna-se o 
primeiro país em desenvolvimento a ter, com aquele Banco, 
um Fundo para Consultorias. 


O Acordo foi assinado pelo Secretário-Geral! do ltamaraty, 
Embaixador Paulo Tarso Flecha de Lima, e pelo Sr. Kunihiko 
Inakage, Vice-Presidente do Banco Mundial, que veio a Bra- 
sflia especificamente para este fim. 


Anteriormente ao Brasil, somente 19 países, todos desenvol- 
vidos, dispunham de tais Fundos com o Banco Mundial. A 
criação, pelo referido Acordo, do Fundo para Consultorias 
Brasileiras (“Brazilian Consultant Trust Fund”) não só abre, 
para o setor de consultoria brasileiro, as portas do seleto gru- 
po de consultores aceitos pelo Banco Mundial, como, ade- 
mais, é uma demonstração nítida, a nível internacional, da 
disposição do Governo brasileiro de cooperar, através do 
Banco Mundial, com os países que ainda se encontram em 
estágio de desenvolvimento anterior ao brasileiro. 


Os “Consultant Trust Funds” são mecanismos pelos quais o 
Banco Mundial rotineiramente recebe, de países onde a ativi- 
dade de consultoria exibe padrões de qualidade intemacio- 
nal, uma contribuição financeira destinada a cobrir parcial- 
mente os custos de contratação, pelo Banco, dos consultores 
que se fazem necessários à elaboração dos projetos financia- 
dos por aquela instituição financeira internacional. 


A criação de tais “Fundos para Consultorias” é precedida de 
análises necessariamente seletivas quanto ao padrão de de- 
sempenho de cada país no setor de consultorias. 


Pelo Acordo assinado sexta-feira última, o Banco Mundial 
começará a recorrer, crescentemente, a consultores brasilei- 
ros na elaboração de seus projetos. 


Uma contribuição brasileira de 250 mil dólares (sendo 50 mit 
em dólares norteamericanos e o restante em cruzados) será 
canalizada para cobrir uma parte do custo, para o Banco, dos 
serviços de consultores brasileiros que vier a utilizar, correndo 
o restante das despesas por conta do próprio Banco Mundial. 


Esta contribuição brasileira será feita conjuntamente pelo lta- 
maraty, através da Agência Brasileira de Cooperação (ABC), 
e pela FINEP. A ABC será o interlocutor do Banco Mundial no 
Brasil para os assuntos referentes ao Fundo para Consulto- 
rias. 


Segundo os procedimentos usuais dos “Consultant Frust 
Funds”, a contribuição brasileira só poderá ser utilizada 
quando o consultor contratado for brasileiro, ficando a critério 
do Banco Mundial a contratação de consultores específicos, 
segundo critérios técnicos. 


abc assina convênio com a itto 


Foi assinado, no dia 23 de fevereiro de 1988, um convênio 
entre a nova Agência Brasileira de Cooperação — ABC -, 
inaugurada em dezembro último no itamaraty, e a Organiza- 
ção Intemacional de Madeiras Tropicais (ITTO), organismo 
intemacional especializado sediado em Yokohama, Japão, 
com vistas a efetuar estudos sobre o desenvolvimento inte- 
grado, o aproveitamento industrial e a conservação dos recur- 
sos florestais em determinadas áreas da Região Amazônica, 
em particular o Acre. 


Os estudos, que deverão ser efetuados em duas etapas - le- 
vantamento preliminar e posterior estudo integrado — serão 
realizados, sob coordenação da ABC, por especialistas bra- 
sileiros e estrangeiros, contratados para esse fim, mediante 
recursos postos à disposição da Agência pela ITTO. 


Na fase preliminar, o estudo deverá ser entregue à ITTO em 
início de abril próximo, a fim de ser submetido à aprovação do 
Conselho da organização durante a próxima reunião plenária, 
a realizar-se no Rio de Janeiro a partir de 22 de junho próxi- 
mo. AITTO tem hoje 41 países-membros, dos quais 18 pro- 
dutores, inclusive o Brasil, e 23 consumidores. 


Aprovado o projeto de viabilidade, serão efetuados posterior- 
mente estudos completos do potencial amazônico. 


O convênio entre a ABC e a ITTO objetiva também uma inte- 
gração de outros países da região amazônica, em particular 
Bolívia, Equador e Peru, colocando-se à disposição desses 
países os resultados do levantamento. 


O documento foi firmado em Brasília pelo Diretor-Executivo 
da ABC e Chefe do Departamento de Cooperação Científica, 
Técnica e Tecnológica do Itamaraty, Ministro Luiz Jorge Ran- 
ge! de Castro, e pelo Diretor-Executivo da ITTO, Dr. B.C.Y. 
Freezailah. 


guerra irã-iraque 
contribuição do brasil para o 
restabelecimento da paz 


O Governo brasileiro deplora profundamente o reinício dos 
ataques às cidades e a consequente perda de vidas entre as 
populações civis nesta nova escalada da guerra Irã-lraque. 


Fá! 


O Governo brasileiro considera imperiosa e urgente uma so- 
lução negociada que permita o estabelecimento de uma paz 
justa e duradoura entre os dois países. 


No desempenho de suas responsabilidades de membro do 
Conselho de Segurança das Nações Unidas e inspirado pelo 
bom relacionamento que mantém com ambas as partes em 
conflito, o Brasil vem realizando contatos com o irá e com o 
traque, e com membros do Conselho de Segurança, com o 
objetivo de contribuir ativamente para o restabelecimento da 
paz. 


O Governo brasileiro assinala o caráter mandatório da resolu- 
ção 598 (1987) e a necessidade de seu pleno cumprimento, 
conforme determina a Carta das Nações Unidas. Reitera seu 
firme apoio aos esforços desenvolvidos pelo Secretário-Geral 
Perez de Cuellar com vistas à implementação da resolução do 
Conselho de Segurança e, uma vez mais, expressa a espe- 
rança de que os países envolvidos demonstrem a vontade po- 
tica imprescindível para que aqueles esforços produzam re- 
sultados positivos. 
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paz na nicarágua 
posição do governo brasileiro 


O Governo brasileiro tomou conhecimento com satisfação do 

importante acordo assinado em Sapoá, em 23 de março, que 
abre perspectivas concretas de reconciliação nacional na Ni- 
carágua. 


O Brasil vê-se fortalecido na convicção de que as soluções 
para os problemas da América Central devem ser buscadas 
pela via da negociação e do entendimento. Considera tam- 
bém altamente positivo para o sistema interamericano o papel 
que foi chamada a desempenhar no acordo de Sapoá a orga- 
nização regional, na pessoa do seu Secretário-Geral, Embai- 
xador João Clemente Baena Soares. 


O Governo brasileiro expressa votos fervorosos de que a im- 
plementação do acordo de Sapoá traga as condições de paz 
e tranquilidade a que tanto aspira o povo nicaragúense. 


mensagens 


mahatma gandhi 
aniversário de falecimento 


Carta do Presidente José Samey ao Senhor Rajiv 
Gandhi, Primeiro-Ministro da República da Índia, 
por ocasião do 40 aniversário de falecimento do 
estadista Mahatma Gandhi 


Senhor Primeiro-Ministro, 


Escrevo-lhe para partilhar com Vossa Excelência a memória 
de Mahatma Gandhi, o Fundador da Índia moderna, cujo fa- 
lecimento ocorreu há 40 anos. 


Desejo transmitir a Vossa Excelência os meus próprios senti- 
mentos quanto ao Mahatma, um dos maiores líderes espiri- 
tuais que o mundo já conheceu: seu respeito por todos os 
seres vivos e sua doutrina de não-violência para alcançar o 
progresso político e social me servem de modelo constante 
desde que iniciei minha vida pública. 


Aceite, Senhor Primeiro-Ministro, meus votos sempre -pre- 
sentes de progresso para a grande Nação indiana, que Vossa 
Excelência, 40 anos após a independência do país, govema 
com tanta dignidade. 


Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais 
alta consideração, com que me subscrevo, 


de Vossa Excelência, 


Presidente da República Federativa do Brasil 
José Sarney 


inundações do rio de janeiro e do acre 
solidariedade internacional 


telegrama enviado ao presidente josé 
sarney pelo presidente richard von 
weizssãcker, da república federal 

da alemanha 


“Profundamente constemado tomei conhecimento das graves 
inundações ocorridas no Brasil, sobretudo no Estado do Rio 
de Janeiro, que causaram a morte de tantos compatriotas 
seus e desalojaram milhares de pessoas. Em nome do povo 
alemão, desejo expressar a Vossa Excelência e ao povo bra- 
sileiro amigo o nosso profundo pesar. Rogo a Vossa Excelên- 
cia que transmita os meus sentimentos também às famílias 
atingidas”. 


mensagem enviada ao presidente josé 
sarney pelo presidente fidel castro, 
da república de cuba 


“Diante da tragédia por que passa o povo irmão brasileiro no 
Estado do Rio de Janeiro em decorrência das inundações, 
expresso nosso profundo sentimento de solidariedade e nos- 
sa disposição de contribuir com qualquer colaboração que o 
Brasil julgue oportuna. Com o testemunho de nossa mais alta 
consideração”. 


telegrama enviado ao presidente josé 
sarney pelo presidente li xian-nian, 
da república popular da china 


“Inteirando-me com surpresa das enchentes ocorridas no 
Estado do Rio de Janeiro e na região do Acre, que causaram 
graves danos humanos e materiais, tenho a honra de mani- 
festar, em nome do govemo e do povo da China, simpatia e 
solidariedade profunda e, por seu intermédio, ao povo das 
regiões afetadas pela calamidade do vosso país”. 


Adicionalmente, o Governo da República Popular da China 
fez uma doação no valor de US$ 10 mil ao Governo brasileiro 
para atendimento das vítimas das inundações. 


mensagem enviada ao ministro roberto 
de abreu sodré pelo sr. jean-bernard 
raimond, ministro dos negócios 
estrangeiros da frança 


“Senhor Ministro, 


As consequências catastróficas das chuvas torrenciais que se 
abateram sobre o Estado do Rio, provocando numerosas vfti- 
mas, causaram grande impacto na França. Gostaria que Vos- 
sa Excelência aceitasse, nesta triste ocasião, o testemunho 
da minha profunda solidariedade para com o povo brasileiro. 


Esteja certo, Senhor Ministro, do meu empenho no sentido de 
que a solidariedade da França com relação ao seu País e às 
vítimas possa materializar-se da maneira mais rápida e eficaz 
possível”. É 


mensagem enviada ao ministro roberto 
de abreu sodré pelo sr. alan pickaver, 
representante da “greenpeace 
international” 


“Caro Ministro Sodré, 


Na condição de representante da “Greenpeace Internatio- 
nal”, gostaria de congratular-me com o Govemo brasileiro 
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por sua decisão de dar fim à pesca da baleia e de processar 
todo aquele que seja encontrado molestando ou destruindo a 
vida de cetáceos. Essa é uma notícia bem recebida à luz de 
todos os esforços que vêm sendo empreendidos para cessar 
apesca da balela e da lamentável decisão de algumas na- 
ções de dar continuldade a essa prática, a despeito da esma- 
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gadora oposição no âmbito da “Intemational Whallng Com- 
mission” a esse procedimento. 


Gostaria de expressar minha esperança de que o Brasil per- 
maneça na “international Whaling Commission” e vote com 
as demais nações pró-conservação a favor do fortalecimento 
da nossa campanha universal! contra a pesca da balela,” 


novo secretário executivo da cepal 
visita o brasil 


O novo Secretário Executivo da Comissão Econômica para 
América Latina e Caribe das Nações Unidas — CEPAL, que 
tomou posse no último dia 4 de janeiro, Sr. Gert Rosenthal, 
fez sua primeira visita oficial ao Brasil, nos dias 20 e 21 de ja- 
neiro passado. 


Nesta visita, o Sr. Rosenthal teve como objetivo contatar as 
principais autoridades brasileiras e discutir assuntos relacio- 
nados com a área de atuação da CEPAL. O Secretário Exe- 
cutivo da CEPAL foi recebido pelo Senhor Presidente da Re- 
pública, Sr. José Samey, pelo Ministro das Relações Exte- 
riores, Sr. Roberto de Abreu Sodré; pelo Ministro da Fazenda, 
Sr. Mailson da Nóbrega e pelo Secretário-Geral do Ministério 
do Interior, Sr. Jayme Santiago. 


O tema básico destes encontros foi a realização do XXII pe- 
ríodo de Sessões da CEPAL, nos dias 20 a 27 de abril na ci- 


dade do Rio de Janeiro. Com o Ministro Abreu Sodré, o Se- 
nhor Rosenthal assinou o acordo referente à organização 
deste Evento no Brasil. À cerimônia de assinatura foi realiza- 
da no dia 21 de janeiro, no Palácio do Itamaraty, em Brasfiia. 


governo belga socorre as vítimas 
do rio de janeiro 6 do acre 


O Govemo belga colocou à disposição do Brasil uma soma 
de 5 milhões de francos belgas, equivalente a 145.000 dóla- 
res. Esta importância destina-se ao fornecimento de alimen- 
tos, medicamentos e seringas descartáveis às vítimas das 
inundações ocorridas no Rio de Janeiro e no Acre. 


A gestão desta operação de auxflio foi confiada ao Consulado 
Geral da Bélgica no Rio, em coordenação com o Secretário 
de Relações Exteriores do Estado do Rio de Janeiro. Entre- 
tanto, uma parte da ajuda foi reservada às necessidades ur- 
gentes do Estado do Acre. 
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ministro das minas e hidrocarbonetos da bolívia visita o brasil 
discurso pronunciado pelo ministro de estado das relações exteriores, roberto costa de abreu sodré, por ocasião da vi- 
sita do ministro das minas e hidrocarbonetos da bolívia, fernando lilanes de la riva, em 7 de janeiro de 1988 


brasil e fnuap assinam acordo 

discurso pronunciado pelo ministro de estado das relações exteriores, roberto costa de abreu sodré, por ocasião da as- 
sinatura de acordo de cooperação técnica e horizontal com o fundo das nações unidas para atividades de população 
(fnuap), no palácio do itamaraty, em brasflia, em 7 de janeiro de 1988 


em brasília o ministro das relações exteriores de cuba 
discurso pronunciado pelo ministro de estado das relações exteriores, roberto costa de abreu sodré, por ocasião de jan- 


tar em homenagem ao ministro das relações exteriores de cuba, isidoro malmierca, no palácio do Itamaraty, em brasflia, 
em 19 de janeiro de 1988 


visita do presidente sarney à colômbia 

discurso proferido pelo presidente josé samey, por ocasião do banquete oferecido pelo presidente da colômbia, virgíio 
barco, em bogotá, dia 8 de fevereiro de 1988 

discurso do presidente josé samey durante almoço oferecido pelo chanceler londofio 

palavras do presidente josé samey na prefeitura de bogotá 

discurso do presidente josé samey na cerimônia de assinatura de atos bilaterais 


discurso do presidente virgílio barco, em 9 de fevereiro de 1988, na cerimônia de assinatura de atos bilaterais 


declaração conjunta brasil-colômbia, assinada em bogotá, dia 9 de fevereiro de 1988, pelos presidentes josé samey e 
virgflio barco 


memorando de entendimento sobre cooperação em matéria de promoção comercial 
memorando de entendimento sobre intercâmbio e cooperação na área do carvão 
memorando de entendimento sobre cooperação no setor ferroviário 


visita do ministro abreu sodré a paris 

discurso pronunciado pelo ministro de estado das relações exteriores, roberto costa de abreu sodré, por ocasião do al- 
moço oferecido pelo ministro dos negócios estrangeiros da frança, embaixador jean bernard raimond, em paris, em 13 
de fevereiro de 1988 


projeto brasil-frança — exposição “modernidade” 
discurso pronunciado pelo ministro de estado das relações exteriores, roberto costa de abreu sodré, por ocasião do en- 
cerramento da exposição “modernidade”, em paris, em 15 de fevereiro de 1988 E 


abreu sodré em genebra 
discurso pronunciado pelo ministro de estado das relações exteriores, roberto costa de abreu sodré, na conferência do 


desarmamento, em genebra, em 18 de fevereiro de 1988 
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instituto rio branco reinicia atividades 
discurso de saudação ao doutor enrique Iglesias, presidente do bid, pronunciado pelo ministro de estado das relações 


exteriores, roberto costa de abreu sodré, por ocasião da aula inaugura! do curso de preparação à carreira de diplomata, 
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